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RESUMO 
 
 

Essa dissertação intitulou-se  “Zingando nos Saberes de Caetanos de Cima”, porque  
perseguiu durante toda sua temporalidade, a descrição e compreensão dos saberes da pesca, da 
agricultura e da arte de Caetanos de Cima, estabelecendo uma discussão sobre a relevância 
desses para a sustentabilidade ecológica, social e cultural local. O termo “zingando” refere-se 
a uma metáfora da pesquisadora ao comparar seu olhar pelos saberes da comunidade 
estudada, ao movimento da zinga na água do mar, quando esta é impulsionada pela força e 
pela dança do pescador. Nesse estudo considerou-se que tanto para a ciência como para a 
sociedade faz-se relevante conhecer os saberes que existem dentro da complexidade do real, 
entendendo que não existe superação entre a dimensão dos saberes, mas sim que esses se 
complementam, tornando assim, relevante um estudo que busque o questionamento e a 
compreensão dos saberes populares. Essa pesquisa pretendeu elucidar os seguintes pontos: 
descrição dos cenários locais; identificação dos atores sociais; identificação e compreensão 
das estratégias de sobrevivência (pesca, agricultura e arte) que se manifestaram na 
comunidade e verificação das inter-relações entre os saberes locais e a sustentabilidade 
ecológica, social e cultural de Caetanos de Cima. As análises multireferencial e qualitativa 
foram os métodos utilizados na descrição e interpretação dos saberes mencionados. A 
metodologia caracterizou-se como observação participante, onde a vivência e convivência da 
pesquisadora com os atores sociais envolvidos no estudo tornaram-se de profunda importância 
na descrição e reflexão dos saberes estudados. A pesquisa contemplou as seguintes etapas: a) 
Pesquisa bibliográfica e documental dos dados secundários existentes e de estudos correlatos; 
b) Pesquisa qualitativa de campo, de natureza multireferencial, caracterizada por um estudo 
de caso dos saberes locais da comunidade de Caetanos de Cima e c) Análise e reflexão dos 
saberes estudados, na perspectiva da sustentabilidade. Essa pesquisa permitiu constatar ainda, 
que os saberes que se manifestam nas estratégias de sobrevivência (pesca, agricultura e arte) 
de Caetanos de Cima, contribuem para a sustentabilidade ecológica e principalmente, cultural 
da comunidade, na medida em que percebemos o ser pescador-agricultor-artesão, em 
equilíbrio consigo mesmo e com seu meio, não deixando de reconhecer que algumas práticas 
tradicionais provocam impactos negativos ao meio, porém, com grau de relevância inferior 
aos impactos negativos ocasionados por algumas práticas tidas como “modernas”. Porém, 
ressaltamos que os saberes da pesca, agricultura e arte não são suficientes para garantir a 
sustentabilidade da comunidade, pois outros saberes também são revelados através dos 
indivíduos multireferenciais de Caetanos de Cima. Saberes que devem ser inseridos em uma 
análise da sustentabilidade que considere outras dimensões da realidade local.  
 
 
Palavras-Chave: Saberes. Multireferencialidade. Sustentabilidade. 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



ABSTRACT 
 
 

This dissertation is entitled “Zingando nos Saberes de Caetanos de Cima” (Rowing in the 
knowledge of Caetanos de Cima), because during its evolution it pursued the description and 
comprehension of the forms of knowledge on the fishery, the agriculture, and the art of 
Caetanos de Cima, establishing a discussion on the relevance of these aspects for its 
ecological, social and cultural sustainability. The term “zigando” (“rowing”) refers to a 
metaphor by the author, as she compares her views on knowledge of the researched 
community with the motion of the sea, which is driven by the force and the dance of the 
fisherman. This research considered that, not only for science but also for society, it is crucial 
to know the forms of knowledge that exist within the complex of reality, understanding that 
there is no superiority on the knowledge dimension, but that these kinds of knowledge 
complement each other, making necessary a study that questions and understands the popular 
knowledge. This research intends to clarify the following points: description of the local 
scenery; identification of the social actors; understanding of the survival strategies (fishery, 
agriculture and art) which manifest themselves in the community; and verification of the 
inter-relationships between the local forms of knowledge and the ecological, social and 
cultural sustainability of Caetanos de Cima. Multi-referential and qualitative analyses were 
the methods used to describe and interpret the forms of knowledge mentioned.  The 
methodology was characterized by active observation, where the author became embedded 
with the social actors involved in the study. This close relationship between the author and the 
social actors became of profound importance for the description and reflection of the 
researched knowledge. The research was divided by the following phases: a) Bibliographical 
review and study of related works: b) Field research, of multi-referential nature, characterized 
by the study of the local knowledge of the community of Caetanos de Cima; and c) Analysis 
and reflection of the forms of knowledge studied in terms of sustainability. Furthermore, this 
research concluded that the forms of knowledge – which manifest themselves in the survival 
strategies (fishery, agriculture and art) of Caetanos de Cima – contribute to the ecological 
sustainability and mainly to the cultural sustainability of the community because there is a 
balance between the fisherman-farmer-artisan and the environment. However, it must be 
recognized that some of the traditional practices have negative impacts on the environment, 
even though these negative impacts are still not as harmful as the impacts caused by the so-
called ‘modern’ practices. It is also important to point out that the knowledge of fishery, 
agriculture and art is not sufficient to guarantee the sustainability of the community, given 
that other forms of knowledge become relevant through the multireferential individuals of 
Caetanos de Cima – forms of knowledge that need to be introduced in an analysis of the 
sustainability which considers other dimensions of the local reality. 
 
 
Keywords: Knowledge, multireferentiality, sustainability.  
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                             FIGURA 1-Pescadores preparando a embarcação para entrar no mar 



Ao longo da história da humanidade o que se tem percebido é a constante 

necessidade do ser humano em transformar a natureza e a si mesmo em bens e recursos de 

subjugação para satisfação de desejos individuais e coletivos. 

Em uma breve análise sobre a atual postura do homem diante do outro e do seu 

meio, nos deparamos com um cenário sócio-ambiental preocupante, onde já não conseguimos 

reconhecer quais são os valores essenciais à vida humana. Valores como o amor, a amizade, a 

honestidade, o respeito, o cuidado, a humildade, a simplicidade, a admiração, a ternura, a 

emoção, a atenção, e o carinho, parecem ter perdido seus significados diante da força do 

capitalismo, conquanto a ótica do capital tenha ressuscitado às discussões sobre a ética. 

O capitalismo que ao longo das últimas décadas vem se estabelecendo como o 

‘coração’ do mundo, fazendo com que todos sigam o compasso de suas batidas, num ritmo 

alucinante, depredando a Terra e seus seres, impondo-nos um tempo onde não conseguimos 

processar a dimensão de nossas ações e condutas, pois sequer temos tempo de nos reconhecer 

como seres humanos responsáveis pela mudança do rumo de nosso planeta. O tempo do 

capital, é um tempo cruel e escravista, somos escravos dos valores impostos pelas relações de 

poder que se constituem num sistema alienado e alienante.  

Como disse Freire (1983), mudar é difícil, mas é possível e urgente, pois 

necessitamos redefinir os caminhos com os quais a sociedade concebeu sua relação com seu 

meio, além de redefinirmos algumas formas de relações sociais.  

É tempo de pensar em uma nova trilha, onde o homem não beire o abismo 

constantemente, é tempo de se pensar na construção de uma nova nação planetária, como 

dentre outros reafirma Gadotti,  

 

Tempo de aprender, de ser gente. De aprender a viver neste planeta, compartilha-lo, 
em vez de dividi-lo para dominá-lo, comunicarmo-nos, em vez de expedir 
comunicados e ordens, abrirmo-nos para o outro, para outras culturas. [...] 
Reconhecendo nosso destino comum com o planeta. Todos sofremos as mesmas 
ameaças, todos somos nutridos pelas mesmas esperanças. Não somos cidadãos 
brasileiros ou europeus. Somos cidadãos da Terra. (2000, p.19) 

 

Mudar o rumo da humanidade significa mudar a maneira como nos sentimos no 

mundo, significa mudar nossas posturas e atitudes diante das relações com o outro e com o 

meio, significa nos abrir para tentar entender a complexidade da interação entre os ‘fios’ que 

formam a ‘teia’ da vida humana. 



 

O problema crucial de nosso tempo é o da necessidade de um pensamento apto a 
levantar o desafio da complexidade do real, isto é, de perceber as ligações, 
interações e implicações mútuas, os fenômenos multidimensionais, as realidades 
que são, ao mesmo tempo, solidárias e conflituosas (MORIN apud GADOTTI, 
2000, p.39). 

 

Entender a complexidade que se inscreve dentro do real significa admitir que tudo 

se encontra inseparavelmente ligado (MORIN, 2004) e que tudo que há na terra se encontra 

em pleno equilíbrio dinâmico. Neste sentido, se estamos necessitando de ‘mudanças’, se faz 

necessário atuar na busca de soluções para os problemas ecológicos e para os problemas 

sociais, simultaneamente, pois eles se encontram entrelaçados, um afetando ao outro. Para 

pretender um ‘futuro sustentável’, precisamos aliar a “justiça social” a “justiça ecológica”, 

pois “uma não existe sem a outra” (BOFF apud GADOTTI, 2000, p.58).  

Um futuro sustentável poderá ser possível a partir da formação da consciência do 

“cidadão planetário”, onde este se reconheça como ator participativo das mudanças sócio-

ambientais, problematizando sua realidade, atuando na promoção da vida, no resgate dos 

valores essenciais ao sentido da existência humana, no respeito à natureza e a todas as formas 

e modos de vida. 

O planeta Terra está imerso em um dos momentos mais complexos e incertos da 

história do homem; um momento onde a falta de amor expressa na atualidade a fragmentação 

da natureza humana. 

Vivenciamos uma fase da história da humanidade, onde somos homens com 

modos de vida que caminham no sentido de uma progressiva deterioração, pois somos 

indivíduos que nos desenvolvemos, 

 

[...] exclusivamente através dos valores materiais da aparência e não do conteúdo; 
dos ganhos próprios e não do coletivo; da competição e não da cooperação; do 
desperdício e não da conservação; do consumo imediato e não a longo prazo; da 
predação e não da construção; da guerra e não da paz; do ter e não do ser; do 
informa-se e não do saber (ALMEIDA NETO, 2004. p.20). 

 

Todas essas características acima, atribuídas ao ser humano, nos leva a admitir que 

estamos mergulhando numa crise onde se manifesta uma modernidade avançada, incerta, 

complexa, contraditória e insustentável.  

No entanto, reconhecer o caminho que nos levou a essa crise, seria o primeiro 

passo contra uma possível queda no abismo, pois por crise entendemos um ponto de transição 



entre o caminho percorrido e o que se tem para percorrer. Neste sentido, estamos no centro de 

uma transição, rumo a um mundo no qual a população humana será mais densa, mais 

consumista, mais interconectada e, em muitas partes do mundo, mais diversa do que em 

qualquer fase da história.  

Diante desse cenário, necessitamos urgentemente reorientar nossa caminhada, 

transformar nossos relacionamentos uns com os outros e com a natureza, repensar nossos 

modos de vida, bem como rever todo o paradigma societário atual. 

  

Não haverá verdadeira resposta à crise [...] a não ser em escala planetária e com a 
condição de que se opere uma autêntica revolução política, social e cultural 
reorientando os objetivos da produção de bens materiais e imateriais. Essa 
revolução deverá concernir, portanto não só às relações de forças visíveis em 
grande escala, mas também aos domínios moleculares de sensibilidade, de 
inteligência e de desejo (GUATTARI, 1990.p.09). 

 

No entanto, como podemos promover uma revolução política, social e cultural, 

imersos em inúmeras mazelas que promovem a deterioração da vida no planeta? Como 

reorientar os objetivos da produção, estando mergulhados em um sistema onde a maximização 

da produção funciona como um dos principais pilares societários? Como revolucionar 

localmente e globalmente se não nos colocarmos como indivíduos coletivos e habitantes de 

um único planeta? Como dar uma resposta a essa crise se o capitalismo afetou nossos valores 

existenciais mais subjetivos? 

Pensamos que nossa interpretação sobre o significado da expressão “ser humano 

habitantes de um único planeta” se encontra profundamente malsinada. No entanto, 

acreditamos que a partir da re-significação não capitalista dos valores subjetivos de cada 

cidadão poderemos começar um processo de superação das desigualdades sociais, da 

eliminação das sangrentas diferenças econômicas e da integração da diversidade cultural da 

humanidade.  

A crise global aponta suas causas e efeitos por todo o domínio da vida social, 

ecológica, econômica e cultural do planeta, se encontra infiltrada nos mais diversos núcleos 

populacionais. 

Na zona costeira do litoral cearense essa crise vem se apresentando através do 

modelo econômico que propicia a destruição do meio ambiente e das culturas locais, 

principalmente de comunidades como Caetanos de Cima que se tornou refém de empresários 

e ditos proprietários de terras que estão protegidos pelo sistema em vigor. 



Buscando entender as causas e efeitos da crise local, optamos por contextualizar 

historicamente como essa crise vem se estabelecendo no litoral cearense, revelada na 

temporalidade descrita a seguir. 

No século XVI, antes da chegada dos colonizadores portugueses, o território 

cearense era habitado por 22 povos indígenas, que tinham por costume deslocar-se 

periodicamente para diferentes áreas, motivados pela coleta de frutos silvestres e por lugares 

propícios à pesca. Ao longo do tempo alguns desses povos fixaram residências próximas ao 

mar, onde a água e os alimentos eram encontrados com abundância.  

A partir do século XVII, o território foi sendo conquistado e os índios 

exterminados, colonizados por jesuítas, escravizados e/ou expulsos. Atualmente poucos índios 

sobreviveram ao processo de colonização, tais como, os Tremembé, os Tapeba, os Pitaguarí, 

os Paiaku/ Jenipapo-Kanindé, bem como os Kanindé, os Potiguara, os Tabajara e os Kalabaça.  

Entre o século XVII e XX, a maior parte dos descendentes dos indígenas, 

juntamente com africanos libertos ou foragidos e demais excluídos da sociedade que se 

formava na época, se fixou na zona costeira, dando origem a inúmeras comunidades 

tradicionais1. Ao longo da costa, nos 20 municípios litorâneos do Ceará, existem cerca de 110 

comunidades, distribuídas na faixa de praia, além de mais de 200 localizadas há poucos 

quilômetros do mar.  

Essas comunidades se dedicam à pesca, à produção artesanal de utensílios e 

vestimentas, à agricultura e ao extrativismo em campos de dunas fixas, matas de tabuleiro e 

manguezais, como ainda hoje podemos constatar em algumas localidades do litoral. 

Até meados da década de 1970, a ocupação das áreas costeiras constituídas por 

praias, campos de dunas, falésias e áreas alagáveis não gerava grandes conflitos. Famílias 

vindas de antigas fazendas e novas famílias que se constituíam, escolhiam um local, em 

muitos casos áreas desabitadas, e construíam suas casas. A partir de então a posse do território 

era regulada pelo cuidado e pela transformação que cada família empreendia no ambiente, 

principalmente através do plantio de árvores (sobretudo coqueiros), dando direito à família e 

                                                
1 É possível identificar comunidades tradicionais como aquelas que se baseiam no trabalho familiar, visando 

principalmente ao próprio sustento - o que não quer dizer que elas não estejam vinculadas de algum modo ao 
mercado. Outro aspecto específico dessas comunidades é a utilização das chamadas tecnologias de baixo 
impacto, como o extrativismo, a pesca e a lavoura de pequena escala.  

 

 



aos seus descendentes sobre aquele espaço. Não havia, até então nas comunidades a 

preocupação em ter uma documentação que regularizasse as posses das terras.  

No entanto, a partir da década de 1970, grileiros, veranistas, especuladores 

imobiliários e empresários aproveitando-se de tal situação, iniciaram a compra de coqueiros 

como estratégia para tomar posse de grandes porções de terra, falsificando documentos e 

registrando propriedades em cartórios, para a implantação de loteamentos e grandes 

latifúndios, bem como empreendimentos turísticos.  

Esse tipo de ação desencadeou uma série de conflitos fundiários na zona costeira 

cearense, pois, revelou: de um lado, comunidades tradicionais que adquiriram historicamente 

seu direito ao uso dos recursos e posse da terra, e do outro, os representantes do capital que 

buscam a privatização do litoral, respaldados por políticas de desenvolvimento. 

Além das ações capitalistas citadas até aqui, na década de 1990, nos manguezais 

são instalados empreendimentos de carcinicultura2, nos campos de dunas e tabuleiros 

litorâneos são implantados parques eólicos para produção de energia, fazendo ressurgir uma 

neocolonização em grande parte da zona costeira cearense, que apresenta como resultados sua 

privatização e a expulsão das comunidades de seus lugares de origem. 

Ao longo de toda essa celeuma de conflitos, muitas comunidades costeiras que tem 

seu modo de vida ligado ao acesso às dunas, às matas, ao mar e aos manguezais, estão 

sofrendo um processo de empobrecimento mais acelerado, pois diferente de outros povos, elas 

não têm no dinheiro a única fonte de recurso para a satisfação de suas necessidades, já que 

elas obtêm da terra e do mar a base para seu sustento. 

Com esse processo de expulsão de suas terras, tais comunidades podem até 

sobreviver em outros núcleos populacionais, mas sua cultura, que se fundamenta em seu 

modo de vida, poderá se perder e correr o sério risco de se extinguir, enterrando consigo 

saberes e costumes, por vezes centenários, que refletem um estilo de vida mais solidário e 

sustentável na zona costeira cearense. 

Além do conflito fundiário exposto até aqui, as comunidades vêm passando por 

uma queda da produção do pescado, causada, sobretudo pela pesca predatória, estimulada por 

políticas públicas, através do financiamento para compra de grandes embarcações. Diegues 

(1983) afirma que, até a década de 1960, a atividade da pesca no Brasil estava em sua maioria 

restrita à pesca artesanal, pois, eram raras as empresas neste setor, sendo que as que existiam 

                                                
2 Cultivo de camarão. 



se limitavam à captura de peixe fresco para ser enlatado e outras exploravam a lagosta no 

Nordeste.      

No final da década de 1960, a Superintendência de Desenvolvimento da Pesca 

(SUDEPE), instituição federal ligado ao Ministério da Agricultura, iniciou uma política de 

estímulo à industrialização e ao processo de acumulação empresarial capitalista na pesca, 

sendo que a partir de então, a pesca artesanal passou a ser considerada como símbolo do 

atraso tecnológico do setor, mesmo que esta atividade apresente-se como responsável pela 

sobrevivência de centenas de pessoas.   

No que se refere às políticas públicas de apoio e financiamento ao setor da pesca 

artesanal, praticamente inexistem programas sistemáticos de incentivo a essa atividade, o que 

se constata é que a maioria das políticas está voltada ao atendimento do setor industrial, onde 

o pescado passa a ser visto como mercadoria, que deve ser explorada de maneira ilimitada, 

para obtenção de lucros imediatos.  

A pesca se tornou uma atividade predatória, impulsionada pela noção de natureza 

como recurso inesgotável. Os primeiros impactos desta pesca predatória acarretam uma queda 

da produção de alguns estoques de espécies marinhas, tais como o pargo (Pagrus pagrus), e a 

quase extinção da lagosta (Palinurus spp.) no litoral cearense. 

A especulação imobiliária, o turismo, a pesca industrial, entre outras novas 

atividades que vem sendo implantadas na zona costeira cearense, vem provocando sérios 

impactos sócio-ambientais, acarretando de maneira imediata, o distanciamento das atividades 

tradicionais como a pesca artesanal e a agricultura e uma procura por outras atividades que em 

sua maioria se limitam a empregos informais.  

No entanto, a reação social a esses problemas vem ocorrendo, mas ainda de forma 

tímida, pois ainda existem dificuldades de organização de algumas comunidades, frutos da 

opressão a que foram submetidas desde o período da colonização brasileira. Ao longo de 

várias décadas, os processos de dominação ideológica ocorreram de maneira intensa, 

fundamentados essencialmente no militarismo3 e assistencialismo, resultando na incorporação 

de algumas comunidades a uma mentalidade de subserviência e dependência para com o 

Estado, presente até os dias atuais (GOMES, 2004). 
                                                
3 Segundo Gomes (2004), desde o início do século XX, há uma disposição do Estado em fazer das comunidades 
litorâneas braços de si mesmo, materializada pela fundação e disseminação das colônias de pescadores a partir de 
1919. Mesmo com as mudanças na estrutura do Estado após a revolução de 1930, institui-se um processo de 
profissionalização e estruturação da carreira militar. A relação do Estado para com os pescadores é estabelecida 
através do autoritarismo e da hierarquia, ora comandada pela própria Marinha, ora pelo Ministério da 
Agricultura. Após a ditadura, reforçou-se ainda mais essa submissão dos pescadores para com os órgãos federais. 



Diante do exposto, se observa que o modelo capitalista vem avançando nas 

comunidades litorâneas, impondo uma modernidade que não dá espaço aos seus modos de 

vida tradicionais. O que nos leva a refletir sobre a origem de um quadro sócio-ambiental 

difícil e preocupante, tendo em vista que este sistema vem promovendo a construção de uma 

nova realidade pautada no desequilíbrio ecológico e no ‘extermínio’ de povos e suas culturas. 

A crise local torna-se evidente por gerar nas comunidades tradicionais diversas 

problemáticas tais como: conflitos, violência, prostituição, drogas, migração para periferia das 

grandes cidades etc. São diversas as mazelas promovidas com a desintegração de um sistema 

cultural, neste sentido se estamos em busca de um futuro sustentável para a humanidade faz-

se necessário que o ser humano aprenda sobre a importância dos diversos modos de vida, e 

principalmente aqueles que trazem consigo uma amálgama de saberes que contribuem para o 

equilíbrio da vida no planeta Terra. 

Reconhecer que existem povos que “conseguiram, ao longo do tempo, elaborar um 

profundo conhecimento sobre os ecossistemas, e que este conhecimento lhes garantiu até hoje 

a reprodução do seu sistema social e cultural” (CASTRO, 2000, p.166) é de fundamental 

importância para uma sociedade que busca um futuro sustentável. Neste sentido, esta pesquisa 

buscará este ‘reconhecimento’ a partir da compreensão dos saberes da pesca, agricultura e arte 

do povo da comunidade de Caetanos de Cima. 

Acreditamos ser relevante para a ciência e para a sociedade conhecer os saberes 

que existem dentro da complexidade do real, entendendo que não existe superação entre a 

dimensão dos saberes, mas sim que esses se complementam, pois como afirma Freire (1996, 

p.33) são “saberes construídos na prática comunitária”, devem ser questionados e 

compreendidos.  

Optamos então, pelos saberes de Caetanos de Cima, por se tratar de uma 

comunidade que vem se afirmando como um grupo social com seu identitário fortemente 

ligado aos dois mundos: terra e mar. 

Nesse trabalho buscamos compreender os saberes que se manifestam nas 

estratégias de sobrevivência4 em Caetanos de Cima, estabelecendo uma discussão sobre a 

relevância desses para a sustentabilidade local. Nossa hipótese é de que os saberes da pesca, 

agricultura e arte que se expressam na comunidade em estudo, contribuem para sua 

sustentabilidade ecológica, social e cultural.    

                                                
4 As estratégias de sobrevivência as quais nos referimos são: pesca, agricultura e arte. 



Além disto, ao longo da pesquisa pretendemos elucidar os seguintes pontos: 

• Descrever os cenários locais; 

• Identificar os atores sociais de Caetanos de Cima; 

• Identificar e compreender as estratégias de sobrevivência (pesca, agricultura e arte) que se 

manifestam em Caetanos de Cima; 

• Verificar as inter-relações entre os saberes locais e a sustentabilidade da comunidade. 

A metodologia abordada neste estudo se constitui numa análise multireferencial5 e 

qualitativa6. Dividimos a pesquisa em categorias, priorizando os atores direta e indiretamente 

envolvidos no processo. Tomamos por base o universo de 40 famílias existentes, das quais 25 

foram entrevistadas, dentro de cada categoria (pescadores, agricultores e artesãos) realizando 

um total de mais 450 horas de entrevistas estruturadas e semi-estruturadas, todas devidamente 

gravadas e posteriormente transcritas e editadas em depoimentos utilizados na elucidação da 

problemática proposta nesse estudo. Diante do exposto a amostra analisada apresenta-se 

significativa e pode inclusive atingir os objetivos propostos com maior significância do que 

muitas pesquisas quantitativas. 

O nosso universo de pesquisa teve como objetivo ouvir os pescadores(as), 

agricultores(as), artesãos(ãs), e outros moradores (professores e alunos) da comunidade de 

Caetanos de Cima. Nesse sentido consideramos relevante ouvir todos os atores envolvidos nos 

locais e no momento onde estes exerciam suas atividades de trabalho. 

A categorização dos diversos atores envolvidos no processo é de suma importância 

para compreensão do processo ambiental, bem como da história, e da cultura da comunidade 

de Caetanos de Cima. Sendo assim, propomos a categorização de acordo com os seguintes 

níveis: 

 

CATEGORIA “Maritima” (Atores que tem contato com o mar) : 

 

                                                
5 Sobre análise multireferencial, nos fundamentamos em Ardoino (1993), quando este nos diz que a 
multireferencialidade na análise dos fatos, das práticas, das situações, e dos fenômenos se propõe a realizar uma 
leitura plural de seus objetos a partir de diferentes ângulos, em função de referências distintas não redutíveis 
umas as outras. Neste sentido a análise multireferencial que estamos propondo nessa pesquisa lançara um olhar 
sobre a complexidade que se inscreve no objeto de estudo a partir do entendimento do contexto social, 
econômico, ecológico e subjetivo dos sujeitos pesquisados. 
6 Sobre pesquisa qualitativa, nos fundamentamos em Demo (2000), quando este nos diz que diante da realidade 
complexa e emergente é preciso pesquisar também suas qualidades, cuja captação exige mais que mensuração de 
dados, existindo, portanto o interesse em apanhar também o lado subjetivo dos fenômenos, buscando 
depoimentos que se transformam em dados relevantes, oriundos de pessoas simples. 



• Fazem parte desta categoria, todos os atores envolvidos direta e indiretamente no processo 

descrito a seguir: pessoas que vivem da pesca integralmente e/ou tem nessa atividade sua 

principal estratégia de sobrevivência; 

 

 

 

 

CATEGORIA “Terrestres” (Atores que tem contato com a terra) : 

 

• Fazem parte desta categoria os agricultores, artesãos(ãs), professores, e alunos(as) que 

atuam e atuaram na área durante o período da pesquisa.  

 

CATEGORIA “Multirreferencial” (Atores que dividem seu tempo na relação Terra - 

Mar) : 

 

• Fazem parte desta categoria os pescadores, agricultores, e artesãos(ãs) que desenvolvem 

múltiplas atividades, sobressaindo-se inclusive numa estratégia de sobrevivência que 

depende de multifunções e de saberes diversos. 

 

Diante do exposto a pesquisa desenvolvida em Caetanos de Cima contemplou as 

seguintes etapas: 

 

A) Pesquisa bibliográfica e documental dos dados secundários existentes e de estudos 

correlatos. Nesta etapa foram realizadas pesquisas em livros, artigos de revistas 

especializadas, teses, dissertações, monografias, websites, anais, documentos e relatórios 

adquiridos, na escola, na comunidade e em instituições governamentais e não-

governamentais atuantes no Ceará e no Nordeste. 

B) Pesquisa qualitativa de campo, de natureza multireferencial, caracterizada por um estudo 

de caso dos saberes locais da comunidade de Caetanos de Cima. Nesta etapa foram 

realizados os seguintes procedimentos: 



1) Observação participante7 das estratégias de sobrevivência onde se manifestam os saberes 

locais; 

2) Reuniões com a comunidade para esclarecer os objetivos da pesquisa; 

3) Coleta de dados primários; 

4) Entrevista com grupos focais; 

5) Entrevistas estruturadas e semi-estruturadas enfocando a busca do reconhecimento pelos 

saberes locais. Neste sentido, a cada visita nossa na comunidade participamos das 

atividades cotidianas (pesca, agricultura, confecção de artesanato, reuniões dos grupos 

sociais locais e festas locais e das aulas na escola). Nas entrevistas procuramos ouvir os 

diversos atores sociais que fazem parte da comunidade de Caetanos de Cima, daí termos 

considerado relevante entrevistar as seguintes categorias sociais e/ou atores locais: 

• Pescadores; 

• Agricultores; 

• Artesãos(ãs); 

• Professores; 

• Alunos 

• Representantes de grupos e organizações sociais locais. 

6) Registro fotográfico realizado pela pesquisadora. Sendo assim, todas as fotografias que 

compõe essa dissertação pertencem ao acervo fotográfico montado pela autora.  

C) Análise e reflexão dos saberes estudados, na perspectiva da sustentabilidade. 

Além disso, utilizamos como instrumentos de pesquisa: 

• Cadernos de Campo, gravador e máquina fotográfica; 

• Mapas e Imagem de Satélite; 

• Sistema de Informação Gográfica (SIG). 

 

Sendo assim, pensamos essa dissertação como uma viagem de ida e volta ao mar, 

com todos os preparativos: embarcação, amarrações, tripulação, mestre, saberes, caminhos, 

mar, céu e terra. Nessa viagem de ventos e ondas diversas e até muitas vezes turbulentas, 

                                                
7 Entendemos por observação participante aquela em que o pesquisador além de observar, participa e interage 
dos fatos e situação que acontecem com a comunidade em estudo. De maneira que esta observação pode ocorrer 
de forma individual, ou seja, observar pessoas em particular, como também em grupo, observando situações que 
envolvem a participação de vários atores sociais. 



soltamos e apertamos a escota e muitas vezes zingamos para tentar fazer com que nosso barco 

não saísse do caminho que traçamos no mar. 

Essa dissertação intitulou-se  “Zingando nos Saberes de Caetanos de Cima”, 

porque trazemos nela uma tentativa de descrição e compreensão dos saberes da pesca, da 

agricultura e da arte, e para isso comparemos nossa maneira de pesquisar ao movimento da 

zinga8 na água, quando esta é impulsionada pela força e pela dança do pescador. Cada 

capítulo corresponde a um momento dessa viagem, que abreviamos a seguir. 

  No Capítulo 2- Abrindo Velas, começamos a nos preparar para mais um dia de 

labuta no mar, arrumamos nossa quimanga9, pegamos os instrumentos de pesca, fizemos 

nossas amarrações, abrimos o pano (vela) e entramos no mar. Ao ingressarmos no mar, 

procuramos conhecer Caetanos de Cima, resgatando uma parte de sua história, ouvindo seus 

participantes e dialogando com aqueles que ouviram os mais velhos falar. Posteriormente, 

descrevemos, com um olhar acadêmico, a comunidade de Caetanos de Cima nos dias atuais, 

seus aspectos sociais: educação, saúde, infraestrutura e cultura, e geoambientais: mar, praia, 

pós-praia, dunas, lagoas, cultivo agrícola e seu núcleo residencial.  

Continuando nossa viagem pelo mar, no Capítulo 3 - No saber das ondas, e 

navegando por elas, refletimos sobre os saberes da pesca, começando pelo ser pescador; 

descrevendo suas embarcações; instrumentos de pesca; tipos de pesca praticada no mar; e 

breve caracterização da atividade pesqueira. 

Do mar, no caminho traçado para voltar, avistamos a terra firme e no Capítulo 4 - 

Terra à vista, encontramos com o pescador ser multireferencial, um pescador que é ao 

mesmo tempo agricultor e artista. Por isso nesse capítulo descrevemos o ser agricultor e sobre 

sua arte de semear saberes. Fizemos ainda uma breve caracterização da atividade agrícola, 

pecuária e artesanal, bem como um levantamento das plantas medicinais utilizadas em 

Caetanos de Cima. 

Retornando a praia, paramos para refletir um pouco sobre a viagem, momento em 

que veio a tona o  Capítulo 5 - Trançando os saberes, numa tentativa de compreensão da 

rede de saberes que encontramos na terra e no mar. Nesse momento nos respaldamos em 

autores que escreveram sobre o assunto procurando elucidar a problemática proposta nesse 

estudo. Nesse sentido consideramos relevante relacionar nossa reflexão dos saberes locais 

com o saber ambiental, território, bem como com os fundamentos teóricos que norteiam o 

sentido da sustentabilidade.          

                                                
8 Zinga: Remo usado como leme na popa da canoa ou do paquete. 
9 Quimanga em Caetanos de Cima, significa a refeição que os pescadores levam consigo quando vão pescar. 



Finalmente, nas Consiferações finais – É hora de fundear, ancoramos nosso 

barco, atendo-nos a escrever brevemente sobre o que vimos, refletimos e compreendemos, 

apontamos algumas proposições que podem contribuir com o processo de emancipação da 

comunidade, tendo nos moradores de Ceatanos de Cima os principais gestores dos parâmetros 

de construção para a sustentabilidade. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CAPÍTULO 2 

ABRINDO VELAS 

 

 

 

 

 

 

 
                              FIGURA 2-Pescadores abrindo a vela da embarcação  



Neste capítulo, como apresentado anteriormente, iniciamos nossa viagem ao mar 

em busca da compreensão dos saberes que se manifestam nas estratégias de sobrevivência de 

Caetanos de Cima, para isso consideramos relevante começar localizando geograficamente a 

área de estudo identificando os diversos cenários locais.  

Esses cenários foram descritos com a finalidade de situar os saberes da pesca, da 

agricultura, e da arte dentro de seu contexto espacial e temporal, buscando demonstrar em que 

tipo de meio físico, histórico e social esses saberes sobrevivem, obedecendo ao seguinte 

roteiro literário:  

• Cenário geoambiental: descreve o clima; tipos de solo; relevo; cobertura vegetal; fauna; 

e unidades geoambientais componentes da paisagem de Caetanos de Cima. 

• Cenário histórico: resgata acontecimentos da história de Caetanos de Cima a partir do 

olhar de seus moradores, retratando a origem da comunidade; sua toponímia; e alguns 

fatos do conflito pela terra; 

• Cenário sócio-político e cultural: discorre aspectos relacionados à população; educação; 

saúde; economia; infra-estrutura; e cultura local; 

 

 

2.1 Localização da área de estudo 

 

 

A comunidade estudada, denominada de Caetanos de Cima encontra-se localizada 

no município de Amontada, litoral cearense, a aproximadamente 230 Km da capital, 

Fortaleza. Apresenta como vias de acesso a BR 222 e CE 085, além de outras estradas 

secundárias.  

O município de Amontada localiza-se entre as coordenadas: longitude 39º 34’ 43’’ 

W e latitude 3º 29’ 40’’ S, possuindo uma área de 1.179,59 Km2, com uma população de 

32.333 habitantes, sendo que 11.802 pessoas localizam-se em área urbana e 20.531 habitantes 

vivem na área rural (IBGE, 2004).  

 

 

 

 



 
 



Amontada apresenta uma divisão político-administrativa em 08 distritos: 

Aracatiara, Garças, Icaraí, Lagoa Grande, Moitas, Nascente, Poço Comprido e Sabiaguaba. 

Parte deste último distrito constitui o assentamento do qual Caetanos de Cima faz parte, com 

duas outras comunidades, Pixaim e Matilha. Neste assentamento vivem 105 famílias, sendo 

que destas, apenas 28 são assentadas oficialmente pelo INCRA10, sendo que as demais são 

tidas como agregadas.  

O assentamento possui uma área de 718,9365 hectares, desapropriados para fins de 

reforma agrária em 17 de Fevereiro de 1987, encontra-se localizado entre os paralelos 3º 

04’33” e 3º 07’10” de latitude sul e os meridianos 39º 33’03” e 39º 34’ 26”.  

A área do assentamento limita-se ao sul com o córrego São José, ao norte é 

delimitado pela comunidade de Caetanos, o lado nordeste da área confronta-se com os 

terrenos de marinha (praia), a leste por dunas, e a oeste limita-se com a lagoa da Sabiaguaba. 

 

 

2.2 Cenário geoambiental 

 

 

Caetanos de Cima assim como o restante do litoral cearense apresenta um clima 

semi-árido. Segundo a classificação de Gaussen possui um clima Tropical Quente com um 

período chuvoso bastante irregular concentrado nos meses de janeiro a junho, e com um 

período de estiagem que ocorre de julho a dezembro.  

A temperatura média anual, segundo a FUNCEME11 situa-se na faixa de 27,3º C, 

apresentando-se praticamente homogêneo no decorrer do ano. A radiação solar possui pouca 

variação, reduzindo-se durante o período chuvoso em razão da maior nebulosidade. 

Devido às altas temperaturas e à intensa radiação solar durante todo o ano, o nível 

de evapotranspiração é elevado, provocando um déficit hídrico, que interfere nas condições de 

vida dos agricultores locais, pois estes se sentem impossibilitados de cultivar seus 

agroecossistemas. 

A umidade relativa do ar está diretamente relacionada ao regime pluvial, 

apresentando variações entre 60% no período de estiagem e 80% nos meses chuvosos. O 

vento destaca-se como um componente ativo na dinâmica da paisagem, principalmente por 

                                                
10Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária 
11 Fundação Cearense de Meteorologia e Recursos Hídricos 



promover a migração das dunas móveis com sua velocidade média de aproximadamente 5m/s 

e direção predominantemente de SE, ESE e E. 

Os solos encontrados em Caetanos de Cima são compostos por neossolos, 

planossolos e gleissolos (EMBRAPA, 1999). O relevo é característico da zona litorânea 

representado pelos campos de dunas. 

A cobertura vegetal é formada pelo complexo vegetacional da zona litorânea e 

pelos agroecossistemas. É possível observar nas dunas fixas uma vegetação pioneira 

psamófila e vegetação subperenifólia arbustiva. Os agroecossistemas são compostos por 

lavouras de subsistência (feijão, milho e mandioca) e por lavouras permanentes (frutíferas e 

coqueiral) em perfeita coesão com os solos de boa drenagem existentes em Caetanos de Cima. 

A vegetação aquática é composta por plantas macrófitas com raízes presas ao substrato e 

folhas flutuantes além de plantas totalmente submersas (SILVA, 1993).  

A fauna local apresenta-se rica e diversificada, principalmente em função da 

variedade dos ambientes existentes, com anfíbios, animais aquáticos e terrestres. Entre os 

principais grupos, podemos encontrar os moluscos, crustáceos, peixes, répteis, aves e 

mamíferos. 

Quanto às unidades geoambientais componentes da paisagem de Caetanos, 

podemos visualizar: mar litorâneo; faixa de praia; pós-praia; espelhos d’água lacustres; dunas 

fixas, móveis e eolianitos; agroecossistemas e núcleos residenciais (SILVA, 1993), que entre 

si compõem um sistema ambiental constituindo-se numa interconectividade equilibrada. 

 

 

2.2.1 Mar litorâneo 

 

 

O mar litorâneo em Caetanos de Cima situa-se à N e NE, apresentando uma deriva 

litorânea no sentido SE-NW, conduzindo sedimentos paralelamente à costa. Durante a maré 

baixa é possível visualizar a presença de arrecifes, constituídos de areia da praia sedimentadas 

pelo carbonato de cálcio oriundo de conchas e algas. 

Nesses arrecifes, durante a maré baixa, se formam pequenas lagoas que atuam 

como habitat para: moluscos, crustáceos e pequenos peixes, assumindo importância como 

área de pesca pela população local. As rochas de praia também atuam como berçário de 

reprodução de espécies marinhas, destacando-se entre elas a Lagosta. 



Estes arrecifes também formam uma barreira à ação abrasiva das ondas, fazendo 

com que a água chegue com menor força de arrebentação na faixa de praia. No entanto duas 

vezes ao ano, geralmente nos meses de janeiro e novembro, verifica-se a presença de ondas 

mais altas e fortes, conhecidas pelos moradores locais como maré grande, que avançam 

recobrindo toda a faixa de pós-praia, atingindo em alguns pontos os eolianitos que estão 

localizados depois da pós-praia.  Além da presença dos arrecifes é possível observar a 

existência de um banco de areia e uma considerável quantidade e variedade de algas. A figura 

a seguir ilustra o mar litorâneo em Caetanos de Cima. 

 

  

 
                                  FIGURA 4 - Mar Litorâneo em Caetanos de Cima 
 

 

2.2.2 Praia 

 

 

A faixa de praia apresenta uma largura de aproximadamente 05 metros entre as 

variações das marés alta e baixa. Existe uma suave declividade e se constitui por sedimentos 

arenosos finos de coloração clara, conforme a figura 5. 



 
                                  FIGURA 5 - Faixa de Praia em Caetanos de Cima 
 

 

2.2.3 Pós-Praia 

 

 

A pós-praia apresenta uma largura de aproximadamente 27 metros, constituída de 

sedimentos semelhantes à praia. Nesta unidade, componente da paisagem, pode ser 

visualizada uma pequena lagoa, conhecida pelos moradores locais como “corrente”, que brota 

do lençol freático. Essa lagoa comunica-se eventualmente com o mar através de um emissário 

estreito, como também durante as marés grandes, como ilustra a figura a seguir. 

 
                                   FIGURA 6 - “Corrente” na pós-praia em Caetanos de Cima 
 



2.2.4 Dunas móveis, fixas e eolianitos 

 

 

Em Caetanos de Cima, há uma quantidade significativa de eolianitos, conhecidos 

pelos moradores da área como “cascudos”, que se situam depois da pós-praia, onde também é 

possível observar as dunas móveis, porém essas últimas estão em sua maioria localizadas após 

os eolianitos.  

As dunas fixas se apresentam em pequena quantidade com uma cobertura 

arbustiva de porte baixo. As dunas móveis apresentam granulometria fina, homogênea e 

arredondada com uma coloração branca e amarelada, enquanto que os eolianitos apresentam-

se de cor cinza e marrom. Entre as dunas móveis observar-se a formação de corredores de 

deflação, por onde atuam os processos de transporte eólico dando origem a outras dunas. 

Figuras 7, 8, e 9. 

 

 
FIGURA 7-Dunas Móveis em Caetanos de Cima 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 
                                  FIGURA 8-Duna Fixa em Caetanos de Cima 

 

 

 

  
                                  FIGURA 9-Eolianitos em Caetanos de Cima  

 

 

 

      
 



2.2.5 Espelhos d’água lacustres 

 

 

As lagoas perenes e intermitentes interdunares também estão presentes em 

Caetanos de Cima, a principal lagoa perene é a Lagoa da Sabiaguaba com uma área de 290 

hectares que se localiza ao Sul da comunidade. 

As lagoas intermitentes se formam em maior quantidade no período chuvoso, logo 

após esse período, a maioria dessas lagoas seca em função da elevada insolação e taxa de 

evaporação local, sendo que algumas resistem ao período de estiagem, localizando-se entre 

dunas móveis e eolianitos. Figura 10. 

 

 
                                  FIGURA 10- Lagoa da Sabiaguaba - Lagoa Interdunar Perene 

 

 

2.2.6 Agroecossistemas 

 

 

Segundo Silva (1993) os agroecossistemas são resultados da transformação 

paisagística pela atividade antrópica. Nos agroecossistemas da comunidade de Caetanos de 

Cima se observam lavouras temporárias, lavouras permanentes, destacando-se nessas últimas 

o plantio de coqueiros. 

Os agroecossistemas com lavouras temporárias se apresentam em pequenas 

parcelas plantadas por alguns moradores locais durante o período chuvoso. A atividade 



agrícola ainda é baseada na agricultura familiar nordestina, através do preparo e da limpeza do 

terreno, para implantação das lavouras. 

Entre as principais lavouras temporárias pode-se citar: milho (Zea mays), feijão-

de-corda (Vigna sinensis), mandioca (Manihot esculenta), macaxeira (Manihot dulcis) e 

batata doce (Ipomea sp).. A maior parte destes produtos é utilizada na complementação 

alimentar das famílias, sendo que a mandioca (Manihot esculenta) é comercializada em 

comunidades vizinhas para a fabricação artesanal de farinha, quando se obtêm um excedente 

do seu plantio. 

As lavouras permanentes estão caracterizadas pelo plantio de coqueiros (Cocus 

nucifera) e plantas frutíferas. Dentre as frutíferas destacam-se: o caju (Anacardium 

occidentale) e a manga (Mangifera indica L) por sua maior produção, essas frutas são 

consumidas pelos moradores locais e, seus excedentes são comercializados em outras 

localidades. Os frutos de coqueiros (Cocus nucifera) são coletados a cada três meses e 

vendidos a comerciantes do município de Amontada e Itapipoca, se constituindo numa renda 

sazonal.    

 

 
                                  FIGURA 11- Exemplo de um agroecossitema em Caetanos de Cima. 
                                  Plantio de milho intercalado com coqueiros. 
 

 

 

 

 

 



2.2.7 Núcleo Residencial 

 

 

Em Caetanos de cima existem 40 casas. A maioria dessas casas é feita de tijolos de 

alvenaria, cobertas de telha sendo que, ainda podem ser encontradas algumas casas feitas de 

palha de coqueiro com telhado de alvenaria.  

Quanto à distribuição espacial, algumas destas casas encontram-se situadas em 

uma área mais plana entre as dunas, outras na pós-praia, sendo possível observá-las ainda em 

cima de dunas fixas.  Algumas casas situam-se próximas umas das outras, apresentando-se 

como um pequeno vilarejo, outras se situam mais distantes se configurando em pequenos 

sítios esparsos. Além dessas casas, destacam-se o ponto de cultura e o prédio escolar. 

No que se refere à infra-estrutura da comunidade, o abastecimento de água é feito 

através de poços perfurados e bombas d’água manuais. Algumas casas apresentam caixas 

d’água porém a maioria  utiliza potes para o armazenamento da água tanto para consumo 

humano como para uso doméstico. Até 2001 apenas 11 casas da comunidade apresentavam 

banheiros. 

As estradas são de piçarras, em alguns momentos interrompidas pelas areias de 

dunas móveis, a comunidade não apresenta saneamento básico, como também não existe 

coleta de lixo.  

               

 

 
                                  FIGURA 12-Casa de palha de coqueiro em Caetanos de Cima 

 



2.3. Cenário Histórico 

 

 

De acordo com o resgate da história oral da comunidade de Caetanos de Cima, sua 

origem se deu no período em que as terras eram um bem livre, habitado por índios, com 

destaque para uma índia conhecida como Tereza que teria se casado com um português 

chamado Leonardo e que juntos se tornaram donos da área.  

Ao ingressarmos no perfil histórico da comunidade, conseguimos resgatar parte da 

história local a partir do seguinte depoimento: 

 

[...] O Leonardo quando veio de Portugal passou pelo Rio de Janeiro, depois 
resolveu vir conhecer o litoral do lado de cá, chegando aqui se engraçou com a 
índia Tereza e quis se casar com ela, aí ele se casou com essa mulher. Mas pra ser 
dono, pra fazer parte das terras do Brasil ele voltou ao Rio de Janeiro, chegou lá 
conversou com Dom Pedro II [...] e aí Dom Pedro II fez a escritura do terreno e ele 
ficou morando aqui. Então o nome dele era Leonardo, mas o sobrenome ninguém 
sabe. Aí ele ficou sendo chamado de Leonardo Barbosa por causa dos índios 
Barbosa. [...] A escritura tinha até o símbolo do Dom Pedro II [...] eram quatro 
légua de terra, duas léguas do mar ao centro, duas léguas de fundo e duas léguas de 
frente [...] (JOSÉ SOUSA DA SILVA, ex-presidente da APAPAIS12 e atuante no 
movimento de luta pela terra). 

 

Esse depoimento traz um indicativo da ancestralidade indígena da comunidade de 

Caetanos de Cima, embora reconheçamos a notória necessidade de um estudo aprofundado 

desse registro etnográfico.    

Na percepção dos moradores de Caetanos sua ancestralidade indígena é 

evidenciada pelos fenótipos, e pela habilidade na confecção de objetos utilitários de palha13 

tais como: urus14 e garajáus15, e principalmente pela manutenção da cultura das rezadeiras. 

A comunidade conta que os índios que habitavam a área viviam do cultivo da terra 

e da pesca, fato que ainda hoje se perpetua. Atualmente ainda podemos visualizar ruínas de 

currais de peixe dentro do mar, bem próximos à praia, feitos de troncos de árvores e cipó 

(figura 13) onde os índios capturavam peixes. 

 

                                                
12 Associação de Pequenos Agricultores e Pescadores Assentados no Imóvel Sabiaguaba. 
13 Palha de coco (cocos nucifera L) e carnaúba (Copernícia prunifera). 
14 Urus são bolsas confeccionadas de palha de carnaúba utilizadas para transportar peixes. 
15 Garajáus são cestos confeccionados de palha adaptados ao lombo dos jumentos. 



 
                                 FIGURA 13-Ruínas de um curral de peixe no mar litorâneo de Caetanos de Cima  

 

Quanto à origem do nome Caetanos, os moradores relatam que durante o período 

da escravidão, um negro chamado Caetano teria surgido pela área e resolvido fixar sua 

residência próximo ao mar, que passou a ser um ‘ponto de apoio’ para outras pessoas que 

moravam em comunidades próximas quando estas necessitavam realizar suas pescarias.  A 

toponímia local se baliza na seguinte percepção: 

 

Quanto ao nome ninguém discute que seja mesmo pelo fato que Caetano passou por 
aqui, por que os mais velhos, bem mais velhos dizem [...] da existência de Caetano, 
que ele passou, mas todas as pessoas que falam do Caetano, dizem que ele não 
permaneceu, e depois da mesma forma que ele apareceu ele desapareceu também, e 
como foi que ganhou o nome Caetanos? Por que a residência dele era próxima ao 
mar [...] ele mexia com o mar, e o povo das comunidades próximas, duas ou três 
léguas, quando vinham pra praia, atrás de algum peixe, começavam a dizer assim: 
que eles iam pro Caetano, se referindo ao homem que morava lá, que era a casinha 
que tinha, faziam amizade, se encostavam por lá enquanto a maré baixava [...] 
diante desse fato isso ficou assim, de tanto se repetir, ficou o nome do lugar [...] 
(VALNEIDE FERREIRA DE SOUSA, diretora da escola de Caetanos de Cima). 

 

Um fato que desperta a curiosidade aos moradores de Caetanos é que existe uma 

outra comunidade conhecida como Conceição dos Caetanos localizada no município de 

Tururu16. Esta comunidade foi fundada em 1884 por um negro conhecido por Caetano José da 

Costa, ou ‘Paizinho Caetano’ que se refugiou da escravidão junto com seu irmão que teria 

optado por não permanecer onde Caetano José da Costa resolveu fixar residência (Conceição 

dos Caetanos) e preferiu ir em busca de outras terras. Os moradores atuais de Caetanos 

acreditam que sua opção foi pela comunidade que hoje habitam (FERRAZ, 2004). Alguns 
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anos atrás a comunidade de Caetanos recebeu a visita dos moradores de Conceição dos 

Caetanos, que foram acolhidos com muita admiração e com afinidade de povos irmãos.  

Relatam os moradores de Caetanos que neste encontro, as duas comunidades 

tiveram a oportunidade de conversar sobre a possibilidade do morador que deu origem ao 

nome de sua área ter sido o irmão do Caetano fundador de Conceição dos Caetanos. 

Atualmente eles acreditam nesta possibilidade como sendo a mais convincente. 

O processo de ocupação por outros moradores teria se dado no início do século 

passado, no ano de 1915, quando a seca fez migrar famílias do sertão para o litoral. Existem 

relatos que afirmam que nas décadas de 50 e 60, muitas famílias sertanejas fugindo da seca 

transferiram-se para o litoral a procura de melhores condições de vida. As famílias que 

chegaram a Caetanos são provenientes do Sertão de Oiticica, Mundaú, Rio Grande do Norte e 

do interior do próprio município de Amontada. A partir dos anos 80 a comunidade de 

Caetanos passou a vivenciar um processo de ocupação mais acelerado. No depoimento de seu 

José da Silva percebe-se perfeitamente como se deu esse processo: 

 

[...] Com a continuação do tempo as coisas foram mudando, alguém ia embora do 
lugar, às vezes vendia as terras para outras pessoas, quem comprava uma casinha 
com um quintal ia ao cartório e ficava com um pedaço da terra, aí foram tomando 
as terras. [...] neste tempo nem ler ninguém sabia aí chegava uma pessoa de fora ia 
ao cartório e dizia pros moradores assine aqui aí a pessoa assinava e o outro ficava 
com as terras. [...] hoje os Barbosa não tem nem terra pra morar. [...] O Ceará é uma 
terra que tem muita seca, aí vinha àquelas famílias de outros cantos atrás de água, e 
iam ficando por aqui [...] eles chegavam iam ficando na terra o povo muito bom 
dava um pedaço de terra pra construir as casas, aí com um tempo eles iam ao 
cartório e ficava dono da terra [...] (JOSÉ SOUSA DA SILVA, ex-presidente da 
APAPAIS e forte atuante no movimento de luta pela terra). 

  

Esse depoimento caracteriza o inicio do conflito fundiário local. Percebe-se 

nitidamente que o fato da migração de pessoas oriundas de outras áreas deflagrou o processo 

de domínio das terras, provocando o não reconhecimento do direito a terra por parte daquelas 

pessoas que apenas detinham suas posses. 

Os moradores afirmam que no “início”, na comunidade existiam poucas casas, 

pois residiam mais de uma família por casa, fato que pode ser constatado nos dias atuais. As 

casas eram feitas de palha, pois a dinâmica das dunas ou dos alagados (baixios para cultivo) 

faziam com que as famílias sempre estivessem se mudando. 

No início do século XX, as casas começaram a ser construídas de taipa 17, a argila 

era trazido em garajáus, das comunidades de Imbiriba e Pixaim (distantes aproximadamente 
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15 e 10 km respectivamente). A partir de 2000, as casas de taipa começaram a ser substituídas 

por alvenaria. 

No que refere a posse da terra, uma parte da comunidade diz que não possuía 

nenhum proprietário, persistindo o caráter de bem livre. Outra parte relata que as terras 

pertenciam à índia Tereza e que um morador da comunidade de Pixaim teria se oferecido para 

guardar a escritura da terra com o argumento de que ela poderia vir a perdê-la. Em seguida 

este morador nomeou-se proprietário de todas as terras, obrigando aos moradores que nela 

residiam o pagamento de renda, como condição de permanência e sobrevivência nas terras. 

A comunidade descreve que passaram um determinado tempo vivendo em 

condições de opressão e subserviência promovidas pelo então proprietário. O desabafo da 

moradora nos revela a intensidade dos fatos: 

 

[...] Ele era o coronel da região [...] Ele mandava em tudo, fazia e acontecia, 
tomavam as plantações do povo, derrubavam casas [...] Ele tinha uns capangas que 
faziam todas as ruindades que você possa imaginar [...] Ele era quem ditava a lei 
[...] (VALNEIDE FERREIRA DE SOUSA, diretora da escola local). 
 

Os moradores relatam que durante um longo período, a opressão sobre as famílias 

permaneceu, se agravando com a morte do então proprietário, quando seu filho ao assumir os 

negócios do pai , intensificou a exploração. 

O fato mais marcante de tal violência, segundo o Laudo de Vistoria e Avaliação do 

Imóvel Sabiaguaba realizado pelo INCRA em 1986, foi à morte de um trabalhador rural, filho 

de um dos mais velhos moradores daquela região. 

De acordo com Dias (1995, p.38), o desencontro nas versões da posse da terra é 

explicado, em parte, pelo fato de que uma porção das terras de Caetanos localiza-se em terras 

da marinha e a porção restante é englobada juntamente com os povoamentos de Matilha e 

Pixaim, formando o imóvel rural cadastrado no INCRA.  

Na década de 70, a Igreja Católica, através do Padre Felipe Carsi, que era pároco 

em Caetanos no período de 1974 a 1984, iniciou na comunidade, durante suas celebrações de 

missas, discussões de temas como a Cidadania, que segundo seus moradores contribuiu com o 

desejo de mudança de suas condições de vida.  

Surgiu então a compreensão da necessidade de organização social, para que as 

mudanças pudessem se tornar realidade.  Neste movimento de nova postura da comunidade, 



inicia-se a formação das CEBs18, fato que é constatado em diversas outras comunidades que 

passavam por questões semelhantes à de Caetanos.  

A partir da formação da CEB, com o apoio de outras comunidades vizinhas e da 

CPT19, e com a assistência jurídica da ONG CETRA20, Caetanos organizou-se em grupos com 

a finalidade de lutar pela posse da área. No depoimento a seguir percebemos como esse fato 

ocorreu: 

 

Eram várias comunidades, mas quando dizia que a questão é luta, é ação, aí parecia 
assim, um formigueiro, de toda parte surgia gente, é tanto que num dia só 
derrubaram cercas e construíram três casas [...] era tanta gente, um movimento tão 
forte que quando tinha essas ações quentes, não tinha esse negócio não [...] nesses 
movimentos juntava mais de quinhentas pessoas [...] vinha gente de muito longe 
[...] andando, de cavalo, de todo jeito [...] da mesma forma era quando eles 
precisavam de apoio, a gente ia a pé passava num sei quantos dias andando, e a 
gente ia pelas trilhas por que nem nos carros nós não podíamos ir por que levantava 
suspeita, era uma luta cheia de estratégias. (VALNEIDE FERREIRA DE SOUSA, 
diretora da escola local).  

 

No entanto, podemos constatar que não foram todos os moradores da comunidade 

que aderiram a esse movimento. Alguns que apresentavam certa facilidade de sobrevivência, 

não reconheciam sentido nos objetivos daquela forma de organização, o que promoveu uma 

divisão na comunidade de Caetanos.  

Uma parte da comunidade que vivia em condições de sobrevivência ameaçada, 

cada vez mais se identificava com a proposta de um horizonte de vida diferente, e outra parte 

da comunidade temia que uma possível mudança na relação entre moradores e dito 

proprietário pudesse prejudicar suas condições de vida.  

Após a organização da CEB, onde os moradores de Caetanos tiveram a 

oportunidade de identificar seus direitos, ressurgiu uma outra possibilidade de organização 

que se consolidou através da fundação do Sindicato de Trabalhadores Rurais de Itapipoca.  

Os conflitos entre moradores e proprietários tornaram-se cada vez mais intensos, 

fato que originou repúdio dos moradores, que numa atitude de revolta subscreveram um 

abaixo-assinado, denunciando ao INCRA o conflito e solicitando providências (DIAS, 1995). 

                                                
18 CEBs-  Comunidades Eclesiais de Base foram criadas pela igreja católica para promover uma participação 
leiga mais ativa nas ações da igreja. 
19 Comissão Pastoral da Terra, criada pela Igreja Católica, com o objetivo de responder as repressões e violências 
geradas no campo pelo regime militar, que defendia a concentração de terras para a modernização da agricultura 
do Brasil. A CPT nasceu com uma perspectiva de união de forças de luta pela terra e pela redemocratização do 
País. 
20 ONG CETRA - Centro de Apoio e Assessoria ao Trabalhador Rural. 



Como resultado desta ação, o INCRA, em 17 de fevereiro de 198721 desapropria as 

terras do Imóvel Sabiaguaba que envolve as comunidades de Pixaim, Matilha e parte de 

Caetanos.  

No entanto, mesmo com a desapropriação das terras o conflito permanece sem 

definição até os dias atuais, pois, segundo relato dos assentados a família Tomé de Sousa luta 

na justiça pelo monopólio das terras.  

Alguns moradores relatam que cerca de 70% das terras de Caetanos encontram-se 

cercados pela família em questão, que se utilizando da divisão da terra em pequenos sítios, 

tenta descaracterizar a desapropriação da mesma pelas normas legais vigentes. O que na visão 

dos assentados representa a concentração de terras nas mãos de poucos, inviabilizando suas 

condições de sobrevivência, uma vez que o tamanho da área torna-se um fator limitante face à 

densidade demográfica populacional atual e futura.  

A proposta dos assentados na viabilização do assentamento sugere uma gestão 

comunitária, ou seja, todos os assentados teriam direito a uma parte da terra, mas a maior área 

do assentamento seria um bem coletivo pertencente à comunidade. 

Este fato contribuiu novamente para que o conflito continuasse a se configurar, 

pois para uma parcela da comunidade que se considera proprietária de sítios na área do 

assentamento isto representa a apropriação indevida de seus espaços individuais (DIAS, 

1995). 

Como já comentado anteriormente, até os dias atuais a questão da área do 

assentamento Sabiaguaba na parte da comunidade de Caetanos continua sem definição, 

enquanto isso os moradores através de seus relatos expressam suas preocupações com o futuro 

da comunidade, não sabendo se suas próximas gerações terão lugar naquela comunidade para 

viver. 

Conquanto a memória e a identidade dos moradores façam parte da luta pela terra, 

a ocupação em torno da área da comunidade de Caetanos vem sendo modificada 

principalmente por causa da vendas de terrenos nas áreas vizinhas.  

Dentre os ‘novos’ proprietários de terras próximas a Caetanos, destaca-se o Sr. 

Júlio Trindade, que estabeleceu contato com a comunidade e em anos posteriores junto com 

uma parte da população que não aderiu a Comunidade Eclesial de Base, com os ditos 

proprietários das terras, e mais alguns moradores de fora do assentamento de Caetanos criou a 

Fundação Marinheiros, com o objetivo de defender a ocupação das terras por esta parcela da 

                                                
21 Decreto expropriatório nº 94.033/87 



população. Além disso, em 1992, criou nas terras que adquiriu próximas à Caetanos, uma 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN).  

A comunidade, ao tomar conhecimento desse fato, convidou o Procurador Geral da 

República, para realizar uma vistoria na RPPN, que após sua avaliação concluiu que a criação 

desta reserva é ilegal tendo em vista tratar-se de um campo de dunas. 

Atualmente a maioria dos assentados de Caetanos, luta junto ao IBAMA pela 

criação de uma Reserva Extrativista na área, acreditando que esta possibilitaria um uso 

sustentável de seus recursos naturais e seria o melhor caminho para a solução do conflito. 

Com a criação da Fundação e da RPPN o conflito que envolvia apenas a população 

desapropriada e os nomeados proprietários da terra, evoluiu e passou a englobar todos os 

moradores de Caetanos, fato que gerou um processo de discórdia na comunidade. 

Atualmente a Comunidade de Caetanos encontra-se dividida em duas ‘sub -

comunidades’22. Caetanos de Cima, constituída pela maioria dos moradores que lutaram pela 

desapropriação das terras e Caetanos de Baixo constituída pelos moradores que não se 

identificaram com essa luta.  

No entanto, é importante ressaltar que essa divisão não corresponde a um 

parcelamento geográfico da área, o que ocorre é que Caetanos de Cima é constituída pela 

maior parte dos assentados e por uma parcela da população fora do assentamento que se 

identifica com a perspectiva da organização comunitária como projeto de vida. Já Caetanos de 

Baixo é composta por aqueles que se sentiram prejudicados com a desapropriação e por uma 

minoria dos assentados que não concordam com a organização comunitária preferindo uma 

perspectiva individualista. 

A tentativa de compreensão histórica da Caetanos de Cima revelou a 

complexidade da organização dessa comunidade, evidenciando um entrecruzamento de 

múltiplos fios constituindo-se numa verdadeira teia. Nesse sentido o maior desafio foi 

compreender que essa grande teia é o que dá significado verdadeiro daquilo que denominamos 

de comunidade. 

 Diante dessa percepção, consideramos e compreendemos que a constituição dessa 

teia de relações contraria as visões ingênuas, carregadas de conceitos iluministas e lineares, e 

propõe uma visão multireferencial da história, da cultura e da realidade de cada grupo humano. 

                                                
22 Esse termo sub-comunidade está sendo utilizado apenas para facilitar a compreensão do quadro atual da 
divisão da comunidade de Caetanos, mas não pretendo me referir a Caetanos de Cima como sub-comunidade, 
mas sim como comunidade, pois é assim que os moradores atuais a consideram, uma comunidade distinta de 
Caetanos de Baixo (a outra parte de Caetanos). 



Ao analisarmos o cenário histórico de Caetanos de Cima constatamos um forte 

componente dos saberes oriundos da transferência dos conhecimentos de geração a geração, tais 

como: os saberes da pesca, da agricultura e do artesanato que até hoje se perpetuam e 

garantiram ao longo do tempo a permanência e sobrevivência dessa comunidade.  

Ressaltamos ainda que o processo histórico alicerçado desde sua origem em 

repetidas ocupações por vários atores diferenciados, criaram uma forte relação com a situação 

do conflito atual, pois a proximidade do litoral, o cenário bucólico, a paisagem cênica de mar, 

dunas e lagoas, aliados a especulação imobiliária fortalecida pela política pública estadual de 

fomento ao turismo, são elementos que devem ser considerados nesse espaço de aprendizagem 

da comunidade de Caetanos de Cima. 

 Detectamos ainda, que a comunidade se encontra em contínuo processo de 

mudança, trazendo consigo novos saberes que estão sendo incorporados às práticas de seus 

moradores diante das alterações provocadas pelo mundo contemporâneo. 

 

2.4 Cenário Sócio-Político 

 

Em Caetanos de Cima vivem 209 habitantes que constituem 40 famílias. O gráfico 

a seguir demonstra a distribuição demográfica por faixa etária na Comunidade de Caetanos de 

Cima, tomando por base critérios adotados pelo IBGE, ou seja, faixa etária com alto grau de 

significância estatística, daí nossa escolha entre as faixas de 0-16, 17-34 e 35-80. 

Distribuição demográfica por faixa etária de Caetanos de Cima  209 habitantes
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FIGURA 14-Gráfico de distribuição demográfica por faixa etária de Caetanos de Cima. Fonte: Pesquisa de 

Campo, 2005. 

 



 

De acordo com o gráfico, a população está distribuída nas seguintes faixas etárias: 

• 50% da população, ou seja, aproximadamente 104,5 habitantes, encontram-se entre a faixa 

etária de 0 a 16 anos; 

•  27,3% da população, ou seja, aproximadamente 57 habitantes, encontram-se entre os 17 e 

34 anos de idade; 

• 22,7% da população, ou seja, aproximadamente 47 habitantes, estão na faixa etária de 35 a 

mais de 80 anos. 

Esses dados demonstram que a comunidade registra uma maior parcela da 

população de adolescentes e jovens, expressando também o pequeno percentual de habitantes 

idosos. Esse fato acena com a importância fundamental que se reveste esta pesquisa, pois o 

resgate dos saberes a partir da pequena parcela de idosos, com certeza se revelará na 

perpetuação dos saberes, no momento em que essa população jovem venha tomar 

conhecimento dos mesmos. 

A natalidade na comunidade apresenta uma média de 04 pessoas nascidas por 

ano, sendo as mortes dificilmente registradas, e quando estas ocorrem, trata-se de pessoas 

idosas. Fato que caracteriza a comunidade como um local de baixa natalidade, baixa 

mortalidade e alta longevidade.  

A baixa natalidade pode ser compreendida a partir de um projeto desenvolvido 

pela Pastoral da Criança e pela ONG CETRA onde se trabalhou o cuidado com a saúde das 

crianças e das mulheres locais. Nesse projeto foram discutidos o direito reprodutivo e a saúde 

da mulher, e foram apresentados diversos métodos contraceptivos, o que levou a maioria das 

mulheres locais em fase reprodutiva a optarem pela esterilização cirúrgica e por outros 

métodos contraceptivos. Estima-se que 50% das mulheres de Caetanos de Cima em fase 

reprodutiva realizaram a cirurgia de laqueadura de trompas, 10% usam outros métodos 

contraceptivos e 40% encontra-se com idade superior a fase de reprodução. 

A alta longevidade pode ser explicada pelas condições de vida local. Verifica-se 

em Caetanos de Cima que a alimentação das pessoas é rica em proteínas, carboidratos e 

vitaminas, já que seus moradores alimentam-se comumente de peixes, frutos do mar, cereais e 

frutas. Outro fator que deve ser incorporado nesta análise diz respeito à boa qualidade do ar e 

da água para consumo humano além da tranqüilidade local. 

Com relação aos aspectos educacionais, a primeira iniciativa de ensino em 

Caetanos de Cima, embora não tenha tido continuidade, ocorreu quando uma professora de 



Mundaú- Trairí/CE, veio a se instalar na comunidade com o intuito de ensinar aos moradores 

ler e escrever. Essa iniciativa foi interrompida devido a não adaptação da professora ao local. 

Em 1968, uma professora leiga23 da comunidade, chamada Maria Elisbânia dos 

Santos, começou um trabalho de alfabetização com as crianças locais. Esse trabalho 

voluntário acontecia com as crianças sentadas em chão de terra batida na casa da professora. 

Os aprendizes estudavam em um livro que a professora utilizou para sua própria 

alfabetização, fato que se perpetuou por 12 anos. 

Apenas em 1980, a comunidade construiu em regime de mutirão um salão, onde 

ocorriam as aulas e o ensino do catecismo para crianças. Neste período a primeira professora , 

Maria Elisbânia dos Santos, veio a falecer e o ensino da leitura e da escrita teve continuidade 

com a professora Marli que também é da comunidade. 

Somente após a emancipação do município de Amontada, em 1985, a educação 

na comunidade passou a ser assistida com o fornecimento de merenda escolar, mesmo que de 

maneira descontínua. Neste período a escola em Caetanos, que ainda funcionava num salão, 

passou a se chamar Escola Municipal O Boticário Ferreira. 

Com a emancipação do município, a prefeitura local passou a contratar 

professores para atuar em todo seu território. Há relatos de que a escolha dos professores pelo 

Prefeito acontecia mediante a redação de um bilhete ditado pelo mesmo. O Prefeito então o lia 

e se não houvesse erros o professor era contratado e passava a fazer parte do quadro de 

professores municipais. 

Esse fato nos chama atenção pela falta de compromisso com a qualidade da 

educação municipal, não havendo nenhuma preocupação por parte do poder público com a 

formação e capacidade do professor para exercer a atividade de ensino. Atualmente a seleção 

de professores no Município de Amontada se dá através de concurso público.  

Em 1996, os moradores de Caetanos de Cima começavam a se reunir para 

planejar a construção de uma escola na comunidade. Todos participavam dando suas opiniões 

para o planejamento de uma escola que pudesse suprir as necessidades imediatas da educação 

local. 

A escola foi construída com o esforço de todos os moradores, o terreno foi doado 

pelo grupo de mulheres, o material de construção foi deixado na praia pela prefeitura, e 

posteriormente transportado em carroças, carros-de-mão e em lombos de jumentos pelos 

                                                
23 Diz-se de professora leiga aquela professora que não recebeu formação especializada, tendo apenas sido 
alfabetizada em casa repassando o que aprendeu a outros. 



moradores da comunidade até o local definitivo, onde eles próprios com o auxílio de um 

pedreiro realizaram a construção. 

Até que em 04 de junho de 2000, foi inaugurado o novo prédio da escola que a 

partir de então passou a se chamar Maria Elisbânia dos Santos em homenagem a primeira 

professora da comunidade. 

A escola conta com duas salas de aula, uma cozinha, dois banheiros (um 

masculino e outro feminino), uma secretaria onde também funciona a direção e sala de leitura, 

um pequeno salão coberto, e grande área verde onde fica o jardim e a horta. Seu espaço é 

também utilizado como um centro cultural que agrega toda a comunidade, sendo um lugar 

onde a maior parte das reuniões, seminários e discussões se realizam.  

Em Caetanos de Cima ainda constata-se pessoas não escolarizadas, 

principalmente entre os adultos e idosos, no entanto, a comunidade já conta com duas pessoas 

com nível superior com formação em pedagogia, outras cursando a universidade, algumas 

com ensino médio concluído e em andamento, todas as crianças estão na escola, e alguns 

adultos e idosos encontram-se freqüentando a educação de jovens e adultos (EJA). 

No ano de 2005, a escola contou com 03 professores, 01 diretora que também 

atua como coordenadora pedagógica, 02 auxiliares de serviços gerais e 02 vigias, que atendem 

a alunos do ensino fundamental distribuídos da seguinte forma: 

 

TABELA 01- Distribuição de Alunos por Série- Ano 2005 

SÉRIE QUANTIDADE DE 
ALUNOS 

Educação infantil 16 
1ª série 12 
2ª série 10 
3ª e 4ª séries 15 
5ª série 10 
8ª série 14 
Total de alunos 77 

   Fonte: Direção da Escola Maria Elisbânia dos Santos, 2005 
 

Os alunos da 3ª e 4ª séries estudaram juntos no mesmo ambiente, o mesmo 

acontecendo com a educação infantil, maternal I e II. Alguns desses alunos assistiam aulas, no 

salão da igreja local, que após sua transformação em ponto de cultura passaram a assistí-las 

embaixo de uma mangueira no pátio da escola por falta de sala de aulas. 

Os alunos de 6ª e 7ª séries, que juntos somam 08 pessoas, freqüentam as aulas na 

escola do distrito de Sabiaguaba, que segundo a secretaria municipal de educação de 



Amontada tornar-se-ia inviável seu funcionamento na escola de Caetanos de Cima devido à 

falta de salas de aula e de professores.  

O deslocamento dos alunos até o distrito de Sabiaguaba para estudar causa 

apreensão aos seus pais, pois, eles acreditam que seus filhos estão vulneráveis a acidentes de 

carro. Argumentam que o transporte destes alunos é realizado por carros alugados pela 

prefeitura de Amontada que não oferecem segurança a seus utilitários, sendo em algumas 

situações, conduzidos por motoristas inexperientes e não habilitados, além da inadequação 

dos veículos utilizados no transporte dos alunos. Outro argumento usado pelos pais, diz 

respeito às temáticas como a luta pela terra e a questão ambiental, entre outros, que são 

trabalhadas na escola de Caetanos de Cima. Eles acreditam que seus filhos se distanciam 

dessas discussões, o que pode favorecer a não continuidade da articulação social local. 

No que se refere à Saúde em Caetanos de Cima, inexiste posto de saúde para 

atendimento da população, o posto mais próximo fica no distrito de Sabiaguaba a 

aproximadamente 05 km de Caetanos de Cima, que segundo os moradores realiza um 

atendimento precário, com visitas eventuais de médicos e com apenas uma auxiliar de 

enfermagem para realizar o atendimento. Em caso de doenças mais graves e atendimentos de 

urgência os moradores dirigem-se a sede de Amontada distando aproximadamente 70km ou 

ao município de Itapipoca a 62 km de distância. 

Segundo os moradores de Caetanos de Cima, a agente de saúde que deveria 

prestar atendimento à comunidade não o faz  por causa do conflito de terra, pois a mesma 

reside em Caetanos de Baixo. Algumas vezes as mães a procuram para pesar suas crianças 

que são atendidas na própria casa da agente de saúde. Quando ocorrem campanhas de 

vacinação os profissionais do Programa Saúde da Família dirigem-se até Caetanos de Cima 

para realização do atendimento. 

Os moradores locais relatam ainda, que muitas vezes usam remédios caseiros de 

plantas medicinais e que apenas levam seus doentes para os hospitais quando não conseguem 

resolver em casa. Isto ocorre pelo costume local que se tem em usar plantas medicinais, como 

também pela dificuldade financeira em transportar seus doentes aos hospitais mais próximos.  

A saúde pública nesta comunidade é assistida de forma ineficiente pelo poder local, sendo 

seus danos mitigados pelos saberes locais da medicina fototerápica e pela presença das 

rezadeiras que buscam a cura através da crença em suas rezas. 

Um aspecto presente na comunidade é a organização social. Em Caetanos de 

Cima constata-se a presença de diversos grupos: Grupo de Mulheres, Grupo de Jovens, 

Legião de Maria, Catequese, Associação de Pequenos Agricultores e Pescadores Assentados 



no Imóvel Sabiaguaba (APAPAIS); representantes do Fórum de Pescadores e Pescadoras do 

Estado do Ceará; representantes da Rede de Educação Ambiental do Litoral do Ceará; e 

participantes do Fórum de Gerenciamento Costeiro do Ceará. 

Esses grupos exercem forte influência tanto dentro das atividades desenvolvidas 

na comunidade, como na participação em discussões com outras comunidades, e em 

encontros regionais e nacionais.  

No que se refere aos aspectos econômicos, à comunidade é eminentemente 

pesqueira, pois a pesca se constitui a principal atividade econômica, sendo que as demais 

atividades: agricultura, pecuária, extrativismo vegetal, artesanato, turismo (insipiente), 

pequenos comércios, relações de troca com comunidades vizinhas, emprego público 

municipal, rendas oriundas dos programas governamentais, compõem o restante da atividade 

econômica local. 

A renda mensal de uma família chega a um salário mínimo, no entanto vale 

ressaltar que o dinheiro não constitui a única fonte de recurso para a satisfação das 

necessidades, pois a alimentação das famílias tem como base o que elas plantam no período 

chuvoso e o que pescam diariamente, acrescidos de itens que são adquiridos no comércio de 

Itapipoca e/ou Amontada, além do sentimento de solidariedade existente entre as famílias. 

Um aspecto que caracteriza os costumes locais diz respeito à presença das 

rezadeiras e curandeiras que atendem as pessoas que as procuram por motivo de doenças.   

Existem também as festas religiosas, a procissão de São Pedro no mês de junho, 

a festa de Nossa Senhora das Graças (Padroeira de Caetanos de Cima) no mês de novembro, e 

do Natal em dezembro.  

A cultura da comunidade está relacionada com a pesca, com a agricultura, e com 

o forte sentimento religioso de seus moradores que são todos católicos. A dança do côco, 

praticada há alguns anos atrás, vem sendo resgatada e repassada à geração mais jovem após a 

implantação do ponto de cultura.   

O artesanato da comunidade é constituído basicamente de rendas, crochê, 

bordados, bonecas de pano, artefatos de pesca e de palha de carnaúba. A alimentação reflete a 

cultura gastronômica local, sendo muitos de seus pratos a base de peixe, leite de coco, batata 

doce e mandioca. 

A cultura de Caetanos de Cima se mantém na forma de vida e sobrevivência de 

seu povo. Atualmente, a comunidade conta com um ponto de cultura, recém instalado na 

antiga igreja, que tem como objetivo estimular e resgatar os saberes da arte local, ou seja, da 

música, da dança, da pintura e do artesanato, funcionando também como uma nova 



possibilidade de sobrevivência para os moradores, já que estes se encontram bastante 

ameaçados pela especulação imobiliária que ora assola todo o litoral cearense sob a égide da 

expansão do turismo. 

Ao descrevermos o cenário sócio-político percebemos a riqueza dos saberes 

existentes na comunidade e principalmente a forma com que os mesmos têm sido transferidos 

de geração a geração. Podemos afirmar inclusive que o fato de existir atualmente uma 

densidade demográfica de pessoas mais jovens 50% maior que os mais idosos, esse fato por si 

só, vem se constituindo numa preocupação da comunidade em resgatar esses saberes que se 

perpetuam nessa camada da população como forma inclusive de estratégia de sobrevivência.  

O pano de fundo ao olharmos para os vários cenários de Caetanos de Cima 

evidenciou uma profunda relação entre os fatos históricos, culturais e aspectos geoambientais 

com os saberes locais, demonstrando que os saberes são criados e recriados na dinâmica do 

processo histórico, nas diversas relações sociais, além das múltiplas formas de interação do 

homem com o meio onde vive.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CAPÍTULO 3 

NO SABER DAS ONDAS 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
                    FIGURA 15-Pescadores empurrando a embarcação em direção ao mar 

 



O elemento denominado água do mar, que apresenta movimentos voluntários e 

capacidade de alteração de comportamento, se enquadra no universo vivo, tal qual como é 

pensado pelos pescadores, por possuírem a “essência viva” que cria as ondas. Esse aspecto é 

recorrente a representação dos saberes das ondas, como um meio inatingível, que sugere 

espírito cooperativo no desempenho da pesca e uma ética de igualdade que decorre em grande 

parte do conhecimento adquirido sobre o mar. 

Para que esse mar possa ser compreendido quanto à sua reprodução física e social, 

os pescadores costumam identificar no espaço marítimo as zonas de pesca, os pesqueiros ou 

pedras, locais de abundância do pescado. Esses espaços traçam caminhos que são marcados 

e/ou reconhecidos pelo vento, pelas marés e, sobretudo, pelo ciclo vital dos próprios peixes 

que serão capturados. A arte de marcação se constitui num saber no qual o conhecimento e 

seu domínio se constituem numa das razões de ser da cultura marítima, que não se concretiza 

apenas numa arte náutica24 eficaz, mas principalmente, nas relações de igualdade e na própria 

construção do mestre.   

No caso específico de Caetanos de Cima a figura do mestre assume papel 

preponderante na hierarquização da pesca, pois cada embarcação tem caminhos traçados pelo 

mestre que seguem os cardumes em ciclo sazonais, além de sua capacidade de marcar os 

locais de pesca, utilizando-se para esse fim desde coqueiros mais altos que ficam além das 

dunas até mesmo morros e outras elevações que só podem ser avistadas nos locais de 

ancoramento das embarcações e colocação das redes. No retorno dessas embarcações a terra é 

utilizada o conhecimento de triangulação visual, no qual a superposição de imagens entre dois 

pontos eqüidistantes resignificam o papel que poderia ser desempenhado por cálculos 

matemáticos, utilização de uma bússola e atualmente pelo GPS. 

Diante do exposto passaremos a seguir a descrever como o “saber das ondas” 

reflete à compreensão dos diversos outros saberes, tais como: quem é o ser pescador, qual o 

tipo de embarcação que faz o leva e trás do mar, quais os instrumentos de pesca utilizados, 

tipos de pesca, enfim uma tentativa de melhor entender o que se passa sobre as ondas e/ou 

mesmo através delas, apenas pescando saberes. 

 

 

 

                                                
24 Entedemos por náutica a arte da navegação sobre a água. 



3.1 O ser pescador 

 

 

Além do entendimento de que o ser pescador significa aquele que pesca, 

perceberemos que pescador é aquele ser que com seu movimento entre dois mundos, 

consegue estabelecer uma forte relação entre terra e mar. Podemos aferir que pescadores são 

homens destemidos, que enfrentam os riscos de uma atividade que impõe perigos e incertezas 

ao mesmo tempo em que lhes passa a sensação de liberdade na imensidão do mar. 

Por outro lado o pescador tem na sua lida um tempo diferente dos demais, pois seu 

tempo de trabalho é determinado, pela maré, pelos astros e pelo vento. Nessa pesquisa, 

observamos o cotidiano de 26 pescadores artesanais e entre entrevistas e vivências 

procuramos compreender seus saberes da pesca. 

Dentre as diversas características que diferenciam o pescador das demais 

categorias sociais, destaca-se a relação de poder sobre o recurso explorado, pois o modo de 

produção marítimo é totalmente ausente de posse do recurso, além dos seguintes fatos: o 

trabalho não se incorpora ao recurso, há ausência de salários fixos e/ou temporários, a 

perecibilidade do produto requer distribuição ou processamento imediato e, principalmente do 

fato de ser necessária uma tecnologia para perseguir e alcançar o pescado. 

Nesse sentido à estrutura básica das relações sociais que ocorrem em conjunção 

com a ausência de propriedade privada do mar, revela o ser pescador numa tendência ao 

igualitarismo e à hierarquia. Igualitarismo pelo forte sentido de solidariedade que caracteriza 

o pescador, dividindo sua produção com os atores comuns à relação de produção e ainda com 

aqueles que sequer puderam ir ao mar, e, hierárquica, pelo domínio total dos saberes que o 

levaram e o trouxeram vivo do mar, demonstrando sua coragem em sobreviver. 

Associado a esses dois ícones que revelam sua percepção sensorial dos dois 

mundos terra – mar, está presente a noção de segredo, que se perpetua como um saber 

etnográfico que sequer é percebido pelos próprios pescadores. 

Os pescadores compreendem a natureza em dois grandes mundos: o do mar e o do 

seco, sendo que o mar é compreendido como um espaço especial sujeito de profunda reflexão 

e admiração. Este mundo marítimo, construído em torno do mar, é parte do conjunto no qual 

estão: o céu, nuvens, chuvas e ventos, que se constitui no cenário do homem embarcado. Já o 

mundo seco constitui-se num espaço de previsibilidade na medida em que é passível de ser 



controlado no que diz respeito às leis e ciclos, além das regras sociais que reforçam essa 

expectativa de previsibilidade.  

Portanto, ousar falar deste “ser pescador”, requer um profundo conhecimento do 

mar, do cotidiano, dos saberes, tarefa árdua a que nos propusemos realizar durante essa breve 

convivência, sabendo que chegaríamos perto, mas, convictos de que ser pescador é muito 

mais do que poderíamos perceber e/ou descrever. 

Mas como pescar requer uma embarcação tivemos também que percorrer o mundo 

da engenharia naval, como forma de entender os mistérios da tecnologia que habilmente são 

responsáveis pelas idas e vindas do mar, daí termos dedicado um pouco de nossa atenção na 

descrição dessas embarcações, ato que nos leva a convidar o leitor para também empreender 

essa viagem no próximo tópico.  

 

 

3.2 As embarcações 

 

 

Em Caetanos de Cima constatamos dois tipos de embarcações: a canoa e o 

paquete, ambos com propulsão natural, ou seja, movidos pela força do vento no “pano” (vela). 

A diferença fundamental entre elas diz respeito ao formato, ao tamanho, a capacidade de 

pesca e de transporte da tripulação. 

As seis canoas existentes em Caetanos de Cima dividem-se em: pequenas, quando 

medem entre 20 a 25 palmos e grandes, quando medem de 28 a 30 palmos. O formato lembra 

uma parábola triangular, sendo seu convés oco com dois compartimentos um na proa e outro 

na popa, local onde os pescadores dormem e cozinham seus alimentos. A tripulação desse tipo 

de embarcação pode chegar a quatro pessoas, com um tempo de permanência no mar que 

varia de algumas horas até quatro dias ou mais, conforme o tipo de pesca. A foto 16 a seguir 

ilustra o tipo de canoa presente em Caetanos de Cima. 



 
                           FIGURA 16-Pescadores empurrando uma canoa para sair do mar 

 

Os quatro paquetes existentes na comunidade medem 16 palmos, seu convés é 

preenchido por isopor, técnica que os tornam mais seguros contra os naufrágios. O formato 

lembra um trapézio arredondado nas laterais, a tripulação pode chegar a quatro pessoas para 

pescarias próximas a praia e, duas para as realizadas em alto mar. De acordo com os 

pescadores, o paquete mostra-se mais leve e rápido dentro do mar do que a canoa, porém, 

apresenta-se desconfortável para as pescarias de dormida25. A figura 17 ilustra os paquetes da 

comunidade. 

                                                
25 Pescarias de dormida são aquelas em que os pescadores passam dias no mar, e por isso necessitam dormir em 
suas embarcações.  



 
                                          FIGURA 17-Paquete sobre pedaços de carnaúba ancorado na praia. 
                                                 

As canoas e os paquetes de Caetanos de Cima são construídos nas praias do 

Mundaú, Moitas e Icaraí de Amontada, pois segundo o artesão naval local, inexiste uma 

oficina para que o mesmo tenha condições de construí-las na própria comunidade, sendo 

possível apenas à realização de pequenos consertos e conservação das embarcações, que em 

alguns casos é realizada pelo artesão naval ou pelos próprios pescadores. A manutenção 

consiste basicamente na raspagem das cracas26 que grudam nos cascos, na pintura dos 

mesmos, na reposição de algumas peças da embarcação e na troca do pano da vela.    

A canoa e o paquete são meios de “transporte que permitem aos pescadores o 

acesso aos espaços produtivos do mar”. Eles são em si instrumentos de trabalho cuja 

utilização se articula com os demais elementos de pesca como redes, caçoeiras, anzóis, 

manzuás e espinhéis.  

Sobre essa afirmativa Maldonado, discorre que: 

 
Além de ser importante pensar-se o bote [embarcação] como meio de transporte, 
como meio de acesso ao mar e como instrumento de trabalho, ao seu uso e 
funcionamento é essencial que haja um grupo humano que tenha nele um espaço 
firme para pisar em pleno mar e que o movimente para pescar. Essa relação dos 

                                                
26 Cracas são crustáceos que grudam nos cascos das embarcações. 
 



pescadores com o bote [embarcação] assume formas e expressões variadas de 
divisão de tarefas, de ações técnicas, de modos de produção e, sobretudo uma 
náutica eficaz. (1993, p. 71) 
 

Compreendemos que as formas e expressões variadas assumidas a partir da relação 

entre pescador e embarcação, são também expressões dos saberes criados e recriados por cada 

pescador individualmente, pelas relações interpessoais entre a tripulação, e pela profunda 

interação entre homem, instrumento de trabalho e meio de produção. É a partir dos saberes 

adquiridos com as experiências multireferenciais da pesca que se determinam quais são as 

tarefas, as técnicas a serem utilizadas, qual a melhor forma de produção e como fazer-se uma 

náutica mais eficaz.  

Um dos principais objetivos da busca do saber consiste em conhecer o 

funcionamento das coisas para melhor controlá-las, e fazer previsões a partir daí, numa 

tentativa de mitigar as incertezas. Nesse sentido, podemos dizer que os pescadores de 

Caetanos de Cima conhecem profundamente cada tábua e cada peça que compõe suas 

embarcações, pois esse saber lhes garante suas idas e vindas do mar e, sobretudo sua 

sobrevivência dentro e fora dele. 

Em algumas entrevistas com os pescadores verificamos que esses saberes se 

manifestam quando os mesmos descrevem com muita tranqüilidade cada parte componente de 

suas embarcações, o tipo de embarcação adequado ao tipo de pesca, a função de cada 

pescador na embarcação, os materiais usados para sua construção e manutenção, entre outros 

saberes.     

 

 

3.3 Os instrumentos de pesca 

 

 

Dentre os diversos instrumentos de pesca existentes em Caetanos de Cima, 

optamos por descrever a caçoeira, o manzuá, o espinhel e o bicheiro. Nossa opção está 

pautada na sua maior utilização nas pescarias realizadas nessa comunidade. Procuraremos a 

seguir caracterizar cada instrumento, bem como o material do qual é confeccionado. 

A caçoeira é um tipo de rede de arrasto usada na pesca em alto mar. Ela possui 

formato retangular, sendo confeccionada de náilon fino para caçoeira fina e náilon grosso para 

caçoeira grossa. Durante a pescaria ela é fixada por meio de uma fatexa ou tauaçu (que são 

tipos de ancoras) amarrada na ponta de uma poita (corda), numa das extremidades do 



retângulo, sendo que nesta mesma extremidade, na parte de cima, fica a vigia (bóia de isopor), 

amarrada na ponta da poita. Na outra extremidade da caçoeira, é amarrado um fio de náilon 

comprido, com outra bóia na ponta - a bandeira ou rabiadeira.  

O manzuá é uma armadilha enredada usada para a pesca da lagosta, e seu formato 

original lembra a figura de um trapézio conforme foto abaixo. É confeccionado de madeira de 

galhos de árvores diversas, sendo que nos seus espaços laterais e na parte superior são 

fechados com tela de náilon ou arame. Na parte inferior do manzuá existe uma abertura que é 

o local por onde a lagosta é capturada. Além desta caracterização é importante ressaltar que 

dentro do manzuá são colocadas duas garrafas de areia que servem como peso para ancorá-los 

no fundo do mar nos locais escolhidos para pesca, juntamente com as iscas que servem de 

atrativos para as lagostas.  

 

 
                              FIGURA 18-Manzuá utilizado para a pesca da lagosta. 

 

Já o Espinhel é um instrumento de pesca formado por uma extensa corda na qual 

se prendem, de espaço em espaço, linhas com anzóis amarrados em suas pontas. 

O Bicheiro por sua vez é utilizado para pegar os peixes que ficam presos na 

caçoeira e nos anzóis, peixes estes, que não podem ser pegos manualmente sendo 

confeccionado por um cabo liso e comprido, com um gancho de metal na sua extremidade 

inferior. Em verdade trata-se de um instrumento auxiliar a pescaria em alto mar, 

principalmente quando são enredados peixes e outros animais de tamanho superior. 

Muitos desses instrumentos de pesca: caçoeira, manzuá, espinhel e bicheira entre 

outros, são confeccionados pelos próprios pescadores, são eles também que realizam sua 



conservação, e ao decidirem sair para o mar são os saberes de cada pescador sobre seu 

ambiente de produção que determinam quais os instrumentos a serem levados a pescaria, 

como organizá-los na embarcação e como manuseá-los no mar. 

Os instrumentos de pesca e os tipos de embarcações determinam à tecnologia 

disponível no acesso dos pescadores ao mar. Tais tecnologias vêm sendo repassadas de 

geração a geração evidenciando uma tradição pesqueira expressa na identidade e no saber do 

pescador.  

O ser pescador expressa através da pesca artesanal a essência de saber pescar, 

ainda que a adoção de novos instrumentos, como bóias coloridas, redes de náilon, isopor, 

gelo, entre outros, venham sendo incorporados como facilitadores da atividade de pescar. A 

manutenção da tradição pesqueira, ou seja, do pescar artesanalmente, perpetua um ser 

pescador que traz um conhecimento profundo do relevo marítimo, dos ciclos biológicos, dos 

cardumes e da distribuição das espécies. 

Encerrada essa etapa da viagem e, compreendendo o como se locomover no mar e 

o saber utilizar os instrumentos de pesca, é chegada à hora de pescar, como somos pescadores 

acadêmicos só nos resta pescar os saberes. 

 

 

3.4 Pescando saberes 

 

 

 No agora já dentro do mar tentaremos elucidar de que maneira ocorre essa pesca, 

incluindo nesta fase de descobertas desde o preparo em terra do pescador para ir ao mar, as 

tarefas precisas durante o decorrer da pesca e finalmente como se dá, e, em que 

conhecimentos empíricos se concretizam seu retorno ao mar. 

 Daí, parafraseando a pesca propriamente dita, pescar saberes para um acadêmico, se 

concretiza na única forma de penetrar num mundo desconhecido, onde os saberes da pesca se 

confundem com a sabedoria do poder pescar, então só nos resta mergulhar nesse novo saber. 

 

 

 

 

 

 



3.4.1 Entre a terra e o mar 

 
 

Como comentamos anteriormente o pescador é aquele ser que promove uma forte 

relação entre a terra e o mar. A terra é seu espaço de origem, ambiente físico e social onde se 

encontram suas relações familiares, sua morada, o tempo humano, e as diversas interações 

interpessoais. O mar é o espaço de produção, que lhes oferece riscos e incertezas, onde o 

tempo humano se articula com o tempo natural: o tempo da mobilidade dos cardumes, do mar 

e da reprodução do pescado, onde as relações interpessoais se constituem num outro espaço 

de aprendizagem.  

No mar, assim como na terra, se expressam à noção de competição pelos espaços 

de produção e apropriação, no entanto os riscos da pesca impõem aos pescadores a noção de 

cooperação e igualitarismo.  

Observando os pescadores de Caetanos de Cima, enquanto esses se encontravam 

em terra, percebemos que muitos passam uma boa parte do seu tempo dedicando-se aos 

cuidados com suas embarcações, fazendo consertos nas caçoeiras e organizando seus 

instrumentos de pesca. Em quase todas as viagens de campo, se tornou comum encontrar os 

pescadores na praia verificando se seus barcos estavam bem ancorados para evitar que as 

marés altas os levassem ao naufrágio ou até mesmo que os levassem embora.  

Para Maldonado (1993) o fato dos pescadores dedicarem-se as atividades ligadas à 

pesca mesmo quando estão em terra e sentirem a necessidade de estar constantemente 

próximos ao mar é interpretado por alguns estudiosos como resultante do desgaste de retomar 

em sua inteireza o mundo e as relações da terra nos intervalos das pescarias. 

Concordamos com essa interpretação, pois também presenciamos pescadores 

sentados em seus barcos ancorados na praia, observando o movimento do mar e sentindo os 

ventos, como se estivessem fazendo uma profunda análise daquele ambiente. No entanto 

pensamos que essa dedicação para com as tarefas relacionadas à pesca, bem como essa 

constante observação do mar vão formando a rede de saberes que garantem ao pescador sua 

sobrevivência. Tais saberes são construídos e reconstruídos a partir das experiências pessoais 

que cada pescador vivencia, como também da troca de experiências com outros pescadores, 

por isso, não é raro observar rodas de pescadores falando de suas pescarias e relatando suas 

vivências com o mar. A experiência de acordo com Thompson (1981, p. 15), “compreende a 

resposta mental e emocional, seja de um indivíduo ou de um grupo social a muitos 



acontecimentos interrelacionados, ou a muitas repetições de um mesmo tipo de 

acontecimento”.  

 
Sendo assim, as constantes observações, a dedicação e a vivência com o mar 

promovem uma resposta mental e emocional que se expressa pelo o saber do pescador 

apreendido através das experiências que vão sendo acumuladas. 

O saber da experiência que o pescador demonstra pode ser percebido quando este 

fala de seus preparativos para ir ao mar, a exemplo do depoimento abaixo: 

 

Quando eu chego do mar, eu já vou preparando as coisas pra voltar de novo, por 
exemplo, eu cheguei hoje, já tô arrumando as coisas pra voltar depois de amanhã, tô 
olhando como é que o barco tá, se tá faltando alguma coisa, vou fazer um remendo 
na caçoeira, preparar todo o material de pesca, comprar comida pra levar, ajeitar o 
gás, o fogãozinho, e tudo que for preciso pra poder entrar no mar (MESTRE ZÉ). 

 
Suas diversas idas e vindas do mar durante anos, ou seja, as repetições desse 

acontecimento lhes garantem o saber da experiência para decidir qual o momento de se 

preparar para voltar ao mar, o que será necessário levar e quando isso pode acontecer.  

É oportuno comentar que muitas vezes o retorno do pescador ao mar está 

diretamente relacionado às suas condições financeiras, pois como disse o mestre Zé “pra nós 

aqui que é pobre é uma dificuldade para ir pro mar”. Essa dificuldade se expressa em alguns 

casos na falta de recursos para adquirir os materiais que são necessários à pescaria e para a 

aquisição dos alimentos que são necessários para a permanência do pescador no mar. 

Outra observação que fizemos quando o pescador está se preparando para ir ao 

mar, diz respeito a suas relações familiares, muitas esposas e mães dos pescadores expressam 

suas angústias e preocupações a respeito do perigo que o mar oferece, em conversa com uma 

esposa ela diz “eu fico aqui com o coração na mão, rezando noite e dia pra Deus trazer ele de 

volta”. 

 
 
 
3.4.2 No mar 

 

 

Em Caetanos de Cima, as saídas das embarcações para o mar ocorrem com maior 

intensidade por volta das cinco horas da manhã, coincidindo com o nascer do sol, mas não é 

raro verificar saídas em outros horários do dia, além de tudo o relógio natural é o mais 

seguido originalmente. 



A saída para o mar sempre nos foi percebida como um momento de ansiedade e 

concentração dos pescadores. Acompanhando esses momentos vivenciamos o quanto à 

tripulação encontrava-se absorvida na organização da embarcação.  

Os preparativos da embarcação ocorrem como um tipo de ritual, onde toda a 

tripulação participa de maneira solidária, onde um pescador sempre ajuda o companheiro nas 

suas atividades. A partir desse momento percebemos o igualitarismo e a hierarquia, que 

embora antagônicas coexistem dialeticamente, o igualitarismo pode ser percebido quando 

nenhum pescador tem um papel pré-determinado, todos se mostram capazes de efetuar 

qualquer uma das atividades que lhe for atribuída, ou seja, todos são multireferenciais, por sua 

vez a hierarquia, passa a ser evidenciado quando o mestre vai determinando qual a atividade 

que deverá ser efetuada por cada pescador, bem como quando este define em que momento a 

embarcação está realmente pronta para entrar no mar e qual a tripulação que o acompanhará 

em mais uma pescaria. 

Depois de concluídas todas as amarrações e conferidas pelo mestre, a embarcação 

entra no mar, nesse momento ocorre uma espécie de dança, onde a força do pescador entra em 

sincronia com as ondas do mar. A embarcação é empurrada e em alguns casos erguida pelos 

braços do pescador, até que a maré a arraste para o mar. 

No mar, a embarcação segue com o mestre em seu comando, é ele que vai 

traçando o caminho a ser seguido, quem tem o saber para determinar aonde se pode pegar o 

peixe. 

Para falar sobre a amálgama de saberes que se expressam na prática da pesca, 

passamos agora a reproduzir algumas conversas que tivemos com mestres e outros 

pescadores.   

Perguntamos ao mestre Zé há quanto tempo pescava, ele nos respondeu: 

 

Eu tenho um bocado de ano de pesca, as minhas primeiras viagens pro mar eu tinha 
09 anos, eu saí da escola porque tinha vontade de pescar, o máximo que eu fiz foi 
até a 4ª série e nem terminei porque a vontade de ir pro mar era grande demais. 

 

Perguntamos ainda, o que é preciso para ser um mestre na pesca, ele sem 

demonstrar nenhuma dificuldade, nos revelou: 

 

Pra ser mestre tem que saber fazer tudo na embarcação, ter coragem pra entrar no 
mar, tem que conhecer os ventos, as marés, o fogo [as luzes dos portos], as estrelas 
e os astros, tem que saber onde tá o peixe, tem que saber marcar, conduzir a 
embarcação, ter muita orientação dentro do mar. Pra ser mestre tem que ter prática, 
anos de pescaria, interesse e muita vontade de pescar. 



 

Nesse depoimento percebemos que o mestre é aquele pescador que possui o 

domínio pleno do saber da prática pesqueira, é na figura do mestre que se justapõem a 

capacidade náutica, a coordenação das tarefas, o conhecimento do meio, a leitura e articulação 

entre os sinais da natureza do mar e da terra, bem com do relevo submarino e o 

comportamento das espécies.  

Buscando compreender os saberes aos quais ele se referiu, pedimos que nos falasse 

sobre como se conhece os ventos, e ouvimos: 

 

Tem o vento de terra e tem o vento de fora [do mar], agente sai aqui da praia vai 
correndo pra dentro com o vento terral (vento de terra), agente vai correndo no 
caminho27 da bandeira28, então agente já sai com uma escota que é pra chegar nela, 
de repente vem um vento de fora, aí vai ser preciso você meter mais escota na 
embarcação que é pra poder você chegar na bandeira. Cuma bem, se o vento vier de 
fora, você aperta a escota, aí o pano vem pra cima da embarcação, se o vento vier 
da terra você afrouxa a escota aí o pano vai mais pro lado da embarcação. Pra ser 
mestre tem que conhecer de onde o vento tá vindo, tem saber qual é a direção dele, 
que é pra saber qual é a escota que você vai sair da praia, e quando é que você tem 
que mudar a escota. Você tem que saber segurar a embarcação, e não se perder, não 
pode sair do seu caminho. 

 

Outro pescador, que um dia entrevistamos na praia, antes de sua saída pro mar, nos 

chamou atenção e disse: 

Você tá sentindo o cheiro? [levantou a cabeça e respirou profundamente] O cheiro 
do vento? Esse é o vento terral, ele tem esse cheirinho de rama, de mato, é diferente 
do cheiro do vento que vem lá de fora [apontou para o mar]. Esse vento é bom pra 
sair pro mar (MARDÔNIO, pescador). 
 

Com esse depoimento, percebemos que o pescador em algumas situações usa 

todos os sentidos: visão, tato, audição e olfato, para perceber os fenômenos naturais que 

interferem em sua náutica.  

Na fala do mestre Zé a respeito do saber sobre os ventos fica evidente a 

necessidade desse saber como fator determinante de uma náutica eficaz. Os ventos em 

Caetanos de Cima impulsionam as embarcações a se locomoverem no mar. A velocidade e 

direção que os ventos assumem são fatores que interferem diretamente no tempo da pesca, ou 

seja, no tempo que a embarcação gastará para chegar ao destino da pesca, na permanência no 

mar e no retorno da embarcação, interferindo assim no tempo de produção.  

                                                
27 Caminho: rota de navegação 
28 A bandeira a que ele se refere trata-se de uma bandeira deixada no mar amarrada a caçoeira para marcar o 
local onde ela está. 



Além disso, o saber sobre os ventos está relacionado ao senso de orientação dos 

pescadores e na definição do caminho a ser traçado na saída para o mar. Sobre isso o mestre 

Zé nos revelou: 

Dependendo do vento, a gente sabe o mar que a gente tá, a gente é bem informado 
nisso aí, a vista da gente aqui que vai só pela cabeça mesmo, eu acho que a gente é 
mais informado do que essas pessoas que pescam em barco, porque alí eles vão 
tudo guiado por uma bússola, uma sonda e outros aparelhos e aqui não, aqui nós 
vamos é por nossa conta e Deus. Daqui da terra pra lá (mar) não é difícil não, o 
negócio é de lá pra cá, aí é onde o mestre tem que se garantir. Vamos supor que a 
gente sai daqui, aí a gente começa a entrar, passa duas, três noites, daqui a pouco 
você ta lá no mar dos Torrões, aí é onde o mestre tem que ser bom, que é pra ele vir 
de lá pra cá sem ver nada e chegar no nosso porto. Pois é aí onde agente tem que 
conhecer o vento. 

 

O saber dos ventos se expressa através do domínio prático que os pescadores têm 

do seu meio de produção, sendo que esse domínio se refaz e aumenta com a experiência e as 

elaborações espaço-temporais (MALDONADO, 1993). 

No depoimento anterior, percebemos que a orientação dos pescadores no mar não 

se encontra relacionada apenas com o saber dos ventos, pensamos que para o pescador o mar 

se encontra zoneado, ou seja, divido em vários mares, e que as capacidades cognitivas do 

pescador podem elaborar mapas que representam geograficamente o espaço ocupado por cada 

mar, como também os caminhos traçados para se chegar aos “pontos de pesca”. 

Nos pontos de pesca as embarcações são ancoradas e as pescarias realizadas, sendo 

que alguns desses pontos passam a não ser mais utilizados quando sua produção já não se 

mostra relevante, nesse caso outros pontos passam a ser redescobertos e reutilizados. Os 

pontos de pesca utilizados pelos pescadores de Caetanos de Cima são lugares determinados 

pela profundidade, composição do fundo e nos tipos de pescado.  

O relevo e a composição do fundo do mar são identificados utilizando-se de 

instrumentos artesanais como pesos, conhecidos localmente por “prumo”. A identificação 

ocorre da seguinte maneira: na parte inferior do prumo é colocado um pouco de sabão, na 

parte superior, o prumo é amarrado por uma poita (corda) onde o pescador o segura, o mestre 

após ter percorrido certa parte do caminho, decide jogar o prumo na água, e após trazê-lo a 

superfície um pouco do solo do fundo vem grudado no sabão, dessa forma o pescador sabe se 

aquele lugar é apropriado para o tipo de pesca desejado. 

Em conversa com mestre Néo ele nos falou que: 

Para pegar lagosta o fundo bom é a areia vermelha, o cascalho que a gente chama 
de pé de galinha e nos lugares onde tem uma planta chamada sianinha, quando a 
lagosta ta diminuindo aí a gente vai procurar na areia preta e na lama. Para pegar 
peixe o melhor fundo é onde tem pedra, e quanto mais alta for a pedra, melhor. 

 



Ainda sobre a divisão do mar em “mares” o mestre Zé acrescenta: 

[...] Em cada lugar do mar, vamos supor, ali tem o baixio grande, não to falando 
aqui perto não, tô falando lá no mazão, lá dentro, aí mais por fora tem a pedra do 
Eliézio, tem a pedra da sardinha, o buraco do tubarão, tem o buraco do búzio, e tem 
a pedra do Néo. Esses são os lugares onde a gente vai buscar peixe. O mestre que 
conhece o mar quando chega nessas pedras já sabe, arria a caçoeira bem em cima 
delas tudo isso é canto longe, mas cada pedra tem um caminho para chegar lá, e 
cada caminho tem uma escota que a gente tem que botar na embarcação. 

 

Nessa fala percebemos que os pontos de pesca são nomeados por algum 

acontecimento, como é o caso da “pedra da sardinha”, do “buraco do tubarão” e do “buraco 

do búzio” ou pelos nomes de pescadores, como “pedra do Eliézio” e “pedra do Néo” 

indicando posse daquele espaço de produção, idéia que se contrapõe a visão de mar como 

espaço indiviso e destituído de donos.  

Essas revelações também foram descritas e vivenciadas por Maldonado, quando 

ela afirma que: 

Os recursos que o pescador explora são móveis, sendo complicado delinear, manter 
e defender fronteiras e territórios, não havendo equivalência com os sistemas da 
terra. No entanto, com finalidades produtivas, os pescadores dividem o espaço 
marítimo em mares, zonas de pesca, pesqueiros, pedras, lugares de abundância 
cujas rotas e localizações são objeto de segredo (2000, p.62). 

  

Continuando nossa entrevista com o Mestre Zé, perguntando como os caminhos 

são traçados durante a luz do dia, e ele nos respondeu: 

 
O caminho é assim: vamos supor que aqui é o coqueirão da Alvina [desenhou um 
traço no chão] e aqui é a casa do Néo [desenhou outro traço do lado do anterior], 
você vai e numa certa altura você bota o coqueiro em cima da casa do Néo aí você 
pegou o caminho [continuou desenhando o percurso no chão]. Dá pra fazer muitos 
caminhos, você pode pegar o coqueiro e botar em cima da casa do Victor, pode 
botar em cima do galpão, cada vez que você fizer isso ta fazendo um caminho. Só 
que aí quando você tiver lá dentro e não der mais pra ver nem casa e nem coqueiro, 
você vai ter que ir por sua conta mesmo, você vai ter que fazer o caminho só na sua 
cabeça mesmo. Aí você tem que segurar a escota, se o vento mudar você já tem que 
fazer uma base na escota que é pra você não sair do caminho, porque o importante é 
você chegar onde você deixou as caçoeiras. 

 

Interpretando o depoimento anterior, compreendemos que o coqueirão ao qual o 

mestre se refere trata-se de um dos mais altos, por isso quando se está no mar ele se destaca 

perante os outros, já a casa do Néo está localizada na praia, sendo visível para quem está 

navegando. Sendo assim, os pescadores utilizam marcos em terra que se destacam pela 

facilidade de visualização quando estão no mar. O coqueiro localiza-se lateralmente a casa do 

Néo, numa distância de aproximadamente 02 Km para traz e mede 29 metros de altura, no 



entanto quando as embarcações vão se afastando da terra esses marcos ganham movimento 

sendo então possível sobrepô-los visualmente, traçando assim um caminho. 

No entanto, durante a noite, não é possível a visualização de nenhum dos marcos 

em terra, pois em Caetanos de Cima inexiste farol para auxiliar na sinalização das 

embarcações. Sobre isso, o mestre Zé nos falou: 

De noite quando a gente vem do mar pra terra, a gente se baseia pelas estrelas. 
Vamos supor a gente tá no meio do mar querendo voltar, aí a gente diz vou correr 
em cima de estrela fulano de tal pode ser a inguapera, ou o cruzeiro do sul essas são 
as estrelas que nós usamos mais.  

 

Continuando a falar sobre os caminhos de volta do mar durante a noite este 

acrescentou: 

Ainda tem um negócio, de noite você tem que conhecer os fogos, aqui tem o fogo 
do Mundaú, da Baleia, do Maceió, e outros mais, o fogo que eu digo são as luzes 
dos portos, aí assim que você avista um deles você tem que distinguir. O mestre já 
conhece os fogos todinhos, na hora que ele vê a primeira luz ele já sabe de onde é, 
já sabe de qual porto é aquele fogo.  
 

Os “fogos” são os reflexos das luzes em terra, do alto mar mesmo que não se 

aviste a terra os pescadores se orientam pela claridade que essas luzes refletem no céu. 

E falando sobre as noites de chuva, onde não se avista nem estrelas e nem “fogo” 

ele nos disse: 

Aí nas noites de tempo fechado, a gente vem por nossa conta mesmo, por nossa 
cabeça e Deus. Por que muitas vezes é melhor a gente enfrentar a tempestade do 
que enrolar o pano da embarcação e esperar ela passar.  

 
Essa capacidade do mestre de traçar os caminhos, de localizar pedras, chegar aos 

lugares e orientar-se no mar expressa os saberes que podem ser considerados como 

capacidades cognitivas típicas dos pescadores, são também habilidades, percepções e atitudes 

construídas no aprendizado social e na familiaridade com a natureza. Podem também ser 

considerados como saberes práticos que viabilizam uma boa náutica e consequentemente uma 

boa pescaria. 

Nessa conversa com mestre Zé, também nos foi perceptível às diversas menções à 

palavra Deus, pensamos então que o mestre atribui à entidade Deus uma parcela da 

responsabilidade pelos acontecimentos na pescaria, é como se Deus lhes garantisse o saber 

necessário para protegê-lo dos perigos e incertezas que a pesca proporciona, como confirma a 

seguinte afirmativa do mestre Zé, 

 
Na pesca de caçoeira você vai esperar mesmo é pela vontade de Deus, você faz uma 
base de onde o peixe ta, aí arria as caçoeiras e deixa lá, no outro dia se Deus lhe deu 
alguma coisa você come se não vai esperar por outro dia. Na pescaria você tem que 



ter muita fé em Deus, você pode até ser um bom pescador, mas se não tiver fé em 
Deus não pega nada.  
 

Os saberes sobre a lua e as marés também se manifesta dentro do contexto dos 

saberes da pesca, pois, as marés lunares marcam os ritmos da pesca, como demonstrado na 

fala do mestre Zé que nos explicou: 

 
A lua e a maré tudo é uma coisa só, quando a lua sai, à maré tá ¼ seca, aí você pode 
estar onde estiver no mar, você faz mais ou menos uma base que é pra chegar na 
terra quando a maré tiver baixa. 

 
Para o mestre Zé, tanto para entrar como para sair do mar a melhor maré é a baixa, 

por isso observar a lua é importante para saber qual o melhor momento de sair do mar. Ele 

nos esclareceu ainda que o tempo da maré, ou seja, o tempo que ela gasta para encher ou para 

secar é o mesmo intervalo de tempo de uma lua para outra. Por exemplo, o tempo de uma 

maré para outra é de 45 minutos, portanto se a lua sair às 18:00h, no dia seguinte ela sairá as 

18:45h. 

O sentido que as marés assumem também funcionam como um fator de orientação 

para os pescadores no retorno do mar, pois de acordo com o mestre Néo, 

 
As marés sempre correm no sentido da terra, então se você tiver perdido no mar, 
sem ter orientação nenhuma é só seguir o sentido da maré que você vai sair em 
algum canto na terra. 
 

A temperatura e a coloração da água do mar são fatores que também determinam 

os lugares a serem escolhidos para a realização da pesca, segundo o mestre Zé, 

 

Quando a gente vai pescar vai vendo como é que o mar ta, quando a água tiver 
muito mexida, barrenta nem adianta arriar as caçoeiras que é trabalho perdido por 
que o peixe ali ta todo espalhado, mas quando a água ta limpinha pode arriar a rede 
que você pega alguma coisa. Mas de noite não da pra ver a cor da água aí quando 
chego numa certa altura do caminho eu boto a mão na água se ela tiver muito fria, 
eu nem perco tempo arriando as caçoeiras porque eu já sei que ali não ta bom pra 
pegar peixe, agora quando ela ta morninha aí sim, eu me animo.  

 

Essa amálgama de saberes apresenta uma profunda conexão com outro saber do 

pescador que é tida entre eles como o saber que diferencia um pescador de um mestre, o 

“saber marcar”, ou “marcação”. A marcação em Caetanos de Cima, é tida como um saber que 

poucos apresentam, sendo que o pescador que sabe marcar passa a ser considerado Mestre. 

A marcação, como o próprio nome diz, consiste em marcar o lugar da pesca, ou 

seja, é uma prática realizada quando o pescador vai ao mar encontrar um “ponto de pesca”, 

arriar (soltar) suas caçoeiras e voltar para terra, permanecendo em terra durante algum tempo. 



Muitas vezes o restante do dia, e no dia seguinte, volta ao mar para recolher sua caçoeira, para 

encontrá-la o pescador marca o lugar utilizando-se de marcos em terra, ou de seus saberes do 

mar.  

Sobre a marcação o mestre Néo nos falou: 

Para você marcar, o caminho tem que ser grande e o assento tem que ser pequeno, 
veja bem como é que eu faço: eu saio aqui da praia num caminho que eu já fiz, boto 
o coqueirão bem em cima lá de casa, aí eu vou andando, quando chega num 
determinado ponto eu decido arriar as caçoeiras aí eu olho pra umas moitas que tem 
bem pro lado lá da Sabiaguaba que dá pra avistar lá do mar, aí eu vejo bem 
direitinho aonde ela tá, por que ela aparece por trás de uma duna, vamos supor que 
eu parei assim que ela saiu detrás da duna. Aí eu já sei, quando eu for voltar pra 
buscar as caçoeiras eu vou no mesmo caminho e sempre olhando se a moita aparece 
assim que ela aparece por traz da duna eu já sei que minha caçoeira ta ali.  

 

Na interpretação da marcação, um ponto que se revela como um saber local é à 

utilização dos marcos em terra. Tais marcos mostram-se de maneira bastante significativa, 

pois eles promovem uma interligação entre os dois meios: terra e mar. Eles compõem o 

sistema de orientação dos pescadores juntamente com os sinais da natureza como a 

temperatura da água, a maré, as correntes, a mobilidade dos cardumes, entre outros. A 

marcação pode então ser vista como uma unidade entre os sinais da natureza do mar e a 

paisagem da terra. 

A marcação é também uma prática social e produtiva, enquanto prática social, ela 

se revela na medida em que se mostra como um fator indispensável à construção social do 

mestre, e enquanto prática produtiva se mostra como um elemento importante para um bom 

resultado da pesca.  

Entre os pescadores de Caetanos de Cima, a habilidade do mestre em saber marcar 

se expressa como uma capacidade de ver além dos outros pescadores, a marcação se mostra 

como um saber fazer adquirido através da experiência, do interesse e da capacidade cognitiva 

do pescador. O depoimento a seguir demonstra essa observação. 

 
Não são todos os pescadores que sabem marcar não, tem gente que pega aqui o 
barco vai pro mar e pesca, porque no mar em qualquer canto a pessoa pesca, mas 
achar as pedras, fazer o caminho e marcar as caçoeiras, né todo mundo que sabe 
não (Mestre ZÉ). 

 

Esse depoimento também manifesta a hierarquia que o saber da marcação impõe a 

figura do mestre evidenciando profunda articulação entre marcação e mestrança. 

A pessoa do mestre se constrói no reconhecimento dos demais pescadores por sua 

capacidade de descoberta dos “pontos de pesca”, ou seja, dos lugares de abundância de peixe 

e por sua habilidade em traçar novos caminhos. 



O mestre é aquele em quem é depositada a liderança e a confiança por parte dos 

demais pescadores. O “ver além”, o “saber que os outros não detem”, atribuem ao mestre o 

poder de tomadas de decisões num contexto de risco e mobilidade, cujos efeitos recaem sobre 

seu nome e sobre sua mestrança. 

A responsabilidade do mestre é tão grande que se ele der a embarcação pra outro 
pescador governar e acontecer alguma coisa, a culpa é do mestre, por que o pessoal 
diz logo assim, mas pra que tu deu a embarcação pra ele, você né o mestre? A 
responsabilidade é sua (mestre ZÉ). 
 

É principalmente através da figura do mestre que se evidencia a ética solidária, 

sobretudo quando ocorre o distanciamento da terra firme com equipamentos que 

aparentemente demonstram-se precários. No mar o valor da vida é igual, e, os riscos aos quais 

os pescadores se submetem são comuns, havendo então a necessidade do cooperativismo 

baseado em termos igualitários. Nas palavras de um ex-pescador percebemos a ética solidária. 

No mar, o mestre da embarcação tem que prestar socorro a quem quer que seja, se 
acontecer o pior com qualquer um, que Deus o livre, os outros pescadores que 
tiverem por perto têm que ajudar, tem que trazer os companheiros, seja vivo ou 
morto (SEU CHICO QUIRINO). 

 

Maldonado, em seu estudo com pescadores do litoral da Paraíba afirma que: 

Falar-se do mestre e da mestrança é falar de algo universal e indissociável à pesca, 
que congrega numa pessoa, num papel, um ideal social. O mestre é como um 
arquétipo que se visse à proa dos barcos, o olhar penetrante, atento, tendo nas mãos 
por atribuição da sua sociedade e do seu bote, feixes de relações, de práticas e de 
sentimentos (1993, p. 134).  

  

Os saberes que o mestre detem do mar vão sendo adquiridos através de suas 

experiências pessoais, do aprendizado transmitido no fazer, pela via de informação e relatos 

orais de outros mestres. 

Desta maneira, as atividades marítimas são marcadas pela concreta e perfeita 

coesão da utilização dos diversos instrumentos de pesca nas relações de trabalho do pescador, 

hierarquizadas pelo papel do mestre demonstrado anteriormente, emergindo daí à necessidade 

de descrever os fatos que acontecem no mar, tipificando as pescarias e atividades extrativistas 

existentes e de relevância praticadas no mar pelos pescadores de Caetanos de Cima tais como: 

pesca em caçoeira; pesca de tarrafa, pesca do polvo, pesca de anzol e a extração de algas. 

A pesca em caçoeiras geralmente ocorre em alto mar. Como já descrita, a caçoeira 

é uma rede de náilon de forma retangular que é imersa na água para que os peixes fiquem 

presos a sua malha. Em Caetanos de Cima, a pesca em caçoeira é a mais praticada, sendo 

possível capturar tanto peixes como lagosta. Esse tipo de pesca pode ser assim descrita: 

quando o barco chega ao ponto de pesca, os pescadores arriam as caçoeiras, esta ação recebe 



o nome de “pescar”. As caçoeiras permanecem no mar por um determinado período de tempo, 

em muitos casos, o pescador só volta para pegá-la no dia seguinte, nesse momento é feita à 

marcação pelo mestre, como comentada anteriormente, sendo que o ato de resgatar a caçoeira 

é denominado localmente de “despesca”.     

A pesca de tarrafa é realizada individualmente, ao longo da praia, principalmente 

nas lagoas que se formam nos arrecifes quando a maré está baixa. Os equipamentos utilizados 

são: a tarrafa e o uru29 ou um saco plástico para armazenar os peixes que vão sendo 

capturados. 

A tarrafa é uma rede de fios de náilon, de forma afunilada, tendo na base superior 

uma corda pendente que fica presa à mão do pescador quando este a lança, aberta na água. Na 

base inferior, dispostos em círculo, se enfileiram pequenos pedaços de chumbo, em distâncias 

iguais. 

De acordo com a descrição de Domingos Vieira apud IBGE (1975) a tarrafa é uma 

“rede com que pesca um homem só; é redonda, com pesos a borda, lança-se de pancada e cai 

aberta; tem no centro uma corda por onde se tira e sai fechada com o peixe dentro”. 

A tarrafa é manejada pelo pescador que vai andando dentro d’água e observando 

dentro do mar se avista algum peixe, em caso positivo atira a tarrafa que ao ser lançada se 

abre caindo sobre o peixe; o pescador puxa a rede para o seco, por um fio que se liga ao 

centro desembaraçando o peixe que estiver preso nela, repetindo a operação até que tenha 

apanhado o desejado ou que resolva desistir de continuar a pescaria.  

A pesca do polvo é realizada nos arrecifes durante a maré baixa, assim como a 

pesca de tarrafa, esse tipo de pesca também é individual, diferenciando-se da pesca de tarrafa 

face à predominância de mulheres nessa relação de trabalho.  

Para a captura do polvo utiliza-se uma vara de madeira com um gancho em uma 

das extremidades, e um recipiente plástico contendo água sanitária, usado para expulsar o 

polvo de suas locas e/ou uma pequena marreta para quebrar a pedra aonde o polvo se encontra 

escondido. 

No processo de captura ressalta-se o papel da marisqueira, nome pelo qual são 

conhecidas as mulheres que realizam a pesca do polvo, elas se locomovem sobre os arrecifes 

observando as locas. Quando avistam uma loca com a água mexida, misturada com areia, 

começam a espetar a vara na loca para que o polvo venha à tona, não conseguindo seu intento, 

esguicham um pouco de água sanitária, fazendo com que o polvo então, seja capturado com a 

                                                
29 Cesto de palha de carnaúba, com alça, utilizado para guardar os peixes que vão sendo capturados.  



mão e espetado no gancho da vara. Esse processo é repetido até que a quantidade desejada de 

polvo seja alcançada, no entanto o que se verifica comumente é que a desistência dessa pesca 

é feita assim que um polvo é capturado. 

A pesca de anzol, também é realizada na maré baixa, ao redor dos arrecifes, como 

também em alto mar. Esse tipo de pesca é praticada individualmente por homens e crianças 

(do sexo masculino), sendo que as crianças não vão para as pescarias em alto mar. 

 Esses pescadores utilizam uma vara de madeira com uma linha de náilon 

pendurada em uma das extremidades contendo um anzol na outra ponta, onde se põe a isca 

utilizada para atrair os peixes, geralmente às iscas são feitas de pequenos peixes. O anzol é 

lançado na água e o pescador fica por algum tempo parado aguardando que o peixe seja 

atraído pela isca e fique preso ao anzol, quando isso acontece o peixe é então armazenado 

num uru (bolsa feita de palha) ou em um saco plástico, em alto mar os peixes são 

armazenados num isopor contendo gelo. Esse processo é repetido até que a quantidade 

desejada de peixe seja capturada.  

Nos arrecifes em Caetanos de Cima também é realizada durante a maré baixa a 

extração de algas. São extraídas algas do tipo Gracilaria birdiae e Gracilaria cornea 

(Rhodophyta), conhecidas localmente por lodo ou macarrão. Os catadores de algas, como são 

conhecidas as pessoas que realizam essa atividade, vão andando por sobre os arrecifes 

arrancando as algas, algumas vezes elas são retiradas acompanhadas por seus substratos, fato 

que pode ocasionar o desaparecimento desse tipo de alga nos arrecifes locais. Porém muitos 

dos catadores de Caetanos de Cima, já estão conscientes dos possíveis impactos ocasionados 

por essa prática, e muitos já não a realizam, e quando ocorre evitam arrancar o substrato junto. 

Após a descrição dos tipos de pesca que acontecem no mar em Caetanos de Cima, 

continuaremos nossa viagem tentando elucidar alguns acontecimentos que ocorrem no retorno 

dos pescadores do mar para terra, bem como quando estes se encontram novamente de volta a 

praia. 

 

 

3.4.3 De volta à praia  

 

 

Na praia, esperando o retorno das embarcações, aproveitamos para nos encontrar 

com os donos dos materiais levados ao mar. Quando a embarcação se aproxima da praia, 



todos vão até a beira do mar para ajudar a retirá-la, nesse momento eles empurram a 

embarcação até o ponto onde o mestre indica que ela estará livre da maré. 

Com a embarcação fora d’água é feita a divisão do pescado, cabendo a tripulação,   

aos donos do material e ao dono da embarcação uma porcentagem pré-determinada. No 

entanto também constatamos que o peixe é dividido entre aqueles parentes ou amigos que por 

alguma razão não puderam ir pescar.  

A solidariedade é uma categoria presente entre os pescadores, tanto quando estão 

no mar, como quando retornam com o pescado, é comum, mesmo que a pescaria não tenha 

sido boa, a partilha do peixe entre os pescadores. A essa solidariedade chamamos de sentido 

de nação, ou seja, sentido de pertencimento a um mesmo grupo social que induz a uma ética 

igualitária, característica marcante da cultura ocupacional dos pescadores. 

Essa divisão do pescado e a solidariedade entre os pescadores, são comuns para o 

caso de pescaria de peixes, quando a pescaria é de lagosta, a divisão é feita apenas por quem é 

de direito, ou seja, pelos pescadores que capturaram a lagosta, pelo dono da embarcação e 

pelos donos de material (caçoeiras e/ou manzuás).  

Da praia, após organizarem suas embarcações os pescadores seguem para casa 

para um merecido descanso, porém, logo é possível vê-los na praia novamente, já 

organizando a embarcação para que uma nova pescaria possa ser feita. 

No intervalo entre as pescarias também observamos os pescadores partilhando 

seus momentos de lazer, expressos em festas, onde são normais as risadas, as brigas e as 

conversas sobre a prática da pesca. 

As conversas entre os pescadores se constituem em diálogos e monólogos, sendo 

que é bastante comum numa roda de conversa um pescador falar sobre como foi sua pescaria 

no mar e os demais ficarem escutando, mas tão logo aquele termine sua fala, um outro sem 

fazer aferições ao que estava sendo comentado inicia seu monólogo sobre sua pescaria, de 

maneira que todos falam, todos escutam, mas raramente existe interação entre as falas, a não 

ser em casos onde a fala revele exagero, fatos que possam ser refutados e/ou a busca de 

afirmação por parte dos outros pescadores. 

Os pescadores são conhecidos também como contadores de “histórias”, mentiras e 

exageros sobre a pesca. Essa também foi uma característica encontrada entre os pescadores de 

Caetanos de Cima, várias vezes, em nossas conversas presenciamos pescadores construindo o 

imaginário sobre o mar. 

Para entender a construção do imaginário do pescador sobre seu meio de produção 

nos fundamentamos em Bachelard, quando este nos diz que, 



a imaginação não é, como sugere a etimologia, a faculdade de formar imagens da 
realidade: é a faculdade de formar imagens que ultrapassam a realidade, que cantam 
a realidade” (BACHELARD apud DIEGUES, 2000, p.06)  
 

Nesse sentido, entendemos que o imaginário repassado pelo pescador, tem bases 

fortes no seu conhecimento do mar, no entanto, ultrapassa a realidade vivenciada por ele, pois 

reinventa novas percepções do seu meio de produção e de vida.  

Como forma de não perdermos a oportunidade de caracterizar a atividade 

pesqueira apresentamos no quadro 01, um resumo contendo as principais espécies pescadas, o 

período propício à pesca, o respectivo equipamento utilizado na captura da espécie e a 

utilização sócio-econômica do pescado. 

 
 
QUADRO 01 – Caracterização da atividade pesqueira 

Nome Científico Nome popular Período  

da pesca 

Equipamento 

utilizado para 

captura 

Utilização 

Econômica-social 

Trachinotus spp Pelada Ano todo Rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Menticirrhus spp Batoque Janeiro-julho Rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Carcharrhinus spp 

Shyrna spp 

Cação Ano todo Rede/espinhel Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Bagre bagre 

Tachysurus sp 

Bagre Ano todo Linha/rede Consumo familiar/ 

venda a terceiros 

Balistes vetula Cangulo Ano todo Linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Caranx crysos Guarajuba Ano todo Rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Cephalopholis 

fulrus 

Piraúna Ano todo Linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Cynoscion spp Pescada Ano todo Rede Consumo familiar 

Elops saurus Ubarana Janeiro-julho Linha/rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 



Euthynnus 

alletteratus 

Bonito Ano todo Rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Geniatremus luteus Golosa Janeiro-julho Rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Ginglymostoma 

cirratum 

 

Lixa Ano todo Linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Haemulon 

aurolineatum 

Sapuruna Ano todo Linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Haemulon plumieri Biquara Ano todo Linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Halichoeres poeyi Budião Ano todo Linha/Rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Holocentrus 

ascensionis 

Mariquita Ano todo Linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Lutjanus analis Cioba Ano todo Linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

 

Lutjanus jocu Caripitanga Ano todo Linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Lutjanus purpureus Pargo Ano todo Linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Lutjanus synagris Ariacó Ano todo Linha/rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Malacanthus 

plumieri 

 

Pira Ano todo Linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Mugil brasiliensis Tainha Janeiro-julho Tarrafa Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 



Myrophis punctatus Muriongo Ano todo Rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Octopus vulgaris Polvo Ano todo (marés) Manual com vareta Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Ocyurus chrysurus Guaiuba Ano todo Linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Opisthonema spp Sardinha Janeiro-julho Tarrafa Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Panulirus argus Lagosta Maio – Dezembro Rede caçoeira Fortaleza/ 

exportação 

Paralichthys 

brasiliensis 

Linguado Ano todo Linha/ rede Iscas 

Polydactylus 

virginicus 

Barbudo Janeiro-Julho Rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Pomatomus 

saltatrix 

Enxova Ano todo Linha/rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Rachycentruon 

canadus 

Beijupirá Ano todo Linha/rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Rhinobatus spp Arraia Ano todo Caçoeira/linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Scomberomorus 

brasiliensis 

Serra  Ano todo Linha/rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Scomberomorus 

cavalla 

 

Cavala Ano todo Linha/rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Selene vômer Peixe-galo Ano todo Linha/Rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros  

Sphyraena ssp. Bicuda Ano todo Linha/Rede Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 



Sphyrna spp Tintureira (tubarão 

martelo) 

Ano todo Rede/ espinhel  Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Torpon atlanticus Camurupim Janeiro-Maio Caçoeira/linha Consumo 

familiar/venda a 

terceiros 

Fonte: Pesquisa de Campo, 2005. 
 
 

Ao percorrermos os saberes das ondas, nossa viagem apenas tentou compreender o 

espaço territorial marítimo como espaço prioritário para desenvolvimento de saberes locais e 

também tradicionais, todos estes, peculiares à atividade pesqueira. Ocorre que percebemos 

que os saberes do “ser pescador” enquanto “ser multireferencial” não se restringem apenas 

aos saberes desenvolvidos no mar, pelo contrário eles fazem parte do conjunto de saberes que 

se estabelecerão na sua complementaridade do seu retorno a terra, configurando-se por isto 

mesmo como parte do todo que é o ser “pescador-agricultor”. Assim, urge a necessidade de 

percorremos agora o caminho de volta, ou seja, os saberes da terra, que antes de tudo foram e 

são os referenciais para o domínio dos mares, pois sempre estabelecem o retorno ao “porto 

seguro”. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CAPÍTULO 4 

TERRA À VISTA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
            FIGURA 19-Pescadores empurrando a embarcação para sair do mar 



Nessa caminhada de retorno do mar descrita na sua forma original como saberes 

das ondas no capitulo anterior, procurou-se a ação como sujeito coletivo, um ente uno, porém 

multifacetado que sobreviveria com uma atuação sincronizada entre os afazeres do mar e da 

terra. Essa coexistência da agricultura com a pesca foi um dos fios condutores para 

decidirmos primeiro pelos saberes do mar e finalmente retornarmos à terra firme para 

complementarmos essa rede complexa dos seres multireferenciais pescadores - agricultores. 

A representação ou associação de idéias mesmo entre aqueles que não se 

deslocam da terra para o mar pode ser compreendida como expressa a figura 20 abaixo.  

 

FIGURA 20-Diagrama que mostra a relação entre a ocupação do trabalho e o tempo 
 

 
Fonte: Pesquisa de campo, 2005. 

 

A metodologia desenvolvida nesta pesquisa orientou-se para perceber e 

dimensionar as pequenas propriedades familiares de Caetanos de Cima em toda sua 

heterogeneidade, complexidade e dinamismo. Procurou ainda descobrir as potencialidades 

existentes, as necessidades, os problemas e principalmente a multireferencialidade de 

interações com outras ocupações. 

O enfoque descrito, para abordar as unidades de produção dessa comunidade, 

apóia-se na percepção local e utiliza como complemento abordagens analíticas sobre os 

elementos componentes do sistema (recursos naturais, força de trabalho, saberes tradicionais 

transmitidos de geração a geração). Esse esforço empreendido teve como objetivo maior 

compreender os tipos de interações e seus efeitos que geram processos e subsistemas (sistema 

de produção e agroecossistemas). 

O conjunto de procedimentos utilizados pretende identificar os mecanismos de 

sobrevivência, manutenção, de graus de autonomia e capacidade de reprodução biológica e 

econômica dos pequenos agricultores, através da compreensão das características e 

comportamentos dos sistemas rurais. Por esse motivo, deu-se ênfase à abordagem nas 

Verão  →  Seca  → Mar  →  Pesca 

Inverno →  Chuva  →  Terra firme  →  Lavoura 



pequenas glebas e/ou sítios, por serem o núcleo de funcionamento da produção agropecuária 

local. 

Por outro lado, o modelo de pesquisa considerou as operações de 

desenvolvimento como sistemas que, atuando no meio rural e em perfeita conexão com outros 

ambientes, tipo a duplicidade de ocupações (agricultor-pescador ou vice-versa), peculiares ao 

local estudado, interferem nos equilíbrios existentes, gerando dinâmicas que conduzem ao 

crescimento ou à destruição dos sistemas, ou geram novos equilíbrios, novas estabilidades 

e/ou mesmo novos saberes. Por esse motivo o estudo foi concebido sob esquema de resgate 

desse saber, e sua importância como estratégia de sobrevivência para a comunidade, ou seja, 

verão – inverno, pesca – agricultura, “estar aqui” e “estar lá”, situações recorrentes que 

constituem na sucessão de seus ciclos o mapa e o calendário agrícola do modo de vida de 

Caetanos de Cima.   

Além disto, ousamos percorrer outros caminhos de natureza cultural, 

permanentes e sobreviventes da sabedoria dessa comunidade, que se constituem nas suas 

formas de fazer artesanato, cantar suas músicas e exercitar suas danças. Como forma de 

compreensão desses ciclos, comecemos percorrendo a atividade milenar da humanidade; a 

agricultura praticada pelo povo de Caetanos de Cima. 

 

 

4.1 O ser agricultor 

 

 

Os agricultores de Caetanos de Cima se caracterizam por sua heterogeneidade 

em relação a recursos, sistemas de produção e desempenho de sua exploração. 

Representam em torno de 30% da população da comunidade, sendo que o acesso 

a terra se deu por conflituoso processo de posse, como descrito no capítulo I. Os agricultores 

familiares sempre investiram em lavouras temporárias (milho, feijão, batata doce, mandioca) 

e em lavouras permanentes (coco da baia, fruteiras tropicais, etc), todas estas ligadas à sua 

subsistência. 

Utilizam um arranjo espacial de consórcios entre as diversas culturas temporárias 

(feijão x milho, milho x batata, feijão x batata, cana x macaxeira, cana x feijão), compondo 

em verdade pequenos agroecosistemas, cultivados em sua grande maioria nas baixadas 

úmidas, que propiciam uma melhor drenagem nos locais de plantio. 



A mão-de-obra utilizada é estritamente familiar, sendo que na divisão social do 

trabalho, mulheres e crianças participam de todas as tarefas inerentes ao sistema de produção, 

caracterizando-se por uma força de trabalho coletiva e solidária. 

Finalmente ousamos afirmar que o “ser agricultor” como qualquer outro grupo 

humano, para sobreviver, deve dominar o meio geográfico que ocupa. É notória sua 

capacidade de criar e recriar técnicas que devem ser eficientes para que se obtenham 

remédios, alimentos, matérias primas para construção de equipamentos, fabrico de 

ferramentas, enfim para assegurar a sobrevivência familiar.     

Nesse sentido o ser agricultor é aquele homem, aquela mulher, que vive do que 

semeia, sobrevivendo de suas safras penosas ou fartas. Essa convivência com a mãe terra, 

solidifica uma estreita relação com a natureza que é sabiamente negociada ao longo das 

gerações. 

 

 

4.2 Semeando saberes 

 

 

Aproximadamente 60% das terras cultivadas no mundo são administradas com 

métodos tradicionais e de subsistência (ALTIERE,1989). 

Esses sistemas agrícolas estão fundamentados em séculos de experimentação e 

ensaios e acabaram por definir também a organização social de muitos grupos humanos. 

Preliminarmente descreveremos o sistema de produção utilizado em Caetanos de 

Cima, todas suas etapas desde a escolha da área para plantio até a comercialização e/ou 

escambo dos produtos colhidos. 

A descrição pretendida corresponde fidedignamente aos depoimentos colhidos 

nas entrevistas aos produtores, tais como o trecho da conversa mantida com seu Luís, 

agricultor que trabalha há mais de 50 anos no local, revelando nas suas sucintas e objetivas 

lembranças o seguinte desenrolar histórico da evolução da agricultora local: 

 

Tudo começou há muito tempo atrás [...] Eu fui criado com rapadura e farinha [...] 
Meu pai plantava cana, tinha engenho e fazia mel. A gente plantava coco nas áreas 
mais altas, e plantas que dessem frutas, mangueiras, cajueiros e tamarineiros. Nas 
partes mais baixas que juntavam água, nós plantava milho, feijão, mandioca, bata-
doce, melancia [...] e tudo que desse mais rápido, pois garantia uma época de 
fartura. Nesse tempo [...] a terra era é mais fértil (SEU LUIS, agricultor). 

 



A área escolhida para implantação dos cultivos de subsistência (milho, feijão de 

corda, batata-doce, mandioca, cana-de-açúcar) consiste em uma terra plana, ou seja, em 

baixios onde anteriormente eram plantados cana-de-açúcar. Essas áreas são escolhidas por 

apresentarem uma considerável retenção superficial de água no solo, mostrando-se com 

capacidade de umidade adequada para o plantio mencionado. As áreas planas e mais altas são 

na sua maioria ocupadas pelo cultivo de coqueiros e frutíferas diversas (mangueiras, 

cajueiros, citrus, goiabeiras, etc).  

Esse saber que se reflete na escolha das áreas para plantio demonstra-se 

correlacionado com a sabedoria popular de garantir a colheita da safra mesmo que a chuva 

seja escassa, daí, a sabedoria de efetuar o plantio, nos baixios com maior retenção de água, 

garantindo a finalização do ciclo das culturas, especificamente às de ciclo curto como feijão 

de corda e milho.   

Após a delimitação da área de cultivo, é realizada a escolha das sementes que 

serão utilizados para plantio. Tais sementes são originárias de safras anteriores armazenadas 

em garrafas de vidro ou plástico que contém areia fina, utilizada para preencher os espaços 

vazios deixados entre os grãos de modo a impedir a propagação de gorgulhos30 e outras 

pragas que venha a prejudicar a qualidade das sementes. Essa garrafa é totalmente lacrada, 

para isso faz-se uso de sabão ou cera de abelha que funciona como agente de vedação, 

impedindo o contato aéreo com as sementes. 

O preparo do solo, em períodos anteriores era realizado de forma manual, no 

entanto, nos dias atuais verifica-se o uso do arado31 com tração animal. O agricultor passa o 

arado por toda a área que deseja realizar o plantio de maneira a promover a aeração da 

camada superficial do solo, em seguida são incorporados restos de cultura de safras anteriores. 

A prática da queima não é realizada em Caetanos de Cima. 

O solo diante dos cultivos persistentes ao longo dos períodos vem perdendo ano 

a ano sua fertilidade natural, inexistem minhocas e outros animais no solo, ainda assim, a 

rotação de culturas ameniza o empobrecimento desses solos uma vez que pequenas áreas 

ficam em pousio durante uma safra. 

O plantio é realizado manualmente com enxada e dele participa toda a família. 

Um dos agricultores segue na frente em linha reta cavando o chão com a enxada, fazendo 

pequenos buracos aonde serão colocadas as sementes, em seguida outro agricultor(a) vem 

                                                
30 Insetos coleópteros que perfuram os grãos dos cereais. 
31 Instrumento para lavrar a terra. 



atrás colocando as sementes e jogando a terra no buraco com o pé. Esse processo é realizado 

até que toda a área esteja plantada.  

Com as plantas germinadas e em crescimento é realizado o controle de ervas 

daninhas, que se constituem nas capinas periódicas, realizadas manualmente ocorrendo duas 

vezes por ciclo cultural. O controle de pragas, doenças e animais invasores é realizado apenas 

com colocação de espantalhos ou garrafas de vidro32 para espantar os pássaros. 

A colheita dos grãos ocorre manualmente, utilizando-se um batedor de madeira 

no caso do milho e catação no caso do feijão-de-corda. Nesse momento também existe a 

participação de vários membros da família, constituindo-se numa atividade de natureza 

coletiva. 

Como são culturas de ciclo curto e, destinadas ao consumo familiar e à 

manutenção dos animais, os produtos são acondicionados em sacaria depois de limpos ficando 

apenas a semente para a próxima safra acondicionada em garrafas como já mencionado 

anteriormente. 

Face à pequena produção e a natureza do que se pretende, ou seja, os objetivos 

da safra, a comercialização se dá apenas no caso das fruteiras, a exemplo do coco, caju e 

manga que são levados à feira de Itapipoca, sendo que os demais produtos cultivados são 

utilizados para alimentação familiar.  

No quadro a seguir apresentamos uma breve caracterização da atividade agrícola 

local. 

 

QUADRO 02-Caracterização da atividade agrícola 

Nome científico Nome popular Ciclo Utilização  

Sócio-econômica 

Allium fistolosum Cebolinha Curto Consumo familiar 

Anacardium 

ocidentalle 

Caju Longo Consumo familiar e venda a terceiros 

Anona muricato 

L. 

Graviola Longo Consumo familiar 

Bixa orellana Urucum Longo Consumo familiar 

                                                
32 As garrafas de vidro espantam os pássaros da plantação por refletirem a luz do sol. 
 



Byrsonima 

crassifólia L. 

Rich 

Murici Longo Consumo familiar 

Carica papaia Mamão Médio Consumo familiar 

Citrillus vulgaris Melancia Curto Consumo familiar 

Citrus sp. Limão Longo Consumo familiar 

Cocus nucifera Coco-da-baia Longo Consumo familiar e venda a terceiros 

Copernicia 

prunifera 

Carnaúba Longo Produção de artesanato de palha 

Coriandrum 

sativum L. 

Coentro Curto Consumo familiar 

Gossipium sp. Algodão arbóreo Longo Consumo familiar 

Ipomea sp. Batata doce Médio Consumo familiar 

Lactuca sativa Alface Curto Consumo familiar 

Lycopersicum 

sculentum 

Tomate Curto Consumo familiar 

Mangifera indica Manga Longo Consumo familiar e venda a terceiros 

Manihot dulcis Macaxeira Médio Consumo familiar e animal 

Manihot 

esculenta 

Mandioca Longo Consumo familiar e animal 

Musa sp. Banana prata Médio Consumo familiar e venda a terceiros 

Olea eoropaea Azeitona Longo Consumo familiar 

Panicum sp. Cana forrageira Longo Ração animal 

Passiflora sp. Maracujá Médio Consumo familiar e venda a terceiros 

Petrosolium 

sativum 

Salsa Curto Consumo familiar 

Sacharum 

oficinarum 

Cana-de-açúcar Longo Consumo familiar e animal 

Spondias 

purpúrea 

Siriguela Longo Consumo familiar 

Tamarindus 

indica 

Tamarindo Longo Consumo familiar 

 

 



Vigna unguculata Feijão de corda 

e/ou feijão 

catador 

Curto Consumo familiar 

Zea mays Milho Curto Consumo familiar 

FONTE- Pesquisa de campo, 2005.  
 
 

Merece destaque o cultivo de coco da baía (cocus nucifera), pois deste são 

aproveitadas todas as partes. O leite de coco que é retirado do endocarpo é amplamente 

utilizado na culinária local, seja no preparo de peixe ou de outros alimentos. O mesocarpo que 

é a parte entre a casca e o endocarpo é utilizado como matéria prima pelo artesanato local. O 

pericarpo que é a casca de coco é utilizado na contenção de dunas e como pavimentação nos 

locais mais arenosos para evitar atoleiros dos veículos. Além disto, o coco constitui-se em 

uma fonte de renda diferenciada dos outros cultivos, pois o cento do coco chega a valer 

R$50,00(cinqüenta reais), sendo realizadas colheitas a cada dois meses. 

Além do cultivo do coco a dieta alimentar dos moradores locais utiliza dois 

tubérculos bastante adaptados às condições de solo e clima: a macaxeira e a batata-doce. 

Ambas as culturas são plantadas sob a forma de covas e suas sementes são ramas de partes 

das plantas originais. A colheita é realizada manualmente retirando a terra da superfície até o 

aparecimento dos tubérculos. Nesses cultivos é praticada a rotação de cultura, sendo que ao 

término da colheita da batata é efetuado o plantio de feijão e demais consórcios. Um prato 

muito utilizado na dieta local é a cambica, mistura de batata doce com leite de coco. 

Num cenário de estimar-se o perfil econômico local podemos dizer que a 

agricultura e pecuária são responsáveis por 30% da renda local, a pesca outros 30%, 

artesanato 10% e outras atividades (bolsa escola, bolsa família, aposentadorias, etc.) 30%. 

Nesse sentido percebemos que a base da sustentabilidade local está totalmente vinculada aos 

produtos oriundos do mar e da terra. 

Os saberes da agricultura são milenares, e vem passando de geração a geração, 

garantindo à sobrevivência da espécie humana, que na atualidade é dependente na quase sua 

totalidade dos produtos de origem vegetal e animal. Os agricultores dessa comunidade 

conseguem com tecnologias adaptadas às suas condições de semi-árido, plantar e colher nos 

lugares úmidos e, além disto, guardar suas sementes plenamente conservadas. Com isto 

percebe-se claramente, que além de deter os conhecimentos necessários à condução de seus 

cultivos, eles conseguem ter sabedoria suficiente para adaptar esses conhecimentos às suas 

adversidades climáticas e edáficas. 



Ainda com relação às plantas cultivadas destaca-se o plantio de espécies de 

cunho medicinal, essenciais ao processo curativo desenvolvido como saber específico de 

algumas pessoas da comunidade. 

Apresentamos a seguir breve caracterização das espécies identificadas para fins 

medicinais, com seus nomes vulgares, nomes científicos, parte da planta que é utilizada, 

formas de uso e tipo de doença que é recomendada. 

 

QUADRO 03-Caracterização das plantas medicinais e sua utilização  

Nome científico Nome 
Popular 

Parte da 
planta 
que é 

utilizada 

Formas 
de uso 

Tipo de doença 
indicada  

Allium sativum Alho Bulbo Chá Hipertensão, 
asma, tosse e 

verme 
Aloe vera L. Babosa Folha Mel e chá Ferimento, 

inflamação, gripe 
e gastrite 

Alpinia speciosa Schum Colônia Folha Chá Hipertensão e 
coração 

Annona squamosa L. Ateira Caule Raspa Dor de dente 
Brassica integrifólia O. E. 

Schulz. 

Mostarda Semente Chá Febre e dor de 
cabeça 

Bryophyllum pinnatum Kurz Courama Folha Mel Inflamação e gripe 
Bursera leptophloeos Engl. Imburana Caule Sumo 

(leite) 
Dor de dente 

Caesalpinia bracteosa Tul. Catingueira Caule Raspa Diarréia 
Caesalpinia férrea Mart. et. 

Tul. 

Jucá Semente 
e Caule 

Chá Hematomas 

Carica papaya Mamão Caule Sumo 
(leite) 

Verme 

Cecropia spp Anon. Torém Folha Chá Inchação 
Chenopodium ambrosioides 

L. 

Mastruz Folha Macerado 
com leite 

Emenda osso 
quebrado, gripe e 

dor. 
Cinnamomum zeylanicum 

Blume 

Canela Caule Chá Dor de cabeça e 
tontura 

Citrus aurantium L. Laranja Fruto Chá da 
casca 

Estomago e 
Calmante 

Citrus limonia Osbeck Limão Fruto Chá Gripe 
Cocos nucifera L. Coco novo Broto Chá Diarréia 

Coleus barbatus Benth Malva 
Santa 

Folha Mel Gripe e asma 
 
 

Cucúrbita Pepo L. Jerimum Semente Sumo 
(leite) 

Verme Solitária 
 
 



Cymbopagon citratus Stapf Capim 
Santo 

Folha Chá / suco Relaxante 

Cymbopogan citratus Stapf Cidreira folha Chá Estomago, 
intestino e sistema 

nervoso 
Egletes viscosa Less Macela Semente Chá Dor e febre 

Enterolobium 

contortisiliquum Morong. 

Timbaúba Caule Chá Estomago e fígado 

Eucaliptus citriodora Eucalipto Folha Chá Febre e gripe 
Gossipium sp. Algodão Semente Macerado Dor de cabeça 

Guajava indica Goiaba Broto da 
folhas 

Chá Diarréia 

Himatanthus spp.  Janaguba Caule Sumo 
(leite) 

Doenças 
sexualmente 

transmissíveis 
Hybanthus ipecacuanha (L.) 

Oken 

Pepaconha Raiz Chá Verme, Alivia a 
dor do nascimento 

de dentes em 
crianças e gripe. 

Hymenaea spp. Jatobá Caule Mel Gripe 
Jatropha gossypiifolia L. Pinhão 

manso 
Semente Chá Cicatrização, gripe 

e purgativo 
Justicia pectoralis Anador Folha Chá Dor 

Masturtium offifcinale Agrião Folha Mel e chá Roquidão e gripe 
Mentha arvenis L. Var. 

piperascens Moor 

Vique Folha Chá/ 
vapor 

inalante 

Descongestionante 
nasal e gripe 

Mentha piperita L. Hortelã Folha Chá Dor no estomago 
e diarréia 

Musa paradisiaca L. Bananeira Folha Sumo 
(leite) 

Diarréia 

Peumus boldus Molina Boldo Folha Chá Males do 
Estomago e 

Fígado 
Phyllanthus amarus Schum. 

et Torn. 

Quebra-
pedra 

Folha e 
raiz 

Chá Cálculo renal 

Pimpinella anisum L. Erva doce Semente Chá Dor e calmante 
Prunus domestica Linné Ameixa Caule Infusão 

em água 
Inflamação 

Ruta graveolens L. Arruda Folha Chá Estomago 
Schinus terebenthifolius Aroeira Caule Infusão 

em água 
Inflamação 

Scoparia dulcis L. Vassourinha Folha Sumo Hematomas 
 

Senna alexandrina Mill. Sena Folha Chá Gripe, asma, 
verme e purgativo 

Sesamum orientale L. Gergelim Semente Sumo 
(leite) 

Gripe, febre e dor 
de cabeça 

 FONTE-Pesquisa de campo, 2005. 
 



A caracterização acima, demonstra o saber gerado pela necessidade de se obter 

respostas práticas e eficientes para os males do cotidiano, pois a inexistência de qualquer tipo 

de assistência médica naquele local levou muitas mulheres do povoado a aprofundarem-se 

num conhecimento na via do senso comum que as transformou em verdadeiras curandeiras 

locais. 

Ainda com relação aos saberes que levam as curas das mais variadas doenças, 

ficamos surpresos, com o farto conhecimento fitoterápico que detém essas mulheres sobre as 

partes das plantas que devem ser utilizadas no preparo de chás e infusões destinadas a 

profilaxia das doenças supramencionadas. 

Com relação à pecuária, o sistema de criação de animais caracteriza-se como 

extensivo e semi-intensivo, sendo que exceto para os grandes animais, o quintal é o local 

escolhido para sua mantença. 

No sistema pecuário, os criadores tem finalidade de auto-consumo, vendendo o 

excedente da produção principalmente quando se refere a: galinhas, patos, caprinos e 

carneiros. 

Os bovinos, eqüinos, muares, asininos, ovinos e caprinos, são criados em 

pastagens remanescentes dos alagadiços às margens das lagoas e num efetivo bastante 

limitado, fato que se deve à baixa capacidade de suporte das pastagens existentes. 

As galinhas e patos são criados soltos nos quintais e abrigadas à noite embaixo 

de árvores frutíferas e/ou em pequenos abrigos de varas superpostas umas as outras. As raças 

criadas são tradicionais (caipiras), sendo de boa rusticidade, adaptadas ao clima e ao sistema 

de criação. A alimentação das aves constitui-se basicamente de resíduos de comida, milho, 

coco e insetos encontrados nos quintais. 

Os suínos são criados soltos e carregam em seus pescoços uma canga que evita 

suas invasões nos quintais circunvizinhos. Quando são selecionados para o abate são mantidos 

presos em pequenos cercados de tábuas e/ou alvenaria também nos quintais dos sítios e 

alimentados com restos de comida, farelo de trigo e milho moído. 

Alguns poucos produtores se dedicam à piscicultura em cativeiro, através da 

criação de tilápias, prática nova que vem sendo implementada como uma nova alternativa de 

produção de proteína animal. 

As criações visam garantir uma fonte de proteína animal que vai desde a 

produção de carne, ovos, leite, toucinho, banha, e outros derivados (queijos, coalhada, doces 

de leite, etc), que junto à produção vegetal e marítima compõem a dieta familiar. Além da 

participação na dieta familiar esses animais são utilizados como uma reserva estratégica de 



capital para os períodos de escassez de alimentos, tais como secas e/ou outros eventos 

imprevisíveis. 

É relevante ressaltar que os saberes da lida com os animais vão desde as técnicas 

propriamente ditas, como: manejo, alimentação e manutenção dos animais até a domesticação 

de bois e cavalos para os trabalhos na agricultura (tração animal para o preparo de solo), 

transporte de produtos (coco, materiais de construção, etc) e mesmo montaria e participação 

em atividades de lazer.  

Destacam-se na comunidade alguns criadores que são verdadeiros celeiros de 

sabedoria, mas infelizmente poucos têm sido aprendizes dessas técnicas seculares, perdendo-

se com isto uma dimensão cultural herdada da luta árdua dos vaqueiros nos seus rincões 

sertanejos.  

Apresentamos no quadro a seguir uma breve caracterização dos tipos de animais 

que são criados em Caetanos de Cima, citando os nomes científicos, nome pelos quais são 

conhecidos pela comunidade e sua utilização sócio-econômica.  

 

    QUADRO 04 - Caracterização dos tipos de animais domesticados em Caetanos de Cima 

Nome científico Nome popular Utilização sócio-

econômica 

Bos indicus Boi/ vaca Tração animal, carne, leite 

e couro. 

Equus cabalus Cavalo/égua Lida com gado e transporte 

Equus asinus Jumento Transporte 

Equus sp. Muar Transporte e tração animal 

Ovis airis Carneiros/ovelhas Carne e pele 

Capri hircus Bodes/cabras Leite, carne e pele 

Sus scrofa Porco/porca Carne e/ou banha 

Gallus domesticus Galo/galinha caipira Carne e/ouovos 

Numida meleagris Galinha d’agola/ capote Carne e/ou ovos 

Cairina moschata Pato/pata Carne e/ou ovos 

Tilápia rendali Tilápia Carne 

    FONTE- Pesquisa da campo, 2005. 
 



No entanto, na comunidade de Caetanos de Cima, existem ainda outros saberes 

encarnados na veia cultural dos seus moradores, tais como, seu artesanato, sua música e sua 

dança, os quais percorreremos agora, numa tentativa de fechar o circulo dessas sabedorias. 

 

 

4.3 A arte do fazer 

 

 

Historicamente devemos lembrar que o fato do assentamento ter dado a posse e o 

domínio da terra para algumas famílias esse terreno foi reduzido a 50% em função do 

fenômeno das dunas móveis. Outro fato inusitado é que além do fenômeno natural de redução 

das áreas, o solo é pobre em nutrientes (Neossolos) e por si só não garante a sobrevivência 

integral da comunidade.  

Sendo assim, atualmente a retomada das diversas formas de artesanato é vista 

como alternativa de renda e principalmente resgate cultural. Em Caetanos de Cima o 

artesanato passou a ser visto como o produto de sua cultura, que através da utilização de 

técnicas e saberes tradicionais, expressa vivências e sensibilidades tão diversas quanto os 

mundos dos artesãos e os seus imaginários.  

Nas mãos hábeis das artesãs(ãos) da palha e da renda percebemos o sábio 

aproveitamento e transformação das matérias que a natureza oferece. Os pescadores mesmo 

diante da industrialização de suas redes de pesca, ainda guardam consigo e repassam no tecer 

de suas redes os saberes de sua pesca artesanal.   

O artesanato produzido em Caetanos de Cima ainda não perdeu o cariz utilitário 

que desde sempre lhe esteve subjacente, materializando-se em objetos úteis e funcionais, mas 

também em peças, ligadas aos atos festivos e a decoração, reforçando a sua expressão estética.  

Como forma de caracterizar o contingente de pessoas da comunidade que estão 

diretamente ligadas às relações de trabalho junto ao artesanato, constatamos a seguinte 

distribuição demográfica: 

• 07 (sete) mulheres fazem crochê; 

• 06 (seis) mulheres fazem renda; 

• 03 (três) mulheres trabalham com palha de carnaúba; 

• 04 (quatro) mulheres fazem ponto cruz; 

• 02 (duas) mulheres confeccionam bonecas de pano; 



• Todos os pescadores fazem artefatos de pesca (redes, etc) e 03 (três) desses são 

especialistas na confecção de caçoeiras. 

Para a compreensão do saber-fazer dos artesanatos confeccionados em Caetanos 

de Cima, optamos por descrever a renda, e os artefatos de palha e pesca por sua maior 

utilização local. 

A renda, tecido de malhas abertas com textura delicada, cujos fios de algodão 

são trabalhados a mão, é um saber exclusivo das mulheres de Caetanos de Cima.  Esse saber 

ao longo dos anos vem sendo repassado de mãe para filha, como uma estratégia de 

sobrevivência, como indica o relato a seguir: 

A minha mãe fazia renda e dizia assim: minha filha sente aqui e venha ver como é 
que faz que é pra você aprender a fazer, ela ensinou pra mim e pras minhas irmãs, e 
nunca esqueci, e ensino pra quem quiser aprender. (D. GERALDA, rendeira e 
rezadeira)     

 

Buscando compreender como esse saber se manifesta, procuramos identificar os 

artefatos de trabalho usados na criação da renda. Para sua confecção, são utilizados: uma 

caixa de madeira; uma almofada cilíndrica feita de tecido de algodão preenchida de folhas de 

bananeira (Musa spp); bilros feitos de sementes de tucum e pedaços de galhos de árvores; 

espinhos grandes de xique-xique (Pilocereus gounellei); linha de algodão (cores variadas); e, 

moldes de papelão furado. 

Com os materiais devidamente dispostos, inicia-se o processo de confecção da 

renda. As linhas são enroladas nas pontas dos bilros, o molde é posto sobre a almofada com os 

espinhos espetados em seus furos e as linhas dos bilros começam a ser entrelaçadas formando 

os desenhos do molde. Este processo é contínuo até que a peça desejada seja finalizada. A 

renda é utilizada para guarnecer e/ou confeccionar peças de vestuário, alfaias, roupas de cama 

e mesa, entre outros. 

Outro saber que também vem sendo repassado de geração a geração são os 

artefatos de palha. As palhas utilizadas são retiradas das folhas da carnaúba (Copernicia 

prunifera) que são adquiridas já secas, na vila de Sabiaguaba. 

A palha então é desfiada, e os fios começam a ser trançados, passando um sobre 

o outro até formar a peça desejada. Ainda não são utilizados corantes. As peças 

confeccionadas são: chapéus, tapetes, esteiras, bolsas, urus, entre outros. 

Os artefatos de pesca também são produzidos pelos moradores de Caetanos de 

Cima, sendo que neste caso os principais responsáveis por suas confecções são os pescadores 



e seus filhos. São eles que tercem as redes e fabricam a maioria de seus instrumentos de 

pesca, expressando assim seus saberes sobre a arte de pescar. 

Dentre os diversos artefatos de pesca que são confeccionados, optamos por 

descrever o saber-fazer a caçoeira. E aqui reproduziremos uma conversa que tivemos com o 

Didi, filho de pescador, mas que também já começa a dar suas primeiras “viagens ao mar”.  

Quando perguntamos como é que ele faz uma caçoeira ele nos disse: 

Você tem que ter linha de náilon, agulha para tecer a rede, rabo de caçaco [cordão 
de algodão], bóias de isopor e pedaços de chumbo. Aí você começa a tecer, vai 
pegando a linha e formando a malha. O tamanho da malha você vai fazendo no 
olho, depende da encomenda, às vezes o pescador quer uma malha grande pra pegar 
peixe grande, e às vezes ele quer uma malha pequena pra pegar peixe pequeno. 
Para fazer a caçoeira eu uso mais de um tipo de nó, um deles eu chamo de Mundaú, 
esse é pra entraiar a caçoeira. Entraiar é quando eu costuro a rede no rabo de caçaco 
e na linha que tem os chumbos, e deixo ela pronta. ( DIDI, artesão) 

 
    
Duarte (1999) em seus estudos em Jurujuba, RJ, percebe que os pescadores, 

semelhante ao que ocorre em Caetanos de Cima, constroem a representação de que também 

são artistas, posto que seu “trabalho só é possível com o domínio do complexo acervo de 

conhecimentos indispensável à condução do processo produtivo na pesca: a arte de ser 

pescador” (DUARTE, 1999, p. 90). Sobre tal fato, Diegues (1983), ao caracterizar o pescador 

artesanal, diz que o ponto definidor deste não se resume ao ato de viver da pescaria, mas 

dominar, plenamente, os meios de produção da pesca: “o controle de como pescar e do que 

pescar, em suma, o controle da arte de pesca” (Idem, p. 193), pois sem isso não se faz 

pescador e, portanto, não se é pescador.  

Ao comparar a arte da pesca a outros trabalhos artesanais, Diegues (Idem) 

coloca:  

Podemos dizer que no caso da pesca, o domínio da arte exige um período de 
experiência mais longo que nas outras formas de artesanato. Se compararmos o 
pescador artesanal a um artesão de móveis, constatamos algumas diferenças 
importantes. Este adapta seus instrumentos de trabalho a uma matéria-prima 
relativamente homogênea: a madeira. Já o pescador artesanal é obrigado a dominar o 
manejo de diferentes instrumentos de capturas utilizados para diferentes espécies, 
num meio em contínua mudança (DIEGUES, 1983, p. 198).  
 
 

O termo artesanal vincula-se à idéia de artesão, diferenciando o pescador do 

camponês, porque este “é dono da terra que cultiva, o artesão, dos instrumentos que maneja 

com perícia” (MARX, 1982, p. 880). Desse modo, sua habilidade e talento circunscrevem-se 

em seu conhecimento e na utilização que lhe permite os seus instrumentos de trabalho, em 

momentos precisos. Todavia, o objeto da ação do seu trabalho, diferentemente de um artesão, 



não é estático, exigindo um constante saber-fazer dos trabalhadores da pesca artesanal sobre 

um meio em constante movimento e transformação.  

Ser pescador artesanal é tornar-se portador de saberes e de um patrimônio sócio-

cultural, que o permite conduzir e decidir o que irá fazer nos caminhos e segredos das águas, 

amparando seus atos numa complexa cadeia de inter-relações ambientais típicas dos recursos 

naturais aquáticos.  

No quadro 05 apresentamos a caracterização da atividade artesanal de acordo 

com o tipo de artesanato praticado, o material de confecção, a sua utilização sócio-econômica 

e o preço por peça comercializada. 

 

QUADRO 05 - Caracterização da atividade artesanal 

Tipo de artesanato Material de 

confecção 

Utilização 

econômica-social 

Média do valor por 

peça 

(R$) 

Boneca de pano Retalhos de tecidos Venda a terceiros 5,00 

Kit de boneca de pano 

(8 peças) 

Retalhos de tecidos Venda a terceiros 75,00 

Renda Linha de algodão Venda a terceiros 50,00 

Ponto cruz Linha Venda a terceiros 35,00 

Crochê Linha de algodão Venda à terceiros 40,00 

Urus Palha de carnaúba Venda a terceiros 

e uso na pesca 

5,00 

Esteira Palha de carnaúba Venda a terceiros 10,00 

Chapéu Palha de carnaúba Venda a terceiros 3,00 

Bolsa Palha de carnaúba Venda a terceiros 5,00 

Cesto Palha de carnaúba Venda a terceiros 8,00 

Caçoeira (rede) Fio de náilon 35, 

chumbo, bóia de 

isopor e rabo de 

casaco (cordão de 

seda) 

Utilização na 

pesca da lagosta 

60,00 (a panagem 

com 07) 

Galão (rede) Fio de náilon 20, 

25,30 e 35 chumbo, 

bóia de isopor. 

Utilização na 

pesca de peixe 

pequeno 

60,00 (100m) 

 

 



 

Caçoeira serreira Fio de náilon 40, 

45 e 50, chumbo, 

bóia de isopor. 

Utilização na 

pesca de peixe 

médio. 

70,00 (100m) 

Caçoeira Fio de náilon 

60,70,80,90, 100..., 

chumbo e Bóia   

Utilização na 

pesca de peixe 

grande 

350,00 (100m) 

FONTE-Pesquisa de campo, 2005. 
 

 

Analisar o artesanato de Caetanos de Cima não é tarefa fácil, pois ele parece 

falar por si só, em alguns momentos pensamos que o artesanato foge a significados parecendo 

que o fato de existir já expressa sua essência. Nesse sentido, consideramos que o artesanato 

produzido em Caetanos de Cima reflete uma parte da essência da vida prática e cotidiana de 

seu povo. Expressa ainda sua construção histórica, pois os artefatos de palha e de pesca 

resgatam um forte vínculo com as culturas africanas e indígenas que deram origem aquela 

comunidade. 

Tão pouco nos foi confortável refletir sobre os saberes que se manifestam na arte 

de fazê-los, pois tais saberes, sequer são refletidos por quem os detém, sendo, portanto, como 

afirma Certeau (1994, p.143) considerados “saberes não sabidos”. 

Os “saberes não sabidos” se revelam na medida em que são desempenhados sem 

reflexão e sem questionamentos, incorporando maneiras de fazer que são ajustadas a fins 

especiais e que são o produto de uma experiência tradicional repassada pelas gerações.  

No entanto, vale ressaltar que a falta de reflexão dos saberes do artesanato por 

parte de quem os faz não os tornam menos importantes, pois a reflexão não é o elemento 

essencial para que ele exista, esse saber encontra-se escrito em sua prática sábia, mas não 

refletida. 

Os saberes do artesanato garantem uma parcela da sobrevivência de quem os 

produz, é feito de operatividades múltiplas, mas sem questionamentos e reflexões parecendo 

obedecer apenas às leis da produção. Porém, no artesanato o saber se manifesta fora do 

discurso esclarecido, precedendo em sua complexidade a uma explicação científica 

esclarecedora e, tão pouco, objetiva. 

Cada peça de renda, e artefato de palha que é feito pelas mãos das(os) 

artesãs(aos) nos traz uma amálgama de saberes, que nos parecem refletir uma metodologia 



pré-determinada para sua confecção (escolha do material, o tipo de palha adequado, entre 

outros) ao mesmo tempo em que expressa os sentimentos de quem os cria. Sendo que nesses 

sentimentos encontram-se profundos vínculos com a maneira de vida coletiva das pessoas da 

comunidade. 

Geertz nos afirma que, 

Estudar arte é explorar uma sensibilidade; de que esta sensibilidade é 
essencialmente uma formação coletiva; e de que as bases de tal formação são tão 
amplas e tão profundas como a própria vida social, nos afasta daquela visão que 
considera a força estética como uma expressão grandiloqüente dos prazeres do 
artesanato. Afasta-nos também da visão a que chamamos de funcionalista, que, na 
maioria das vezes, se opôs a anterior, e para a qual obras de arte são mecanismos 
elaborados para definir as relações sociais, manter as regras sociais e fortalecer os 
valores sociais (1997, p. 149 e 150). 

 
Sendo assim, falar do artesanato de Caetanos de Cima, e dos saberes que se 

manifestam na sua produção, vai muito além da descrição dos tipos de materiais utilizados na 

fabricação e da maneira de fazê-los, vai também além dos aspectos culturais e sociais que 

influenciam no tipo de artesanato produzido. Refletir sobre tais saberes requer uma profunda 

interpretação da sensibilidade que se manifesta em cada artesã, sensibilidade esta construída a 

partir de suas experiências pessoais e coletivas. 

Ainda com relação aos saberes da arte identificamos um forte componente de 

busca pela sustentabilidade cultural de Caetanos de Cima que se apresenta sobre diversas 

formas, desde o cordel, a poesia, as músicas, até as danças típicas do caboclo remanescentes 

de forte influência africana e indígena, como a dança do coco.   

Dentre essas expressões artísticas, podemos descrever como exemplo, uma 

música composta por uma das moradoras que demonstra ser um forte retrato do clamor 

existente na comunidade sobre a importância de sua cultura. Optamos por transcrever a 

música na integra por considerar todo o seu conteúdo relevante dentro de nossa reflexão. 

 

É de nossa cultura que vem nossa vida e a sensibilidade que nós precisamos. No 
mar ou na terra, no canto ou na dança, ou no toque das mãos que nós realizamos. 
São nossas cirandas, são nossas histórias, é nossa memória, é nosso viver, é nosso 
repente, é o canto e a poesia, é a trança de palha que estais a tecer. É a humanidade 
que volta às origens. Buscando a esperança de um mundo melhor, reconhecendo o 
valor de um povo produtivo que hoje esquecido insiste em viver. Com vestes de 
folhas, com penas ou pintados, marcando no passo ou na expressão da voz, 
cantando derrotas, tristezas e alegrias, buscando o humano que está em nós. É a 
nossa cultura que nos identifica, nos faz diferente, importante e feliz, nos torna tão 
ricos, tão sábios, artistas, se valorizarmos tudo que se diz. Ou tudo que se faz, ou 
tudo que se tem, orgulhosos por ser um povo, um povo diferente, em suas tradições 
ou em sua rebeldia, como um grito que clama também somos gente. É isso que faz 
Caetanos crescer, um povo esquecido que insiste em ser diferente, como um grito 
que clama também somos gente!(VALNEIDE FERREIRA, compositora).  

 



Essa composição revela a necessidade da valorização da cultura, como forma de 

perpetuar entre as gerações os saberes locais. Como foi demonstrado anteriormente nesse 

estudo, os saberes locais estão vinculados ao modo de vida das pessoas de Caetanos de Cima, 

portanto ligados a sua cultura que se expressa através da pesca, da agricultura, da medicina 

alternativa, do artesanato, que são cantados e dançados pela comunidade. 

As composições, os repentes, os cordéis e a dança de Caetanos de Cima, também 

são expressões da sobrevivência de seu povo, não apenas uma sobrevivência fisiológica, já 

que a venda dos cordéis também contribuem na renda local, mas uma sobrevivência cultural 

da comunidade. 

Com relação ao cordel identificamos vários autores cordelistas, destacando-se 

entre eles um jovem de 17 anos, o Roberto Santos Silva, que elaborou o cordel intitulado “O 

pobre e o rico” onde expressa em rimas sua consciência política e o repasse dos saberes 

através das gerações, a seguir transcrevemos alguns versos: 

   

Sou filho de gente pobre 
Mas eu tenho honra e prazer 
Tenho orgulho do que sou 
Da razão do meu viver 
Do meu lugar Caetanos 
Que agradece a você [...] 
 
[...] O nosso país já é 
Pelo rico dominado 
Ganha quem tem mais dinheiro 
Sofre quem já é pisado 
Vamos tomar providências 
Pelo pobre mal amado [...] 
 
[...] Obrigado meu bom Deus 
Minha família também 
Isto é uma herança 
Que eu ganhei de alguém 
E vou levá-la pra frente 
Sem temer isso a ninguém [...] (ROBERTO SOUSA SANTOS, cordelista) 

 
Assim como na música e na poesia, o cordel vem refletir a voz que não se cala, 

traz a tona uma profunda interpretação dos valores humanos, do amor a terra e ao lugar, além 

de questionar principalmente as diversas mazelas de uma sociedade totalmente regida pelo 

capital. Além disso, resgata a herança familiar e o respeito ao divino como arcabouço da fé 

que os impulsiona a ir em frente. 

Com relação à música percebemos nas composições existentes uma forte 

influência da igreja católica, pois grande parte dessas é composta para fazer parte das 

comemorações religiosas da comunidade. Outras composições refletem toda a luta pela terra, 



os conflitos existentes e a força da comunidade em reagir aos processos ilegítimos de 

usurpação de suas terras.   

A manifestação corporal que surge como “dança do coco” tem suas origens 

discutidas, alguns acreditam que tenha origem na África, herança dos escravos, outros 

defendem um encontro das culturas negras e indígenas.  Em Caetanos de Cima surgiu como 

uma representação coletiva de lazer e diversão, onde todos se juntavam e iam dançar o 

“coco”.    

A sua forma musical é cantada com o acompanhamento da batida em um caixão 

de madeira e um ganzá33. A embolada, que é o “coco” dançado em Caetanos de Cima, se 

caracteriza pelas curtas frases, melodias repetidas várias vezes em cadência acelerada, em 

textos satíricos, onde o que importa é não perder a rima. Os dançadores em roda, 

acompanham com palmas e batidas dos pés no chão o ritmo imposto pelo toque do caixão. No 

centro da roda, cada dançarino demonstra individualmente um pouco da sua dança 

convidando com gestos um(a) companheiro(a) para acompanhá-lo e em seguida substituí-lo 

no centro da roda. 

Atualmente a “dança do coco” é mantida como resgate cultural original da 

comunidade de Caetanos de Cima, situação, que comprovamos na última festa da padroeira da 

comunidade, a festa de “Nossa Senhora das Graças”, nos versos, dança e cantoria 

harmonicamente interpretados por seu Chico (embolador e tocador de ganzá), seu Chico 

Quirino (batedor do caixão) e seu Antônio (dançarino). 

Finalmente podemos perceber que a dança é relevante para observação dos 

cenários vivenciados em épocas remotas, além do que, reflete um momento de diversão e 

lazer onde o sujeito da dança expressa o coletivo da comunidade, nas suas relações de 

trabalho, seja na terra ou no mar, que são cantadas em versos elucidativos do cotidiano, tal 

como demonstra o verso criado por Emanuel: 

 
Eu vi, eu vi, eu vi, 
O barco abrindo a vela 
Eu vi, eu vi, eu vi, 
A moreninha na janela (EMANUEL, compositor de emboladas) 

 
Além da beleza estética do artesanato, das poses e movimentos da dança, das 

rimas e letras das composições e cordéis, a arte que se apresenta em Caetanos de Cima 

manifesta a sobrevivência dos valores essenciais à pessoa humana, comentados na introdução 

                                                
33 Os ganzás em Caetanos de Cima são feitos de latas reaproveitadas onde são postas em seu interior pedrinhas 
ou grãos de cereais, formando uma espécie de chocalho.  



desse estudo, como também da cultura local, expressando ainda, o respeito ao meio onde se 

constroem seus seres e relações multireferenciais. 

Finda esta etapa da viagem onde percorremos sucintamente os saberes “da” e 

“na” Terra, partiremos agora para uma reflexão dessas interações e sua importância científica, 

tema que abordaremos no próximo capítulo. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



CAPÍTULO 5 
TRANÇANDO OS SABERES 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 FIGURA 21-Redes de pesca pendurados em uma mangueira com sacos de areia amarrados nas extremidades. 



Nos capítulos anteriores apresentamos uma descrição dos diversos saberes que se 

manifestam nas estratégias de sobrevivência (pesca, agricultura e arte) de Caetanos de Cima, 

numa perspectiva da compreensão dos mesmos.  

Nesse capítulo - Trançando os Saberes, é chegada à hora de analisarmos a luz da 

ciência e do conhecimento alguns fundamentos teóricos que nortearam nossa percepção sobre 

os saberes estudados, como também tentar estabelecer a interação entre a compreensão 

acadêmica de Saber e os Saberes locais da comunidade pesquisada, estabelecendo ainda uma 

discussão sobre os saberes locais e as bases teóricas que norteiam o sentido da 

sustentabilidade. 

 

 

5.1 A rede de saberes  

 

 

Iniciamos nossa discussão sobre o ‘saber’, assumindo a compreensão de que este é 

o que nos diferencia dos outros seres, pois concordamos com Mourão (1990, p. 14) quando 

diz que “o saber é uma invenção do homem [...] a invenção por excelência, de que foi capaz a 

criatura humana”. 

O saber é a categoria do ser para encontrar a si mesmo, e pode ser entendido como 

o território próprio de cada um de nós, sendo dele que surge o poder de definição das coisas e 

dos seres, pois, é dele que surge a nossa capacidade de discernir, antes de tudo a si mesmo, 

para poder depois discernir o mundo com seus objetos, nada mais é, que o saber que nos leva 

a definir entre o que existe e o que parece existir (MOURÃO, 1990). 

Assim, podemos dizer que todos os seres humanos são dotados de saber, um saber 

que caracteriza a pessoa humana, um saber que lhes dá a capacidade de poder refletir sobre 

sua existência. 

Seguindo essa linha de pensamento verificamos que o saber não pode ser 

interpretado como sendo somente um elemento da produção científica, ao contrário, a ciência 

é que é produto do saber, um dos vários produtos que o saber pode manifestar. Foucault 

(1997) expressa essa idéia afirmando: 

O saber não é o canteiro epistemológico que desapareceria na ciência que o realiza. 
A ciência (ou o que passa por tal) localiza-se em um campo de saber e nele tem um 
papel, que varia conforme as diferentes formações discursivas e que se modifica de 
acordo com suas mutações [...] a ciência se inscreve e funciona no elemento do 
saber. (FOUCAULT, 1997, p.209) 

 



No entanto, o que se tem verificado dentro do modelo de conhecimento traduzido 

como oficial é a idéia de que o saber é uma propriedade inerente aos homens ‘iluminados’ da 

ciência, descredenciando a noção de saber como uma capacidade do ser, o quem vem 

promovendo uma divisão entre homens que sabem e homens destituídos de saber, em 

dominantes e dominados.  

De acordo com algumas pesquisas, a premissa supramencionada vem ocorrendo 

devido o estabelecimento da relação entre o saber e o poder, “na medida em que o poder 

possibilita a emergência de novos saberes, assim como saberes dão condições para a formação 

de outros poderes” (MATOS, 1998. p.108). 

Nesse sentido podemos afirmar que os homens do saber incorporaram em suas 

práticas discursivas a noção de ‘poder’, evidenciando que quem sabe, pode, quem sabe, 

elabora meios de dominação através do poder. 

Embora todos os homens sejam imbuídos de saber, existem discursos sociais que 

buscam a anulação desses saberes através do poder fundado no saber. Foucault, citado por 

Matos (1998), analisa essa anulação com o seguinte olhar: 

Ora, o que os intelectuais descobriram, recentemente é que as massas não 
necessitam deles para saber; que elas sabem perfeitamente, claramente, muito 
melhor do que eles e elas o dizem muito bem. Mas existe um sistema de poder que 
barra, proíbe, invalida esse discurso e esse saber. (1998, p.106 e 107). 

 
E o próprio Foucault (1979) conclui: 

Poder que não se encontra somente nas instâncias superiores da censura, mas que 
penetra muito profundamente, muito sutilmente em toda a trama da sociedade. Os 
próprios intelectuais fazem parte desse sistema de poder, a idéia de que eles são 
agentes da “consciência” e do discurso também faz parte desse sistema. O papel do 
intelectual não é mais o de se colocar “um pouco na frente ou um pouco de lado” 
para dizer a muda verdade de todos; é antes o de lutar contra as formas de poder 
exatamente onde ele é, ao mesmo tempo, o objeto e o instrumento: na ordem do 
saber, da “verdade”, da “consciência”, do discurso. (1979, p.71) 

 

O poder que busca eliminar o sujeito numa crescente objetividade do 

conhecimento, uma objetividade que segue padrões construídos por interesses de um sistema 

que nega o saber popular. 

Somos homens de saberes que usamos o saber para poder e vice-versa, usamos o 

poder na ciência, e a ciência para legitimar o saber, somos homens que usamos a legitimação 

do saber para castrar os saberes dos homens destituídos de saberes legitimados pelo poder. 

No entanto, é mister reconhecer que diante de tantos equívocos e de tantas 

mudanças sociais, a ciência vem transformando seus paradigmas e incorporando em seus 

conhecimentos os diversos tipos de saberes que se manifestam através das diferentes formas 



de relação. Inicialmente através das ciências humanas com suas análises sobre o produto de 

uma inter-relação de saberes e da constituição histórica dos saberes sobre o homem, e mais 

recentemente através das ciências ambientais com a proposta do saber ambiental que busca 

entender a complexidade que se inscreve no campo do real. Diante do exposto acima, 

passaremos agora a discutir esse saber ambiental. 

 

 

5. 2 O saber ambiental 

 

 

Na busca da compreensão das estruturas complexas que envolvem o campo do real 

sócio - ambiental, emerge o Saber Ambiental problematizando sob uma perspectiva crítica, a 

construção social do mundo atual, onde hoje convergem e se precipitam os tempos históricos. 

Tempos de hibridação do mundo, de misturas de culturas, de diálogos entre os diversos 

saberes, do surgimento de novos valores e racionalidades, onde o mundo encontra-se em 

constante desconstrução e reconstrução.  

Vivemos em um momento histórico onde emerge a necessidade de entender o 

sentido do ser no mundo, de refletir sobre o futuro incerto e inesperado, de reconhecer as 

limitações do conhecimento, de aprendermos a ser cidadãos do mundo, de compreendermos 

as estruturas complexas da vida, enfim em tempos de realizar a tessitura de uma nova rede, 

quiçá uma rede que além de aproximar povos e informações consiga pescar saberes. 

Para Leff, estamos em um tempo onde surge a necessidade, 

De um saber sobre um ambiente que não é a realidade visível da poluição, mas o 
conceito da complexidade emergente onde se reencontram o pensamento e o 
mundo, a sociedade e a natureza, a biologia e a tecnologia, a vida e a linguagem. 
Ponto de inflexão da história que induz uma reflexão sobre o mundo atual, do qual 
emergem as luzes e sombras de um novo saber. De um saber atravessado por 
estratégias de poder em torno da reapropriação (filosófica, epistemológica, 
econômica, tecnológica e cultural) da natureza (LEFF, 2001.p.10). 

 
Surge então, a necessidade de um saber ambiental que possa problematizar sobre a 

‘rede da vida’, e sobre o sentido da tessitura dessa rede. Um saber que tome como base a 

limitação do conhecimento do complexo, buscando novos sentidos de civilização a partir de 

novas compreensões teóricas e práticas de apropriação do mundo. Um saber que promova a 

integração interdisciplinar do conhecimento buscando explicar o comportamento de sistemas 

sócio-ambientais complexos. 

O saber ambiental está em um processo de gestação, em busca de suas condições de 
legitimação ideológica, de concreção teórica e de objetivação prática. Este saber 



emerge de um processo transdisciplinar de problematização e transformação dos 
paradigmas dominantes do conhecimento; transcende as teorias ecologistas, os 
enfoques energetistas e os métodos holísticos no estudo dos processos sociais. 
Neste sentido, integra fenômenos naturais e sociais e articula processos materiais 
que conservam sua especificidade ontológica e epistemológica, irredutível a um 
metaprocesso homologador e a um logos unificador. (LEFF, 2001.p.149) 

 
O saber ambiental encontra-se dentro das ciências como um novo paradigma que 

questiona o real sócio-ambiental através das potencialidades de suas produções históricas 

sustentadas em processos materiais e nos sentidos das ações sociais que mobilizam a 

construção de uma nova racionalidade. Este saber pretende questionar os dogmas ideológicos 

e problematizar os paradigmas científicos com base nos quais foi constituída a civilização 

moderna. Sendo gerado num processo de conscientização, de produção teórica e de pesquisa 

científica.  

O saber ambiental se propõe a abrir novas trilhas para o desenvolvimento das 

disciplinas sociais indicando a influência do meio na consciência e no comportamento social, 

bem como nas bases ecológicas para uma economia mais justa. Esse saber busca uma 

articulação das espacialidades e temporalidades de diferentes processos naturais e sociais, 

conectando os diferentes espaços ecológicos, geográficos, culturais, políticos e econômicos 

onde se concretizam as ações da gestão ambiental. Dessa forma, são gerados novos objetos 

interdisciplinares de conhecimento, novos campos de aplicação e novos processos sociais de 

objetivação onde se constrói a racionalidade ambiental.  

Sendo assim, o saber ambiental tem como objetivo, ampliar a compreensão e o 

poder explicativo das ciências sobre os processos complexos da realidade ambiental, 

derivando instrumentos mais eficazes de prevenção, controle e manejo do meio ambiente. 

O conceito de ambiente ao qual o saber ambiental se refere diz respeito a um 

objeto complexo, integrado por processos ecológicos, sociais, econômicos, tecnológicos e 

culturais onde estes são controlados pelos interesses e racionalidades de atores sociais e 

organizações institucionais diversos. O ambiente passa a ser considerado mais do que uma 

dimensão, uma variável ou um espaço de integração dos saberes constituídos, se constituindo 

em um processo de construção e transformação do conhecimento impulsionado por uma crise 

da racionalidade econômica e instrumental da modernidade.   

O saber ambiental encaminha a um diálogo e amálgama de saberes, desde os 

níveis mais altos de abstração conceitual até os níveis do saber prático e cotidiano onde se 

expressam suas estratégias e práticas. No entanto, o saber ambiental não se propõe ser uma 

tessitura perfeita de saberes, mas sim um novo tecido onde se entrelaçam os fios dos saberes 

com várias linhas de sentido, onde se traduzem novas forças sociais e ambientais. 



Tal saber procura falar as vozes silenciadas, os saberes subjugados, e o real, 

submetidos ao poder da racionalidade econômica dominante. Ele se constrói a partir da 

integração dos princípios e valores que animam a ética ecologista, as sabedorias e práticas 

tradicionais do manejo dos recursos naturais e as ciências e técnicas que servem de suporte à 

sustentabilidade. 

No saber ambiental das comunidades tradicionais se manifesta à profunda 

consciência de seu meio; o conhecimento sobre as propriedades e as formas de manejo 

sustentável de seus recursos, com suas formações simbólicas e o sentido de suas práticas 

sociais. Nessas comunidades os saberes se consolidam em intercâmbios sobre o ambiente, 

cada comunidade manifesta o saber ambiental nas suas formulações ideológicas, nas práticas 

culturais, nas suas técnicas tradicionais, na sistematização e no intercâmbio das experiências 

de uso e manejo sustentável dos recursos naturais, na transferência e aplicação de 

conhecimentos e na assimilação às práticas e saberes tradicionais de uso dos recursos. 

Neste sentido, o saber das comunidades abre um novo campo para estudos sobre a 

sua cotidianidade, sobre os saberes culturais, sociais e ecológicos, bem como de suas 

possibilidades de hibridação com conhecimentos e técnicas modernas que possam 

incrementar o potencial ambiental, estimulando as capacidades de auto-gestão das 

comunidades, permitindo a perspectiva da sustentabilidade e do saber sustentável. 

 

 

5.3 Saber e território 

 

 
Além dos fundamentos teóricos expostos até aqui, continuamos tomando por 

base duas linhas teóricas fundamentais para compreensão dos saberes: os espaços de 

aprendizagem onde se constroem esses saberes e a representação do sentimento de 

liberdade e autonomia do pescador. 

Segundo Santos (2002), espaço é o terreno onde se constroem as relações sociais 

e onde repousam os objetos naturais e materiais. Sendo, portanto necessário vê-lo como um 

sistema de objetos e ao mesmo tempo como um sistema de ações. Ou seja, existe uma 

disposição espacial dos objetos, assim como existem diferentes ações que se desenvolvem a 

partir dessa organização ou dessa disposição espacial. Isso significa que o espaço é dinâmico, 

pois pressupõe o empreendimento de ações humanas na sua configuração. 



Ao pensar nos pescadores de Caetanos de Cima, e por que não nos pescadores de 

uma forma geral, analisando suas formas de apropriação do espaço, é perceptível que o 

“espaço dinâmico” expresso por Santos (2002), tenha um sentido mais “íntimo” para alguns 

pescadores, pois envolve o sentimento de identificação e de afetividade, como revelado na 

fala de seu Chico Quirino. 

Nós vive aqui então nós é irmão do mar e irmão da terra, eles dão peixe e deixa nós 
continuar vivendo, é assim deis do tempo dos mais antigos. Nós é daqui desse lugar 
e é desse lugar que nós tira nosso sustento há muitos anos, seja da terra ou do mar 
(Seu CHICO QUIRINO) 

 

Nesse depoimento, podemos perceber que apesar de se referir ao espaço onde 

realiza suas atividades e constrói suas relações sociais, o pescador emprega uma conotação 

mais profunda, resignificando esse espaço e transformando-o em lugar. Para Tuan (1983, p. 

06) “o espaço é mais abstrato do que lugar. O que começa como espaço indiferenciado 

transforma-se em lugar à medida que o conhecemos melhor e o dotamos de valor”. 

O autor refere-se ao valor como sendo este um valor material ou afetivo. Nesse 

sentido, o espaço se transforma em lugar, à medida que o revestimos com significados, sejam 

eles simbólicos ou materiais. No caso dos pescadores a afetividade pode ser considerada uma 

forma de valor agregada, assim como o conhecimento e a própria práxis de suas atividades. 

Nessa “conceitualização” de lugar, destacamos a definição de Ostrowietski 

(1990), extraída do trabalho de Maldonado (1993), em que lugar é definido como: “a 

conjugação do tempo, do espaço e do sentimento”. Ou, ainda como definiu Furlan (2001): “o 

lugar é o vivido!”. 

Nas sociedades pesqueiras, a apropriação desses lugares se dá a partir do 

trabalho e do conhecimento. É esse lugar que garante a reprodução de suas atividades, dos 

seus saberes tanto da pesca como de outras atividades culturais. Retomando mais uma vez 

Maldonado (1993), o lugar representa a manifestação de fenômenos tanto no espaço físico 

como no espaço social. 

É possível pensar em alguma similaridade entre espaço e território? Para 

Raffestin (1993) o espaço, antecede o território, e o território é uma produção, uma construção 

feita a partir desse espaço. De acordo com ele, “O território é um espaço onde se projetou um 

trabalho, seja energia e informação, e que, por conseqüência, revela relações marcadas com o 

poder” (RAFFESTIN,1993, p.144). 

Em uma concepção mais abrangente, Haesbaert (2004) define: 

O território envolve sempre, ao mesmo tempo [...] uma dimensão simbólica, 
cultural, por meio de uma identidade territorial atribuída pelos grupos sociais, como 



forma de controle simbólico sobre o espaço onde vivem [sendo também, portanto, 
uma forma de apropriação], e uma dimensão mais concreta, de caráter político-
disciplinar: a apropriação e ordenação do espaço como forma de domínio e 
disciplinarização dos indivíduos. (2004, p.121). 
 

Diante dessas perspectivas o domínio e a manutenção desses espaços, através de 

formas concretas e simbólicas, de aproximações e de conflitos definem um território. 

Podemos então pensar que as diferentes formas de dominação ou de manutenção 

desses espaços identificam a territorialidade. Ou seja, a territorialidade se caracteriza a partir 

dos processos e mecanismos pelos quais os grupos estabelecem, mantêm e defendem o 

usufruto ou a posse dos territórios. A noção de territorialidade, segundo Marques (2001) se 

expressa através da posse, da delimitação, da defesa e da marcação de áreas. No caso das 

comunidades pesqueiras essas formas de domínio podem ser coletivas ou individuais e 

caracterizam-se por uma manutenção através de acordos, coerções ou outros instrumentos de 

dominação que podem estar centrados nos regimes de propriedade comum34.  

Seguindo ainda o que diz Maldonado (1993), a territorialidade se constitui e se 

constrói através dos tempos e das gerações, através da transmissão das tradições e 

principalmente, através da capacidade do homem em conferir ao “espaço” um significado 

simbólico e prático transformando-o assim em “lugar”. Dentre os significados práticos 

encontram-se os saberes que são repassados através das gerações, e que são criados e 

recriados na dinâmica do viver, sendo estes os responsáveis pelas formas de apropriação e 

manejo do espaço.    

No espaço marítimo a percepção dos lugares sob os quais se faz a ordenação da 

pesca e se estabelece à territorialidade é fundamental, uma vez que estamos nos referindo a 

um ambiente (“i)regulável” e aparentemente indivisível. Maldonado (2000), expressa o tempo 

e o espaço como noções básicas que marcam a cultura marítima. Para a autora, a pesca 

marítima é uma das formas sociais em que a percepção específica do meio físico é de grande 

relevância devido à ordenação dos homens nos espaços sociais e à organização da produção 

para a reprodução da tradição pesqueira. Tanto em padrões técnicos como simbólicos. Esse 

tipo de apropriação simbólica e material do mar também já foi descrito por Galvão (1968), 

Forman (1970), Maldonado (1993), Diegues (1983; 1995) e Cordell (1989). 

Dessa forma, a arte de pescar e o conhecimento cognitivo do pescador 

envolvendo as especificidades do ambiente viabilizam o zoneamento do mar (colocado no 

                                                
34 Regimes de propriedade comum são os regimes onde várias pessoas administram a mesma área tendo por 
base um acordo de uso e manutenção. No caso de regime comum todos os moradores são donos e tem 
responsabilidades acordadas entre si. 



capítulo II) assim como a manutenção de fronteiras e de territórios. Através desse 

conhecimento, os pescadores expressam suas dinâmicas específicas nos espaços produtivos 

(MALDONADO, 1993). 

Classificamos como espaços produtivos àqueles que de alguma forma são 

identificados pelos pescadores e delimitados como “fatias” produtivas do mar. Em outras 

palavras, o mar, apesar de aparentar ser um espaço fisicamente indivisível, possui “marcas” 

ou “mares”, que são espaços identificados pelos pescadores como zonas produtivas, cujas 

rotas e localizações algumas vezes são mantidas em segredo. 

Retornando à Milton Santos  entendemos com ele que,  

O espaço não é nem uma coisa, nem um sistema de coisas, senão uma realidade 
relacional: coisas e relações juntas. Eis porque sua definição não pode ser 
encontrada senão em relação a outras realidades: a natureza e a sociedade, 
mediatizadas pelo trabalho (1997, p.26).  

Olhando Caetanos de Cima por essa lente, pensamos que essa tessitura 

estruturante da comunidade como espaço social se efetiva na realidade relacional.  

Acreditamos que nessa mediatização referida pelo autor, os sujeitos estão presentes com seus 

diversos trânsitos social/simbólicos. Nesse sentido, ela só é possível de se efetivar porque o 

homem é sujeito do símbolo, das significações. 

Geertz (1978, p.15), diz que o “homem é um animal amarrado a teias de 

significados que ele mesmo teceu”, ele compreende a cultura como sendo essa teia. Todavia, 

em relação à Caetanos de Cima, é preciso considerar que, como espaço social, guarda as 

devidas relações com a vida social da cidade. Aqui novamente Milton Santos (2002) nos fala 

que “o espaço deve ser considerado como um conjunto indissociável de que participam de um 

lado, certo arranjo de objetos sociais, e, de outro, a vida que os preenche e os anima, ou seja, a 

sociedade em movimento”.  

Nesse sentido, acreditamos que as ações políticas, leis de mercado, acordos, 

arranjos produtivos e sociais, redes de afetos e desafetos, a religiosidade, a musicalidade, a 

estética culinária, dentre outros aspectos culturais, são realinhados no movimento da 

comunidade com a cidade/natureza/sociedade, como nos sugere Milton Santos(2002). Dessa 

forma, Caetanos de Cima é um espaço dinâmico de sociabilidade, de produção de cultura e 

expressão de saberes.  

Podemos então pensar Caetanos de Cima como lugar/espaço onde se manifesta 

um ‘tecido’ cultural com seus ‘fios’ de saberes que podem ser vistos na sua forma original, 

mantendo certas particularidades que as localizam como acontecimento não globalizante 



opositivos a modernização ao mesmo tempo em que incorpora saberes de um mundo 

globalizado.  

Na tentativa de comprender a ‘trança’ formada pelos ‘fios’ dos saberes, é 

impossível não reconhecer que a arte dos pescadores resulta de sua criatividade, de seu 

sentimento de liberdade e de sua resistência, pois, a pesca artesanal sempre se caracterizou 

para seus profissionais, como uma não subordinação à sociedade burguesa ou mesmo à 

sociedade urbana de consumo, que fizeram com que seu trabalho e seu modo de vida (para 

eles livres) permitisse o surgimento de uma arte (a arte da pesca) repleta de códigos pessoais e 

libertários.  

Esse sentimento de liberdade e autonomia ganha consistência nas características 

da atividade pesqueira, que é exercida em um ambiente aparentemente livre e fora da terra. A 

idéia de liberdade dos pescadores nasce, em suas representações, vinculada à noção de arte da 

pesca. De fato, “reside nessa arte de pesca, como meio de produção (característica do fator 

trabalho), um fator fundamental na compreensão da resistência à proletarização tantas vezes 

demonstrada pelos pescadores artesanais” (DIEGUES, 1983, p. 202).  

Além disso, o imaginário sobre a liberdade que o pescador possui emerge 

sempre em oposição a outros trabalhadores. Até mesmo quando o pescador não é proprietário 

de embarcação e rede, isso não faz com que ele deixe de dominar todas as etapas ligadas à 

processualidade do seu trabalho, revestindo sua atividade de uma qualidade incomum, pois o 

mesmo se sente sujeito ativo das decisões de seu trabalho. Ademais, a repartição do resultado 

do trabalho (em partes iguais, o quinhão) e o destino dado à produção pesqueira, guardando 

parcela para o consumo doméstico, acabam resguardando o pescador de situações mais 

desfavoráveis, fato inexistente em atividades produtivas assalariadas. 

A vida do pescador autônomo é percebida como “liberta” e sem sujeição, em 
contraposição à do assalariado, cuja condição de vida tanto a nível de trabalho 
como de consumo doméstico é considerada “sujeita”, “condenada” e sem liberdade 
(MALDONADO, 1985, p. 46). 

  

Essa reflexão nos foi percebida quando um pescador de Caetanos de Cima nos 

afirmou: 

Nós aqui que pesca não passa fome não, só se não quiser ir pescar, certo que tem 
dia que a gente não pega quase nada, mas pelo menos o de comer a gente garante, é 
diferente de quem mexe só com a terra, por que se não chover ou se você não tiver 
algum recurso [financeiro] passa necessidade, até mesmo quem tem seus 
empreginho um dia pode perder e aí como é que vive? (NOVINHO, pescador).   
 
 



Todavia, se por um lado, o pescador reconhece que sua liberdade acontece no 

mar, por outro, o mesmo sabe de sua condição subalterna, principalmente, no momento em 

que chega a terra e se vê submetido a uma rede de atravessadores, que se apropria de 

significativa parte do valor do pescado por ele capturado. 

Transitar no espaço de aprendizagem de Caetanos de Cima, onde se expressam 

os saberes dinâmicos, e onde o sentimento de liberdade e autonomia do pescador se faz 

perceber, nos permite chegar ao questionamento premente em nossa sociedade que é o “ser 

sustentável”, “o ter sustentabilidade”, situação que abordaremos a seguir.    

 

 

5.4 Saber e sustentabilidade 

 

 

A partir de 1979, através da Assembléia Geral das Nações Unidas, a palavra 

‘sustentabilidade’, vem sendo incorporada como adjetivo do substantivo ‘desenvolvimento’, 

constituindo o termo ‘desenvolvimento sustentável’ que indica que os países podem 

desenvolver-se de maneira integral, incorporando as dimensões ecológicas, econômicas e 

sociais. 

No entanto, a interpretação desse termo vem sofrendo algumas ambigüidades por 

parte de estudiosos do assunto, de gestores públicos e da sociedade como um todo, devido 

principalmente, ao universo ideológico contido em cada palavra separadamente, como 

também pelo momento histórico em que elas aparecem juntas (BRÜGGER, 1999). 

Assim, apontaremos algumas possíveis interpretações.  

A palavra desenvolvimento, em alguns casos, encontra-se vinculada a noção de 

crescimento, sendo que este, ao contrário de desenvolvimento, não se insere necessariamente 

num contexto favorável, pois significa aumento, crescimento, enfatizando apenas a variável 

quantitativa, excluindo a condição qualitativa que deve estar inserida na noção de 

desenvolvimento. 

No enfoque do modelo industrial de desenvolvimento sobre o qual se estabeleceu a 

sociedade moderna, o pressuposto básico é a idéia de progresso, nesse sentido, a noção de 

desenvolvimento é a de que as sociedades podem progredir indefinidamente em direção a 

patamares cada vez mais elevados de riqueza material.  

Sendo assim, a interpretação de desenvolvimento está vinculada à idéia de 

progresso, entretanto, progresso e desenvolvimento, não têm estado sempre associados à 



qualidade de vida para a maioria da população, muitas vezes não são senão um modo mais 

agradável para designar um crescimento desordenado, traduzido em modernização da 

pobreza.  

Embora, ‘desenvolvimento’ pareça estar relacionado a sinônimos positivos e 

favoráveis, quando analisamos a própria constituição da palavra, verificamos que o prefixo – 

des - em alguns casos na língua portuguesa significa negação, nesse sentido (des)envolver, 

pode significar o não envolvimento de algo. Além disso, como afirma Brügger “como 

explicar as freqüentes aparições dessa palavra com conotações desfavoráveis? Exemplos 

notórios são ‘modelos de desenvolvimento predatórios’, ‘desenvolvimento desordenado’ etc” 

(1999, p. 69). 

Brügger, mais a frente lança nesse jogo de interpretações e polêmicas uma 

discussão que consideramos relevante para nosso estudo. Ela questiona: 

 

Afinal qual tem sido, historicamente, o significado de desenvolver? [...] é lícito 
questionar se desenvolver não teria sido, na maioria dos exemplos históricos, 
(des)envolver, isto é, romper o elo de envolvimento de determinados povos com a 
sua cultura no sentido mais amplo- fragilizar e ‘pasteurizar’ tanto a diversidade 
biológica quanto cultural, até que todos os padrões se convertam em apenas um ( 
1999, p.71). 

 
 

Nesse sentido, aproveitamos para questionar o modelo de desenvolvimento que 

vem sendo incentivado pelas políticas governamentais na zona costeira cearense, afinal o quê 

e quem realmente está se desenvolvendo diante dessa política de crescimento camuflada pelo 

discurso desenvolvimentista? Percebe-se então que na zona costeira do Estado do Ceará o não 

envolvimento das comunidades tradicionais faz parte dessa política. Nossas afirmações estão 

fundamentadas nos diversos conflitos de terra que vem sendo constatados por todo o litoral 

cearense. De um lado as comunidades tradicionais reinvidicando o direito a permanecer em 

suas terras que foram historicamente conquistadas, e de outro lado latifundiários, empresários 

do turismo e da carcinicultura respaldados pela política desenvolvimentista defendida pelo 

governo. Como resultado disso, temos um (des)envolvimento que como já exposto 

anteriormente, vem promovendo a descaracterização cultural das comunidades tradicionais, a 

migração desses povos para os centros urbanos, o aumento do mercado de drogas e da 

violência, a destruição ecológica, entre outros problemas. 

Mas passemos agora à multiplicidade de interpretações da palavra sustentabilidade 

que segundo o dicionário Aurélio, refere-se à qualidade de ser sustentável, poder sustentar ou 

capaz de se manter mais ou menos constante, ou estável, por longo período.  



Segundo Brügger (1994), o adjetivo ‘sustentável’ adicionado a ‘desenvolvimento’ 

tem guardado uma dimensão técnica e naturalista provavelmente adequada para lidar com 

populações animais e vegetais, mas insuficiente para dar conta da complexidade que envolve 

as relações sociais. Nesse caso a sustentabilidade do desenvolvimento estaria incorporando 

apenas a dimensão ecológica, deixando o social à margem desse novo paradigma.  

Ao tentarmos entender os significados das palavras ‘desenvolvimento’ e 

‘sustentabilidade’ conjuntamente, podemos dizer que Desenvolvimento Sustentável é aquele 

que mantém constante o crescimento e/ou o progresso de algo. E aqui vale ressaltar que a luz 

do sistema capitalista em que vivemos, nos parece que esse crescimento está mais vinculado a 

variável econômico do que ecológico e social. 

Em outra interpretação do termo, podemos dizer que é aquele que é capaz de 

sustentar o não envolvimento de alguma coisa. Neste caso, parece que chegamos novamente à 

conclusão anterior, onde mais uma vez as dimensões sociais e ecológicas não são 

incorporadas à idéia de desenvolvImento. 

Para Gadotti (2000), o termo sustentável, associado ao desenvolvimento, sofreu 

um grande desgaste, pois para alguns se tornou um rótulo aplicado a qualquer coisa, e para 

outros se tornou a própria “expressão do absurdo lógico”, pois como garantir a eficácia 

ecológica com justiça distributiva e eficiência econômica com base na alta produtividade do 

trabalho?  

 

Desenvolvimento e sustentabilidade seriam logicamente incompatíveis. Para nós 
mais do que um qualificativo do desenvolvimento. Vai além da preservação dos 
recursos naturais e da viabilidade de um desenvolvimento sem agressão ao meio 
ambiente. Ele implica um equilíbrio do ser humano consigo mesmo e, em 
conseqüência, com o planeta (e mais ainda com o universo). A sustentabilidade que 
defendemos refere-se ao próprio sentido do que somos, de onde viemos e para onde 
vamos, como seres do sentido e doadores de sentido de tudo o que nos cerca 
(GADOTTI, 2000, p.34 e 35). 

 
 

Esse conceito de sustentabilidade defendido por Gadotti, norteou nossa pesquisa, 

pois assim como ele acreditamos que o conceito de sustentabilidade deve ser ampliado, de tal 

forma que permeie todas as instâncias da vida e da sociedade. Para além da sustentabilidade 

econômica, onde se possa falar de uma sustentabilidade ecológica, social, cultural, política, 

educacional, etc. O conceito deve ser visto a partir de seus pressupostos éticos e não apenas 

econômicos. 

Dentre os pressupostos éticos pelos quais a sustentabilidade deve ser vista, está o 

reconhecimento e o respeito a todas as formas e modos de vida, o amor ao outro e a Terra. 



Nesse sentido, sustentabilidade implica a promoção da vida baseada numa ética integral 

imbuída por um conjunto de valores essenciais à vida humana. 

A sustentabilidade é o tema do nosso tempo, de transição da modernidade para 

uma pós-modernidade incerta, marcada pela diferença, pela diversidade, pela democracia e 

pela autonomia. O principio de sustentabilidade surge no contexto da globalização como 

marca de um limite e o sinal que reorienta o processo civilizatório da humanidade. 

A sustentabilidade aparece como uma alternativa para a reconstrução da ordem 

econômica, como um suporte para a sobrevivência humana e para chegar a uma sociedade 

mais justa, questionando as próprias bases da produção. O conceito de sustentabilidade surge 

do questionamento da função da natureza como recurso inesgotável ao processo de produção. 

Leff (2001) nos diz que o discurso da sustentabilidade leva, a lutar por um 

crescimento sustentado, sem uma justificação rigorosa da capacidade do sistema econômico 

de internalizar as condições ecológicas e sociais deste processo. Tal discurso chegou a afirmar 

a possibilidade de conseguir um crescimento econômico sustentado através dos mecanismos 

do mercado, sem justificar sua capacidade de internalizar as condições de sustentabilidade 

ecológica, nem de resolver a tradução dos diversos processos que constituem o ambiente em 

valores e medições do mercado. 

 Neste processo a noção de sustentabilidade foi sendo divulgada e vulgarizada até 

fazer parte do discurso oficial e da linguagem comum. Porém, além da adaptação do discurso, 

não ocorreu uma definição do sentido teórico e prático capaz de unificar as vias de transição 

para a sustentabilidade. Neste sentido, surgiram as dissensões e os interesses opostos na 

apropriação da natureza. 

 Estes interesses se manifestam nas dificuldades para conseguir acordos 

internacionais sobre os instrumentos jurídicos para orientar a passagem para a 

sustentabilidade. Assim, alguns países do Norte se recusam a assinar uma declaração com 

força jurídica obrigatória sobre a conservação e sustentabilidade das florestas, e manifestaram 

sua resistência e seus interesses desde a aprovação, ratificação e protocolo da convenção 

sobre a diversidade biológica. Por trás destes acordos estão em jogo as estratégias e direitos 

de apropriação da natureza. Nestas negociações, os países do Norte defendem os interesses 

das empresas transnacionais de biotecnologia para apropriar-se dos recursos genéticos 

localizados no Terceiro Mundo através dos direitos de propriedade intelectual. Ao mesmo 

tempo, grupos indígenas e comunidades tradicionais defendem sua diversidade biológica e 

étnica, isto é, seu direito de apropriar-se de seu patrimônio histórico de recursos naturais e 

culturais. 



 A retórica do desenvolvimento sustentável converteu o sentido crítico do conceito 

de ambiente numa proclamação de políticas neoliberais que nos levariam aos objetivos do 

equilíbrio ecológico e da justiça social por uma via mais eficaz: o discurso promete alcançar 

seu propósito sem uma fundamentação sobre a capacidade do mercado de dar o justo valor à 

natureza e à cultura; de internalizar as externalidades ambientais; e dissolver as desigualdades 

sociais. 

 O discurso da sustentabilidade busca reconciliar os contrários da dialética do 

desenvolvimento: o meio ambiente e o crescimento econômico. Este mecanismo ideológico 

não significa apenas a internalização das condições ecológicas da produção, mas proclamação 

do crescimento econômico como um processo sustentável, firmado nos mecanismos do livre 

mercado como meio eficaz de assegurar o equilíbrio ecológico e igualdade social. 

 Também hoje os processos de emancipação dos grupos indígenas estão gerando 

diversas manifestações de resistência diante das políticas da globalização e da capitalização 

da vida; é daí que emergem as estratégias das comunidades para auto-administrar seu 

patrimônio de recursos naturais e culturais. Está havendo um confronto de interesses para 

assimilar as condições de sustentabilidade aos mecanismos do mercado diante de um processo 

político de reapropriação social da natureza. Este movimento de resistência se articula à 

construção de um paradigma alternativo de sustentabilidade, no qual os recursos ambientais se 

convertem em potenciais capazes de reconstruir o processo econômico dentro de uma 

racionalidade produtiva, propondo um projeto social baseado na produtividade da natureza, 

nas autonomias culturais e na democracia participativa (LEFF, 2001). 

 Neste sentido, o conceito de ambiente se defronta com as estratégias fatais da 

globalização. O princípio de sustentabilidade surge como uma resposta à fratura da razão 

modernizadora e como uma condição para construir uma nova racionalidade produtiva, 

fundada no potencial ecológico e em novos sentidos de civilização a partir da diversidade 

cultural do gênero humano. Trata-se da reapropriação da natureza e da reinvenção do mundo; 

não só de “um mundo no qual caibam muitos mundos”, mas de um mundo conformado por 

uma diversidade de mundos, abrindo o cerco da ordem econômico-ecológica globalizada. 

 A sustentabilidade aparece como uma necessidade de restabelecer o lugar da 

natureza na teoria econômica e nas práticas do desenvolvimento, internalizando condições 

ecológicas da produção que assegurem a sobrevivência e um futuro para a humanidade. O 

discurso sobre a sustentabilidade não é homogêneo, nem está livre do conflito de interesses- 

muitas vezes opostos- atores sociais que mobilizam e resistem a este processo de mudanças 

históricas, não só com visões diferenciadas entre países, mas dentro de cada nação. Da 



vontade de capitalizar a natureza através do mercado à descentralização da economia e à 

construção de uma racionalidade ambiental baseada em princípios não-mercantis (potencial 

ecológico, equidade transgeracional, justiça social, diversidade cultural e democracia), a 

sustentabilidade se define através dos significados sociais e estratégias políticas diferenciados. 

 Um dos grandes desafios que a sustentabilidade enfrenta é a construção do 

conceito de ambiente como um potencial produtivo sustentável; isto é, materializar o 

pensamento complexo numa nova racionalidade social que integre os processos ecológicos, 

tecnológicos e culturais, para gerar uma maneira alternativa de sobrevivência da sociedade. 

 A sustentabilidade implica também, no reordenamento dos assentamentos urbanos 

e no estabelecimento de novas relações funcionais entre o campo e a cidade. Desta forma, 

além das oposições entre crescimento econômico, conservação ecológica e preservação do 

ambiente, ou entre desenvolvimento urbano e rural, promovem-se novas economias 

sustentáveis, baseadas no potencial produtivo dos sistemas ecológicos, nos valores culturais e 

numa gestão participativa das comunidades. Daí surge o desafio de gerar estratégias que 

permitam articular estas economias locais com a economia de mercado nacional e mundial, 

preservando a autonomia cultural, as identidades étnicas e as condições ecológicas para a 

sustentabilidade de cada comunidade; isto é, de integrar as populações locais num mundo 

diverso e sustentável. 

 As economias locais e regionais baseadas no manejo produtivo dos recursos, na 

complementação da oferta ambiental de diferentes ecossistemas e na integração de mercados 

regionais, poderão articular-se estrategicamente à economia de mercado, antepondo, porém os 

princípios de racionalidade ambiental aos de racionalidade econômica. É desta maneira que se 

estará construindo uma passagem para a sustentabilidade global, alicerçada na diversidade das 

condições locais de uma sociedade democrática e sustentável. 

Dentre outros parâmetros que norteiam a transição para a sustentabilidade, 

justifica-se o questionamento das finalidades de alguns saberes, que muitas vezes estão 

incorporados apenas pela ótica econômica, que pode ser vista como um tipo de poder, que 

como afirmado anteriormente, nega os saberes que buscam o sentido do que somos de onde 

viemos, e para onde vamos. Sendo assim, a sustentabilidade poderá ser possível, se for 

alicerçada pelo respeito à diversidade de povos e culturas; e pelo diálogo igualitário entre os 

diversos saberes.      

 

 
 



CONSIDERAÇÕES FINAIS 

É HORA DE FUNDEAR  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FIGURA 22-Canoas ancoradas no mar a beira da praia 



Em 2004, começamos nossa pesquisa no território da comunidade de Caetanos de 

Cima, passaram-se, então, dois rápidos anos, e, no agora, tenho que cumprir o compromisso da 

Pós-graduação finalizando essa dissertação.  

Ao chegar neste momento, em que aparentemente finalizamos nossa viagem nos 

perguntamos: como seria elaborado “É hora de fundear”? 

Começamos lembrando dos caminhos e descaminhos percorridos, dos saberes 

observados e vivenciados, e, concluímos que essa viagem não chegou ao seu ponto final, apenas 

estamos ancorando nosso barco e o deixando a disposição para que um outro pescador de saberes 

possa percorrer os mesmos caminhos que traçamos,  como também descobrir outros não 

percorridos por nós. 

O estudo de caso, sistematizado nesta dissertação, pretende trazer para a 

Universidade informações e contextualizações que permitam aprofundar as reflexões e reafirmar 

a necessidade do reconhecimento dos saberes gestados nas práticas de populações tradicionais, 

tendo em vista que a questão dessas populações, no contexto do quadro nacional, pode ser 

avaliada como grave, ainda que setores competentes de governos admitam ter consciência da 

necessidade de uma profunda transformação na orientação e formulação das políticas públicas.  

Acreditamos que as Universidades através de suas pesquisas podem contribuir para a 

elaboração de novas políticas públicas que expressem seus compromissos e respeito às 

populações tradicionais. 

O estudo de caso em Caetanos de Cima, permitiu a elaboração de uma síntese a 

partir de análise transdisciplinar que buscou a integração dos saberes dos pescadores(as), 

agricultores(as), artesãos(ãs) através das entrevistas, reuniões, festividades,  e todos os momentos 

de convivência, como também no exercício da prática do diálogo com os atores envolvidos na 

pesquisa no momento em que estes se encontravam em pleno desempenho de seus autênticos e 

múltiplos papéis, da percepção e valorização dos seus conhecimentos, dos conhecimentos das 

dimensões geográfica, do meio físico e biótico de seu território, da cultura de ocupação e uso do 

espaço vivo nas relações com o ambiente. 

 A pesquisa permitiu confirmar referenciais estruturantes fundamentais para a 

compreensão dos saberes tradicionais, focados na consciência da diferença, na pluralidade 

cultural, tendo a multirreferencialidade como lente de leitura da rica matriz de tramas, que, 

configura o profundo sentido do viver o aqui e agora, com peculiar sabedoria, equilíbrio e 

sustentabilidade internalizada na cultura local. 



 Por outro lado, ficaram evidentes as marcas e traumas dos processos de violentação 

do território e da cultura, pelas intervenções orientadas à homogeneização e apropriação 

gananciosa dos recursos naturais (praias, dunas e lagoas,). Porém, foi gratificante perceber na 

história vivenciada pelos moradores a resistência e luta em defesa do território, e afirmação do 

ser de Caetanos de Cima, nas dimensões individual e coletiva. 

Neste trabalho focalizamos alguns aspectos presentes na identidade comunitária 

local: territorialidade, tradição cultural, ocupação do território, saberes tradicionais, e interesse 

definido na luta pelo poder. A gestão dos vários espaços dentro da área da comunidade, como 

também dos espaços produtivos do mar contribuiu decisivamente para a constituição da 

comunidade, tornando-se elemento importante na definição da identidade dos moradores de 

Caetanos de Cima. 

Atualmente, com a territorialidade delimitada pelo INCRA, face à perda do domínio 

do território para os especuladores e ditos proprietários de terras, os moradores locais vão 

redefinindo, simbolicamente, suas práticas culturais e políticas como meio de produção, 

sustentabilidade e resgate cultural. Nesse ínterim, surge uma tentativa de implantação de um 

modelo de gestão comunitária, integrado e conectado com os diversos espaços de aprendizagem 

presentes em Caetanos de Cima.   

Vale relatar, que observamos e constatamos através de leitura transdisciplinar 

multirreferencial, relevantes conteúdos científicos e de planejamento estratégico presentes no 

modelo de pesca e agricultura tradicional praticada pelos moradores, os quais poderão ser 

identificados e validados através do lastro dos conhecimentos da ecologia, da física e química 

dos solos, da geologia, da agroecologia e da fitotecnia. Ousamos inferir que a construção dos 

conhecimentos aplicados pelos agricultores e pescadores, hoje apropriados pelas ciências 

agrárias e oceanografia, e desvendados com a denominação de agroecologia, sistemas 

agroflorestais, etc., se deu a partir da intuição por contemplação profunda das sutilezas do pulsar 

da natureza, experimentada e validada pela garantia da sobrevivência sustentável, que 

normalmente é constatada em comunidades tradicionais. 

Concordamos com as afirmações de Toledo (1992) apud Roué (2000), em sua visão 

de etnoecólogo, pois constatamos que os sistemas de produção construídos pelas culturas 

tradicionais são mais apropriados ecologicamente do que os sistemas “modernos”, orientados 

para a produção, para o mercado. Consideramos, ainda, que hoje, com a crise ambiental 

produzida pela civilização contemporânea, os povos pertencentes às culturas tradicionais 

começam a ser considerados herdeiros do saber, das visões do mundo, das técnicas e estratégias 



de produção, que nos vão permitir encontrar modelos de produção rural, ecologicamente 

benéficos, dos quais necessitamos urgentemente. Chamamos a atenção para a complexidade e 

desafio de que o estudo dos saberes do outro sobre a natureza é um exercício difícil, que explicita 

melhor a transformação das relações da natureza e sociedade a partir do olhar do observador, do 

que da sociedade observada. 

Em nossa pesquisa também procuramos perceber a Escola de Caetanos de Cima 

(Escola Municipal Maria Elisbânia dos Santos) como instituição legitimada socialmente para a 

produção de conhecimento, e aqui, nossas constatações corroboram com Burnham (1994), na 

afirmação de que a escola jamais se separa da realidade vivida em cada sociedade, inclusive 

considerando-a como base na construção de seus currículos, nos quais os saberes, valores, 

conteúdos e metodologias devem ter como referenciais, o olhar de cada povo, suas concepções 

de ser humano e natureza local, de crenças e rituais, o legítimo direito a uma educação 

diferenciada que considere a dimensão integral, intelectual, físico, emocional e cultural, assim 

como sua relação com a sociedade global.  

Sendo assim, pensamos que o currículo da escola de Caetanos de Cima deve ser 

repensado coletivamente no sentido da busca pela incorporação dos saberes que se expressam 

através do ser pescador-agricultor-artesão local. 

Percebemos ainda, que mesmo após as intervenções de outros valores e formas de 

ser e de estar no mundo, imbricados em nossa cultura consumista, individualista e competitiva 

(os moradores de Caetanos de Cima também se encontram imersos nessa cultura), os saberes 

historicamente mantidos no interior da cultura dos moradores de Caetanos de Cima dialogam 

sem a subjugação de uns aos outros, mesmo diante da pluralidade de objetivos e de linguagens 

múltiplas. 

 No desempenho de nosso papel enquanto ator pesquisador do mundo da academia, 

confesso que a experiência da pesquisa em Caetanos de Cima, foi uma vivência muito forte que 

tocou meu ser, profundamente, em todas as dimensões. Tenho absoluta convicção e sentimento 

que não sou a mesma pessoa pós-vivência, elaboração e internalização dos conteúdos.  

Foi uma oportunidade de experienciar no estreitamento da relação 

universidade/sociedade, universidade/comunidade, o tecer dos saberes, que nos fez ter a clareza 

de que assim como a vida comunitária precisa ser re-significada, a Universidade também, para 

atuar enquanto ente da sociedade com missão social e referência do saber, no seu movimento e 

sentido de existência, no formar através do conhecimento apropriado, no desenvolvimento e 

geração do conhecimento “novo”, na re-criação do saber, na disseminação do conhecimento 



acumulado, com visibilidade de instituição útil, não só para uma elite, mas para todo o conjunto 

das sociedades, povos e seres que habitam o planeta Terra. 

Dentre os olhares vivenciados ao longo da pesquisa pudemos constatar que a 

comunidade de Caetanos de Cima busca um caminho para sua emancipação. Nesse sentido 

surgem discussões que tem como principal objetivo a viabilização de ações que passam pelas 

questões fundiárias, pela sustentabilidade da pesca, agricultura, artesanato, ecoturismo, e até 

mesmo pela inclusão dos saberes tradicionais e da educação ambiental, no currículo da escola 

local.  

O caminho para a emancipação dessa comunidade se alicerça em algumas 

proposições listadas a seguir: 

• Resolução do conflito fundiário - O conflito fundiário vive um momento de estagnação, 

com a comunidade aguardando do INCRA a resolução definitiva do impasse; 

• Consolidação do Ponto de cultura recém-instalado – O ponto de cultura funciona como 

agregador das atividades culturais e tem o significado de ser fundamental na geração de 

alternativas de sobrevivência da comunidade; 

• Criação da Reserva Extrativista – Essa situação se encontra encaminhada junto ao 

IBAMA, tem parecer favorável do Ministério Público que se consolidada contribuirá na 

resolução dos problemas fundiários; 

• Construção da oficina naval – Será parte constituinte de um novo projeto de resgate dos 

saberes locais, uma tentativa de perpetuar os saberes da arte da carpintaria naval, 

adquiridos através das gerações; 

• Coleta seletiva, reaproveitamento e reciclagem de lixo – Projeto que se encontra em 

elaboração pela comunidade de Caetanos de Cima, e dentre outros objetivos se propõe a 

ser um importante colaborador na conservação do meio, e na geração de renda; 

• Cultivo de algas – Esse projeto prevê o uso das algas marinhas de maneira sustentável, e 

alternativa de renda para os moradores da comunidade, sendo incorporado como 

complemento das atividades tradicionais; 

• Inclusão dos saberes tradicionais no currículo da escola de Caetanos de Cima – 

Nessa proposta reside a grande possibilidade do aproveitamento dessa pesquisa, pois com 

seus saberes preservados e multiplicados a comunidade fortalece sua cultura; 

• Programa de Educação Ambiental Continuada – Projeto em andamento que também é 

gerido pela escola local, além de ser fruto de uma outra pesquisa realizada junto à escola; 

• Agenda cultural – Projeto em andamento que tenta elaborar um calendário oficial das 

festas populares existentes na comunidade; 



• Ecoturismo sustentável – Projeto em elaboração que prevê passeios de carro de bois nas 

dunas, visitação aos lugares de beleza cênica, e hospedagem dos turistas nas casas dos 

próprios moradores. 

Além disso, gostaríamos de comentar que o enfrentamento dos problemas 

ambientais do campo, pode-se dar a partir do desenvolvimento da agricultura familiar,   e da 

doutrina da economia solidária, pautada em uma análise científica aprofundada, no resgate 

dos conhecimentos aplicados pelas populações tradicionais nas criativas e sustentáveis formas 

de apropriação e uso dos recursos naturais, na compreenção da lógica de seus arranjos 

produtivos e até das formas solidárias da organização do trabalho comunitário. Reconhecemos 

que atitudes dessa natureza, fortaleceriam a re-formatação do atual modelo fracassado da 

maioria dos assentamentos rurais, que se esgota, a custo do uso perdulário de recursos 

públicos, por falta de planejamento e intervenções adequadas ambiental e culturalmente.  

No decorrer dessa dissertação que versou sobre os saberes da pesca, agricultura e 

arte da comunidade de Caetanos de Cima, vivenciamos a profunda interação do homem com seu 

meio, expressa através dos trabalhos árduos, mas corajosos e repletos de esperança 

desempenhados pelo pescador-agricultor-artesão. Saberes que vem garantindo a sobrevivência 

das famílias de Caetanos de Cima, como também, demonstrando o profundo respeito desses 

atores com seus meios de produção.    

Na amálgama de saberes que se expressam através da pesca e da agricultura 

constatamos o que aferimos nos referenciais teóricos: não precisamos necessariamente ser 

intelectuais, nem tão pouco, homens de saberes legitimados, para conhecer com profundidade 

um determinado meio, ou uma realidade. O ser pescador-agricultor, que na sua grande maioria 

são homens e mulheres que tiveram apenas a oportunidade de freqüentar as aulas do ensino 

fundamental, mostram-se profundos conhecedores da ecologia, tanto de ecossistemas marinhos 

como terrestres, um conhecimento resultante de múltiplas e constantes observações ao longo de 

gerações. 

 Além disso, assim como Allut (2000), defendemos que antes de qualquer medida de 

gestão, é indispensável pesquisar como é gerado e empregado esse conhecimento, tendo em 

conta que é ele que governa a conduta dos pescadores e dos agricultores.  

A maneira como o pescador-agricultor-artesão de Caetanos de Cima garante sua 

produção, demonstra claramente que não necessitamos depredar a natureza para satisfação das 

necessidades individuais e coletivas, mas que podemos garantir nossa sobrevivência pautada no 

respeito e no equilíbrio dos recursos naturais. No entanto, percebemos que o capitalismo já 

começa a impor o seu modo de sobrevivência, principalmente por que este ignora os saberes 



tradicionais, impondo suas “leis e regras” pelo poder pautado nos ganhos financeiros mais 

escusos, fruto da intensificação da exploração sócio-ambiental. 

Constatamos que os saberes da agricultura, são coadjuvantes do equilíbrio entre a 

terra e o mar, se transformando em complementaridade de atividades que consolidam as 

estratégias de sobrevivência da comunidade. Por outro lado, o artesanato que além de resgatar os 

saberes locais vem se apresentando como uma alternativa de renda complementar às outras 

atividades, se firmando como importante agregador cultural. 

Diante das reflexões feitas até aqui, pensamos que uma das principais orientações 

para o caminho da sustentabilidade está pautada no respeito e diálogo entre os diferentes 

saberes, ressaltando-se como importância fundamental o papel do cientista na interpretação, 

sistematização e formalização dos saberes populares, tidos pela ciência como sendo senso-

comum, excluídos por isso mesmo de mérito científico. Acreditamos que a ciência pode 

contribuir profundamente com pesquisas que busquem explicar como os saberes populares 

são gestados e aplicados, sendo que tais pesquisas poderão nortear políticas que sejam 

condizentes com a realidade específica de determinadas populações.  

Concluímos que os saberes que se manifestam nas estratégias de sobrevivência 

(pesca, agricultura e arte) de Caetanos de Cima, contribuem para a sustentabilidade ecológica 

e principalmente, cultural da comunidade, na medida em que percebemos o ser pescador-

agricultor-artesão em equilíbrio consigo mesmo e com seu meio, e aqui não deixamos de 

reconhecer que algumas práticas tradicionais provocam impactos negativos ao meio, porém, 

com grau de relevância inferior aos impactos negativos ocasionados por algumas práticas 

tidas como “modernas”.  

Além disso, a contribuição dos saberes da pesca, agricultura e arte para a 

sustentabilidade local também é demonstrada através da manutenção do modo de vida do 

pescador, agricultor e artesão, que reflete em certa medida, a resistência desses atores sociais 

as novas atividades (pesca industrial, subempregos no setor hoteleiro, entre outras) que vem 

sendo implantadas na zona costeira cearense. 

Através dos saberes do pescador-agricultor-artesão, percebemos o conhecimento 

profundo do seu meio de vivencia, conhecimento este que vem garantindo a continuidade do 

sistema ecológico, social e cultural local.  

Reconhecemos ainda, que os saberes da pesca, agricultura e arte não são 

suficientes para garantir a sustentabilidade da comunidade, pois outros saberes também são 

revelados através dos indivíduos multireferenciais de Caetanos de Cima, sendo que esses 



saberes devem ser inseridos em uma análise de sustentabilidade que considere outras 

dimensões da realidade local.   

Além disso, novos saberes vão sendo incorporados na ‘rede’ de saberes de 

Caetanos de Cima, desses, e, das relações entre os novos e tradicionais saberes, ou seja, da 

dinâmica do saber, surgem outras práticas e formas de sobrevivências que poderemos 

compreender com outras pesquisas que indicarão o resultado dos caminhos a serem 

posteriormente percorridos. 

Sendo assim, reafirmamos que o barco que nos serviu como instrumento de 

trabalho e como meio de mobilidade no espaço de produção dessa pesquisa, encontra-se a 

espera de uma nova tripulação que busque a compreensão da dinâmica do saber através de 

caminhos multireferenciais capazes de entender esse oceano rico de ciência. 
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